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RESUMO 

 

Considerando a influência que os materiais didáticos desempenham no processo de ensino e 

aprendizagem durante a Educação Básica, sobretudo em relação à língua materna, o objetivo geral 

desta dissertação consiste em refletir sobre a transposição didática do conceito de gênero do 

discurso, em um livro didático de Língua Portuguesa ofertado para o 2° ano do Ensino Médio (EM), 

a fim de propiciar uma reflexão crítica sobre o trabalho com os gêneros do discurso na Educação 

Básica; especificamente: i) verificar se a transposição didática do conceito de gênero do discurso, 

realizada por meio do agrupamento de gêneros em tipologias discursivas, escamoteia a relação 

inextrincável entre gênero e esfera, prevista na conceituação bakhtiniana; ii) produzir um esboço 

de “modelo” de agrupamento de gêneros, destinado à Educação Básica, que priorize a relação desse 

objeto de ensino com suas respectivas esferas de atividade. Em função disso, recorremos de modo 

especial à perspectiva de Bakhtin (2011); entretanto, como será possível perceber, também 

mobilizaremos as perspectivas de Maingueneau (2013a, 2013b, 2013d) e Dolz e Schneuwly (2004), 

à medida em que forem cruciais para a descrição/explicação do corpus, relacionando-as com a 

prática de transposição didática (Chevallard, 2013) e com a problemática preconizada por 

Mussalim (2020) em relação à transposição didática do conceito de gênero do discurso em livros 

didáticos de Língua Portuguesa. Além disso, recorremos à Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC (2018), aos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (1997, 2000) e ao Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD (2018) para estabelecer uma breve 

contextualização sobre as condições de produção do corpus selecionado, a saber: as unidades da 

parte de “Produção de texto: Construindo os Gêneros”, extraídas do livro didático Ser 

Protagonista: língua portuguesa (2016), voltado para o 2° ano do EM. Metodologicamente, 

recorremos à pesquisa bibliográfica; atribuímos natureza aplicada à pesquisa; e procedemos à 

abordagem qualitativa e descritivo-interpertativa, uma vez que a análise do corpus se dá 

considerando um batimento entre momentos de descrição e interpretação dos fenômenos 

considerados. Os resultados mostraram que, no corpus considerado, o critério de agrupamento dos 

gêneros do discurso não foi o de agrupá-los por esferas de atividade, para que os aspectos sócio-

históricos de sua natureza pudessem ser adequadamente considerados, mas assumiu-se a 

abordagem estabelecida por Dolz e Schneuwly (2004), que propõem que o agrupamento de gêneros 

se dê com base em tipologias discursivas. Consequentemente, deixou-se perder a relação 

inextrincável entre gênero e esfera, o que afeta – negativamente, a nosso ver – o ensino-

aprendizagem da língua materna, uma vez que o conceito em pauta fundamenta as atividades de 

leitura e escrita.   

 

 

Palavras-chave: agrupamento de gêneros; educação básica; gênero do discurso; livro didático;  

transposição didática.  

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Given the significant role that educational materials play in the teaching and learning process 

within basic education, especially in relation to the native language, the general objective of this 

dissertation is to reflect on the didactic transposition of the concept of discourse genre, in a textbook 

of portuguese language offered for students from 2nd year of High School, in order to provide 

critical reflection on working with speech genres in basic education; specifically: i) to verify 

whether the didactic transposition of the concept of speech genre, carried out through the grouping 

of genres into discursive typologies, conceals the inextricable relationship between genre and 

sphere, foreseen in the bakhtinian conceptualization; ii) to produce a draft “model” of genre 

grouping, intended for basic education, which prioritizes the relationship of this teaching object 

with its respective spheres of activity. Because of this, we made special use of the perspective of 

Bakhtin (2011); however, as will be demonstrated, we will also mobilize the perspectives of 

Maingueneau (2013a, 2013b, 2013d) and Dolz and Schneuwly (2004), to the extent that they are 

crucial for the description/explanation of the corpus, relating them to the practice of didactic 

transposition (Chevallard, 2013) and with the problem advocated by Mussalim (2020) in relation 

to the didactic transposition of the concept of speech genre in portuguese language textbooks. 

Furthermore, we used the Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2018), Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCNs (1997, 2000) and the Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático – PNLD (2018) to establish a brief contextualization of the conditions of production of 

the selected corpus, namely: the units of the “Produção de texto: Construindo os Gêneros” part, 

extracted from the textbook Ser Protagonista: língua portuguesa (2016), aimed at the 2nd year of 

High School. Methodologically, we resorted to bibliographical research; we attribute an applied 

nature to the research; and we proceed with a qualitative and descriptive-interpretative approach, 

since the analysis of the corpus takes place considering a beat between moments of description and 

interpretation of the phenomena considered. The results showed that, in the considered corpus, the 

criterion for grouping speech genres was not to group them by spheres of activity, so that the socio-

historical aspects of their nature could be adequately considered, but rather the approach was 

assumed established by Dolz and Schneuwly (2004), who propose that the categorization of genres 

occurs based on discursive typologies. Consequently, the inextricable relationship between gender 

and sphere was lost, which affects – negatively, in our view – the teaching-learning of the native 

language, since the concept in question underlies reading and writing activities. 

 

Keywords: genre grouping; basic education; speech genre; textbook; didactic transposition. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os gêneros do discurso norteiam o ensino de Língua Portuguesa (LP) na Educação Básica, 

sobretudo, no Ensino Fundamental (EF) – anos iniciais e finais – e no Ensino Médio (EM), sendo 

que, nesta etapa final, espera-se que o aluno tenha um conhecimento amplo (e até mesmo um bom 

domínio) dos gêneros do discurso trabalhados anteriormente, uma vez que documentos norteadores 

da Educação Básica, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do EM, são organizados 

com base nos pressupostos estabelecidos para a Educação Infantil (EI) e para o EF, assumindo um 

princípio de continuidade no que se refere às prescrições que regem o ensino. 

Dito isso, é possível afirmar a importância de uma abordagem adequada dos gêneros do 

discurso no ensino de LP, uma vez que eles fundamentam o trabalho com o texto, dentro e fora da 

sala de aula (e em materiais didáticos), influenciando significativamente as atividades de leitura e 

escrita.  

Em se tratando da finalidade do ensino de LP, que se configura na expansão das 

possibilidades do uso da linguagem, conforme preconizam os Parâmetros Curriculares Nacionais 

- PCNs (1997), as atividades de leitura e escrita (ou simplesmente ler e escrever bem) manifestam-

se como habilidades de linguagem que exigem uma boa proficiência do aluno ao final da Educação 

Básica, conforme supracitado. No contexto brasileiro, os livros didáticos são tomados como 

ferramentas centrais para o desenvolvimento dessa boa proficiência e, assim sendo, não se pode 

deixá-los de fora da equação que avalia o resultado do trabalho de LP ao final da Educação Básica. 

Considerando isso, esta pesquisa debruça-se sobre a problemática da transposição didática da 

noção de gênero do discurso em materiais didáticos de Língua Portuguesa.  

A noção de gênero do discurso é desenvolvida por autores como Mikhail Bakhtin (2011), 

Joaquim Dolz e Bernard Schneuwly (2004), Dominique Maingueneau (2013a, 2013b, 2013d), 

dentre outros, culminando em diferentes abordagens. Em se tratando da perspectiva bakhtiniana, 

por exemplo, amplamente difundida – e adotada como central na proposição deste trabalho –, os 

gêneros do discurso são definidos como tipos relativamente estáveis de enunciados, elaborados nas 

esferas1 da atividade humana (instância organizadora da produção, circulação e recepção dos 

                                                           
1 Tendo em vista que a obra de Bakhtin é traduzida em diferentes línguas e que as esferas da atividade humana também 

são denominadas de campos da atividade humana, optamos por usar a nomenclatura “esferas”, considerando a ampla 

utilização desse termo no contexto brasileiro. 
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textos/enunciados). Isso porque, todas as esferas da atividade humana estão relacionadas ao uso 

que se faz da língua(gem), que, por sua vez, efetua-se em formas de enunciados (orais e escritos), 

concretos e únicos. Além disso, os enunciados refletem as condições específicas e as finalidades 

de cada esfera, não só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem (recursos lexicais, 

fraseológicos e gramaticais da língua), mas também por sua construção composicional. Em outras 

palavras, os gêneros são considerados enunciados relativamente estáveis nessas três dimensões, 

porque emergem em/de esferas específicas da comunicação humana, que realizam coerções 

regulares sobre os gêneros, mas também possibilitam a intervenção do novo e da variação, 

decorrentes das condições de funcionamento da esfera, uma realidade sócio-histórico-cultural. 

Em nossa sociedade, os materiais didáticos de LP cumprem, no contexto escolar, uma 

importante função socioformativa, sobretudo no processo de ensino e aprendizagem de diferentes 

linguagens. Nesse sentido, é fundamental que, na prática de transposição didática (doravante TD), 

a função social não seja dissociada do conceito de gênero do discurso, conforme preconiza 

Mussalim (2020).  Em linhas gerais, a TD configura-se como uma prática de ensino que transforma 

um objeto científico em um objeto didatizado, a fim de facilitar a aprendizagem do aluno/aprendiz 

(Cf. Chevallard, 2013). Segundo Mussalim (2020), quando isso ocorre de maneira inadequada, o 

gênero do discurso (enquanto objeto de ensino) é reduzido a características formais, sendo 

dissociado de sua função social. O que se observa, segundo a autora, é que, de um modo geral, os 

livros didáticos têm agrupado os gêneros do discurso desconsiderando as esferas às quais eles 

pertencem e, nesse sentido, escamoteiam a natureza histórico-social do conceito. Trata-se, pois, de 

uma prática inadequada de TD que impacta, negativamente, o processo de ensino e aprendizagem 

de LP na Educação Básica. Este é o problema de pesquisa que deu origem a este trabalho: a TD 

inadequada do conceito de gênero do discurso em materiais didáticos.  

 Em um livro didático de LP ofertado no 2° ano do Ensino Médio (EM), que terá um de 

seus módulos analisado nesta pesquisa, foi possível observar que o critério de agrupamento dos 

gêneros do discurso não foi o de agrupá-los por esfera de atividade, para que os aspectos sócio-

históricos de sua natureza pudessem ser adequadamente considerados. Diferentemente, assumiu-

se  a abordagem estabelecida por Dolz e Schneuwly (2004), que propõem que o agrupamento de 

gêneros se dê com base em tipologias discursivas, isto é, considerando-se sequências com 

características linguísticas específicas (classe gramatical predominante, estrutura sintática, 

predomínio de tempos e modos verbais específicos, relações lógicas), do que decorreu a proposição 
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da seguinte tipologia: i) ordem do narrar; ii) ordem do relatar; iii) ordem do argumentar; iv) ordem 

do expor; v) ordem da descrição de ações (por meio de instruções e prescrições). É válido salientar 

que o objetivo deste trabalho não é criticar a abordagem dos autores (ou qualquer outra), nem o LD 

a ser analisado, mas proporcionar uma reflexão acerca da prática de transposição didática do 

conceito de gênero do discurso em materiais didáticos produzidos para a Educação Básica 

brasileira.  

Considerando a perspectiva bakhtiniana acerca do conceito de gênero do discurso e a 

suposta prática inadequada de TD em materiais didáticos elaborados para a Educação Básica, a 

hipótese deste trabalho é a de que o agrupamento dos gêneros do discurso por tipologias 

discursivas, além de desconsiderar a relação inextrincável entre gênero e esfera, influencia de 

maneira pouco produtiva a aprendizagem da língua materna, uma vez que o conceito em pauta 

fundamenta as atividades de leitura e escrita.   

Partindo da hipótese apresentada, elencamos os seguintes objetivos para a presente 

pesquisa:  

Objetivo Geral: Refletir sobre a abordagem do conceito de gênero do discurso, a partir da 

prática de transposição didática, em um livro didático de Língua Portuguesa ofertado para o 2° ano 

do EM, a fim de propiciar uma reflexão crítica sobre o trabalho com gêneros do discurso na 

Educação Básica.  

Objetivos específicos: 

i) Verificar se a transposição didática do conceito de gênero do discurso, realizada por 

meio do agrupamento de gêneros em tipologias discursivas, escamoteia a relação 

inextrincável entre gênero e esfera, prevista na conceituação bakhtiniana;  

ii) Produzir um esboço de “modelo” de agrupamento de gêneros, destinado à Educação 

Básica, que priorize a relação desse objeto de ensino com suas respectivas esferas de 

atividade.  

 

Para tanto, a base metodológica mobilizada contempla a pesquisa bibliográfica 

(procedimentos técnicos), haja vista que esta dissertação foi elaborada com base em material já 

publicado, constituído de livros, publicações em periódicos e artigos científicos, além da internet; 

o que possibilitou o contato direto com referências relacionadas à temática do trabalho. Trata-se, 

portanto, de uma pesquisa aplicada (do ponto de vista da natureza), pois o propósito consiste em 

disseminar conhecimentos para sanar uma problemática específica, neste caso, a prática 
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inadequada de TD do conceito de gênero do discurso. Em se tratando dos fins e da abordagem, a 

pesquisa configura-se como qualitativa (abordagem) e descritivo-interpertativa (fins), uma vez que 

a análise do corpus se dá considerando um batimento entre momentos de descrição e interpretação 

dos fenômenos considerados.  

Como será possível perceber, o conceito de gênero do discurso, tal como proposto por 

Bakhtin (2011), norteará, de maneira central, o desenvolvimento do trabalho. Entretanto, também 

mobilizaremos as perspectivas de Maingueneau (2013a, 2013b, 2013d) e Dolz e Schneuwly (2004), 

à medida em que forem cruciais para a descrição/explicação do corpus, recortado com base no 

seguinte critério: trata-se de um material ofertado recentemente e bem avaliado pelo PNLD (triênio 

de 2018, 2019 e 2020), cuja reflexão a respeito foi por mim aprofundada durante um Estágio de 

Docência na Graduação. Mais especificamente, o corpus em questão integra as unidades da parte 

de “Produção de texto: Construindo os Gêneros”, extraídas do livro didático Ser Protagonista: 

língua portuguesa (2016), voltado para o 2° ano do EM, e de autoria de Ricardo Gonçalves Barreto, 

Matheus Martins, Marianka Gonçalves-Santa Bárbara, Mirella L. Cleto e Cecília Bergamin.  

Para o desenvolvimento desta dissertação adotamos a seguinte estrutura: i) “Introdução”; 

ii) “Capítulo 1 – Fundamentação Teórica” (com suas respectivas seções e subseções); iii) “Capítulo 

2 – Documentos norteadores da Educação Básica: breve contextualização sobre as condições de 

produção do corpus da pesquisa”; iv) “Capítulo 3 – O percurso metodológico traçado para a 

consecução da pesquisa”; v) “Capítulo 4 – Procedendo à análise”; vi) “Considerações finais”.  

Almejamos que a realização da presente pesquisa possa contribuir com os 

organizadores/autores de materiais didáticos de Língua Portuguesa da Educação Básica, bem como 

com professores e estudantes de Letras, de modo a conceder-lhes um aparato teórico-metodológico 

que lhes permita refletir e proceder à adequada transposição didática da noção de gênero do 

discurso. Soma-se a essa contribuição, o fato de que os resultados apresentados por este trabalho 

poderão impulsionar a proposição de novos estudos acadêmicos sobre a problemática abordada, na 

medida em que poderão fomentar novas pesquisas sobre diferentes maneiras de se realizar a 

transposição didática do conceito de gênero do discurso e suas implicações para o ensino de LP.  
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CAPÍTULO 1 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1.1 Sobre o conceito de gênero do discurso 

 

O trabalho (eficiente) com os gêneros do discurso é um divisor de águas na formação do 

aluno da Educação Básica, no que se refere ao ensino de Língua Portuguesa. Isto porque todo texto 

é exemplar de um gênero, e todos os gêneros (re)produzidos em sociedade fundamentam as 

atividades de leitura e de escrita abordadas nos vários níveis de ensino da Educação Básica, além 

de assegurarem a comunicação e o funcionamento das esferas de atividade em nossa sociedade.  

Quando se trata de gêneros do discurso, podemos afirmar que vários estudiosos têm se 

debruçado sobre esse conceito, dentre eles, Bakhtin (2011), Dolz e Schneuwly (2004), 

Maingueneau (2013), cada um com uma abordagem específica. Recorreremos aos estudos desses 

autores (mas de modo especial à perspectiva bakhtiniana, uma vez que consideramos a relação 

inextrincável entre gênero e esfera estabelecida pelo autor), a fim de fundamentar o aporte teórico 

deste trabalho.  

Em relação ao ensino de Língua Portuguesa, o livro didático é uma das principais 

ferramentas (didáticas/pedagógicas) utilizadas nas salas de aula da Educação Básica para auxiliar 

professores e, principalmente, alunos durante o processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, 

o Programa Nacional do Livro e do Material Didático - PNLD (2018) e os demais documentos 

norteadores da Educação Básica, mais especificamente, a Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC (2018) e os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (Brasil, 1997, 2000) são 

imprescindíveis para a constituição do que nos referimos aqui como Fundamentação Teórica deste 

trabalho.  

Além disso, recorremos ainda ao trabalho de Chevallard (2013) como base teórica para a 

mobilização do conceito de transposição didática, tendo em vista a problemática que deu origem a 

este trabalho.  

Iniciaremos o percurso deste capítulo pela abordagem acerca dos gêneros do discurso, com 

o intuito de melhor contextualizar a temática/problemática da pesquisa. Para tanto, partiremos da 

perspectiva bakhtiniana, uma vez que se trata da perspectiva central deste trabalho, visto que, como 
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já dito, assumimos o postulado da relação inextrincável entre gênero do discurso e esfera de 

atividade.  

 

1.1.1 A Perspectiva bakhtiniana e a relação inextrincável entre gênero e esfera  

 

A noção de gênero do discurso é operacionalizada em diferentes setores da sociedade – 

jurídico, literário etc. Essa operacionalização remonta a Antiguidade, com a retórica clássica (por 

isso o destaque aos setores jurídico e literário), ecoando até os dias atuais. Contemporaneamente, 

dentre as várias abordagens estabelecidas acerca do conceito de gênero do discurso, destaca-se, 

sobretudo, as contribuições extraídas da obra bakhtiniana, mais especificamente, de Estética da 

Criação Verbal (1979), uma vez que a perspectiva assumida por Bakhtin ganhou notoriedade entre 

os pesquisadores que se dedicam ao estudo dessa noção, considerada como um dos conceitos-chave 

do autor. Em Introdução ao pensamento de Bakhtin, Fiorin (2022, p. 7) pontua que “Bakhtin é um 

autor que está na moda. Todos falam dele, citam-no, discutem-no. [...] Diz-se, por exemplo, que só 

se pode estudar a língua a partir dos gêneros do discurso”.  

Assim como Fiorin, reconhecemos a popularidade de Bakhtin e a relevância de sua obra, 

principalmente no que se refere ao conceito em pauta. Arriscamos afirmar que é quase impossível 

discutir sobre gêneros do discurso sem fazer remissão ao autor de Marxismo e Filosofia da 

Linguagem (2017)2, Problemas da Poética de Dostoiévski (1963)3, dentre outras obras, o que vai 

ao encontro da noção de autor(ia) estabelecida por Michael Foucault. Em linhas gerais, no clássico 

foucaultiano O que é um autor? ([1969] 1992), Foucault conceitua a figura do autor a partir de 

duas perspectivas: i) correlato autor-obra e ii) fundador de discursividade. Para ele, autor é quem 

pode ser associado a uma obra e vice-versa ou quem fundou uma discursividade, como Karl Marx, 

por exemplo. Nesse tocante, podemos afirmar que Bakhtin é um autor4, nos dois sentidos, uma vez 

                                                           
2 Data da primeira publicação no Brasil, a partir de uma tradução direta do russo, já que a obra foi publicada pela 

primeira vez em 1929. Há uma controvérsia acerca da autoria dessa obra, uma vez que ela foi produzida no âmbito do 

Círculo de Bakhtin por Valentin N. Volóchinov, sendo atribuída, porém, a Bakhtin. Ao citá-la, nosso intuito não é 

reproduzir tal problemática, haja vista que consideramos a participação de Bakhtin no Círculo, um grupo de estudiosos 

formado por diferentes intelectuais, sendo eles o(s) próprio(s) Bakhtin e o Volóchinov, além de Pável Medviédev. Para 

debater suas ideias, eles se reuniam na Rússia, entre 1919 e 1929, produzindo trabalhos, como a obra em questão, que 

repercutem significativamente nos estudos da linguagem até os dias atuais.  
3 Publicado pela primeira vez, em 1929.   
4 Considerando a temática e o objetivo deste trabalho, não vamos entrar na questão da autoria, portanto, o clássico 

foucaultiano é citado apenas para visibilizar a relevância e especificidade do pensamento de Mikhail Bakhtin. 
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que tem uma obra e é fundador de discursividade, visto que suas postulações constroem um novo 

paradigma de abordagem dos textos e da linguagem.  

A perspectiva bakhtiniana ganhou ainda mais destaque, no Brasil, com a publicação dos 

PCNs (1997), haja vista que esse documento preconiza o ensino de Língua Portuguesa na Educação 

Básica com base na abordagem dos gêneros, adotando a concepção estabelecida por Bakhtin. 

Todavia, apesar das inúmeras contribuições que surgiram no processo de escolarização 

fundamentado pelos parâmetros, desencadeou-se uma problemática acerca do conceito em pauta, 

conforme assevera Mussalim (2020), influenciando na abordagem dos gêneros tanto em sala de 

aula quanto (principalmente) em materiais didáticos. Em linhas gerais – tendo em vista que ainda 

vamos nos debruçar sobre essa problemática –, o gênero é reduzido às suas características formais 

na prática de transposição didática.  

Apesar de reconhecer o prestígio atrelado à obra de Bakhtin, Fiorin chama a atenção para o 

cuidado que se deve ter com a leitura desse material, a fim de que não seja tomado como uma 

verdade pronta e acabada, nem que os conceitos estabelecidos por Bakhtin sejam simplificados. 

Isso porque tanto a compreensão passiva, quanto a aplicação mecânica de uma teoria provoca 

problemas no processo de ensino e aprendizagem de uma dada língua – como consideramos que 

tem acontecido com a abordagem do conceito de gênero do discurso na Educação Básica. 

Fiorin (2022) avalia que o gênero do discurso tem sido abordado como um produto cujo 

ensino é normativo (tal qual o ensino de gramática). Em função disso, assevera que Bakhtin não 

considera o gênero enquanto produto, mas como processo de sua produção, pois o que realmente 

interessa é a maneira por meio da qual os gêneros se constituem. Ao teorizar sobre esse processo, 

Bakhtin parte do “vínculo intrínseco existente entre a utilização da linguagem e as atividades 

humanas” (Fiorin, 2022, p. 68), uma vez que essas atividades são realizadas em esferas que 

determinam o funcionamento da língua.  

As esferas da atividade humana configuram-se em instâncias organizadoras da produção, 

circulação e recepção dos textos/enunciados. Como exemplo, podemos citar as seguintes esferas: 

familiar, acadêmico-científica, escolar, política, jornalística, jurídica, literária, religiosa, e assim 

por diante. O funcionamento da língua, por sua vez, ocorre em forma de enunciados, (orais e 

escritos), concretos e únicos, proferidos pelos integrantes de uma determinada esfera, o que 

mobiliza a necessidade de se considerar a relação entre as esferas da atividade humana e o uso da 

língua(gem) e, nesse sentido, entre esfera e gênero (tipo de enunciado), uma vez que cada esfera 
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de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, ou seja, os gêneros 

do discurso (Bakhtin, 2011, p. 261-262). 

No que se refere aos enunciados, devemos considerar que eles refletem as condições 

específicas e as finalidades de cada esfera, não só por seu conteúdo temático e pelo estilo da 

linguagem, mas também por sua construção composicional. Em outras palavras, os gêneros são 

considerados enunciados relativamente estáveis em razão dessas três dimensões: i) conteúdo 

temático, ii) estilo e iii) construção composicional. De maneira geral, o conteúdo temático refere-

se aos temas plausíveis a cada gênero; o estilo abrange os recursos linguísticos (lexicais, 

fraseológicos e gramaticais) que refletem as particularidades da composição do gênero e da esfera 

de atividade, bem como do posicionamento autoral assumido pelo enunciador do texto; e a 

construção composicional manifesta-se por meio dos mecanismos linguísticos e textuais que 

organizam a enunciação própria a cada gênero.  

Bakhtin (2011) assevera que o discurso é organizado pelos gêneros do discurso, isto é, que 

nos comunicamos sempre por meio dos gêneros. Assim sendo, a produção de todo gênero do 

discurso é alicerçada em determinada função socioformativa, resultando nos mais diferentes textos. 

Esse funcionamento decorre, fundamentalmente, da função social que o texto cumpre na esfera em 

que é posto a circular (Mussalim, 2020). Assim, pois, não podemos desconsiderar a relação 

inextrincável entre gênero e esfera estabelecida por Bakhtin, conforme preconiza Mussalim (2020), 

nem a diferença entre gênero e tipologia discursiva que é asseverada por Maingueneau (2013d), 

uma vez que tais fatores devem ser levados em conta quando se trata do agrupamento de gêneros 

e podem influenciar na prática de transposição didática, que discutiremos com mais vigor ao longo 

deste trabalho.  

Segundo Bakhtin, a maleabilidade da atividade humana possibilita ampliar indefinidamente 

o repertório de gêneros do discurso, em função do desenvolvimento e da complexificação das 

diversas esferas de atividade. Tal afirmação nos parece extremamente relevante para este trabalho, 

não para pensarmos na problemática da categorização dos gêneros, mas para melhor compreender 

a relação inextrincável entre gênero e esfera. Além disso, o autor ainda afirma que, dado o caráter 

social e de historicidade dos gêneros, eles são mutáveis e sua estabilidade é relativa. Nessa 

perspectiva, o conceito de gênero do discurso não é normativo (Fiorin, 2022) e, assim sendo, ao 

transpor esse conceito para a Educação Básica, no processo de ensino e aprendizagem de Língua 
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Portuguesa (seja em sala de aula, seja em materiais didáticos), não podemos reduzir o gênero do 

discurso a características rígidas e formais. Fiorin (2022, p. 72-73) assim assevera:  

 
Não só cada gênero está em incessante alteração, também está em contínua 

mudança seu repertório, pois, à medida que as esferas da atividade se 

desenvolvem e ficam mais complexas, gêneros desaparecem ou aparecem, 

gêneros diferenciam-se, gêneros ganham um novo sentido.  

 

Ao conceituar os gêneros do discurso, Bakhtin (2011) considera tanto a modalidade escrita 

quanto a modalidade oral da língua, além de classificá-los em gêneros em primários (gêneros que 

implicam muito pouca complexidade do ponto de vista das mediações institucionais) e secundários 

(gêneros que implicam maior complexidade do ponto de vista das mediações institucionais). Os 

primários surgem em um contexto mais imediato, como o diálogo, a entrevista, o e-mail, e assim 

por diante, enquanto os secundários surgem em um domínio cultural mais desenvolvido – artístico, 

científico, sociopolítico, dentre outros, a saber: romances, dramas, seminários, artigos científicos, 

propagandas etc. Os gêneros primários tendem a se manifestar com maior predominância (e não 

exclusivamente) na modalidade oral; os gêneros secundários, por sua vez, com maior 

predominância (e não exclusivamente) na modalidade escrita.  

Fiorin (2022, p. 78) afirma que os “gêneros podem também hibridizar-se, ou seja, podem 

cruzar-se. Um gênero secundário pode valer-se de outro secundário no seu interior ou pode imitá-

lo em sua estrutura composicional, sua temática e seu estilo”. Entretanto, o que Fiorin descreve 

como hibridização de gêneros, Maingueneau (2013a), com base na noção de cena de enunciação 

(conceito que será apresentado mais adiante), avalia como sendo um fenômeno de mobilização de 

cenografias.  

Todas essas questões são importantes de serem consideradas, pois, conforme assevera 

Bakhtin (2011, p. 262), o 

 
desconhecimento da natureza do enunciado e a relação diferente com as 

peculiaridades das diversidades do gênero do discurso em qualquer campo da 

investigação linguística redundam em formalismo e em uma abstração exagerada, 

deformam a historicidade da investigação, debilitam as relações da língua com a 

vida.  

 

O autor ainda afirma haver um elo indissolúvel entre estilo e enunciado e as formas típicas 

de enunciados (isto é, os gêneros do discurso), esclarecendo que todo enunciado – apesar de sua 

natureza social, e independentemente de suas particularidades – é individual, podendo refletir a 
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individualidade do falante por meio da linguagem e manifestando, assim, o estilo individual. No 

entanto, afirma haver exceções, uma vez que nem todos os gêneros manifestam a individualidade 

do falante no enunciado; há gêneros menos propícios à manifestação do estilo individual, como 

aqueles que requerem um modelo padronizado (documentos oficiais, ordens militares etc.). Mesmo 

assim, adverte Fiorin (2022), o fato de o estilo individual se manifestar com mais preponderância 

nos gêneros menos estereotipados não anula a possibilidade de ele aparecer nos menos flexíveis.  

Bakhtin também afirma que, com exceção dos gêneros literários, o estilo não tende a 

compor o plano do enunciado (no sentido de não ser um dos objetivos focados pelo enunciador), 

manifestando-se, assim, apenas como um epifenômeno, um produto complementar. Apesar disso, 

a relação (indissolúvel) entre esses dois conceitos (gênero e estilo) acarreta a necessidade de um 

estudo mais profundo acerca deles, seja da natureza do enunciado, seja da diversidade dos tipos de 

enunciados, isto é, da diversidade dos gêneros do discurso. Só assim é possível compreender que 

essa relação também se manifesta na questão dos estilos de linguagem ou funcionais, na medida 

em que cada esfera da atividade humana possibilita o emprego de gêneros do discurso específicos 

com estilos que lhes são próprios. Isso porque o estilo é indissociável de determinadas unidades 

temáticas e de determinadas unidades composicionais, integrando a unidade de gênero do discurso 

como seu elemento.  

Bakhtin discorre sobre a possibilidade de o estilo ser estudado de maneira específica, 

configurando-se em um objeto de estudo, uma disciplina autônoma. Para tanto, considera a 

necessidade de se levar em conta a natureza do enunciado e o estudo prévio de suas modalidades, 

caso contrário, desembocaríamos em categorizações pobres e não diferenciadas, decorrentes da não 

consideração da relação inextrincável entre gênero e esfera (aspecto que nos interessa de modo 

central nesta pesquisa).  

Para além disso, conforme esclarecem Possenti e Mussalim (2014, p. 5, grifo nosso), 

Bakhtin também reforça, na teorização sobre os gêneros, 

  
os pressupostos da interação e do dialogismo, ao afirmar que cada enunciado “é 

pleno de ecos e ressonância de outros enunciados com os quais está ligado pela 

identidade da esfera da comunicação discursiva”, ou ainda, que “cada enunciado 

é pleno de variadas atitudes responsivas a outros enunciados de dada esfera da 

comunicação discursiva”. 

 

De acordo com Bakhtin, como já dito, sempre nos comunicamos por meio de gêneros do 

discurso. Outrossim, todo discurso é atravessado por outros discursos, outras vozes, que se refletem 
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nos enunciados vinculados em diferentes esferas da atividade humana. Nesse processo de 

comunicação discursiva, enunciador e coenunciador assumem uma determinada posição em 

relação ao discurso estabelecido pelo enunciado, de modo que este, ao assimilar o significado do 

discurso, assume simultaneamente em relação a ele uma ativa posição responsiva, seja 

concordando ou discordando, dentre outras atitudes que vão interferir e influenciar no 

funcionamento do discurso.  

É importante também ressaltar que, para o autor, o “enunciado não é uma unidade 

convencional, mas uma unidade real, precisamente delimitada pela alternância dos sujeitos do 

discurso, a qual termina com a transmissão da palavra ao outro” (Bakhtin, 2011, p. 276, grifo 

nosso), o que significa que a alternância dos sujeitos do discurso estabelece os limites do 

enunciado. Em outras palavras, cada enunciado, nas diferentes esferas da atividade humana, é 

constituído pelos enunciados de outrem. Nisso consiste (de maneira sucinta) os pressupostos da 

interação e do dialogismo, conforme pontuam Possenti e Mussalim (2014).  

É importante ainda ressaltar que os gêneros do discurso são inerentes ao processo de 

aprendizagem de uma dada língua, uma vez que falamos por meio de gêneros, desde o momento 

em que passamos a interagir uns com os outros. Bakhtin relaciona a aprendizagem da fala à 

construção de enunciados (nossa fala se materializa em forma de enunciados, e não de orações 

isoladas ou palavras isoladas) e às formas gramaticais que o organizam; aprendemos não só a 

adequar nosso discurso ao modo de funcionamento de cada gênero, mas também a identificar um 

determinado gênero no momento em que ouvimos o discurso do outro. De maneira geral, somos 

confrontados, desde cedo, por uma gama de gêneros que determinam o funcionamento da 

comunicação discursiva, que não aconteceria se os gêneros não existissem ou se coubesse a nós a 

responsabilidade de criar cada um deles.  

Nesse sentido, dominar bem uma língua não assegura que o falante seja capaz de participar 

de todas as esferas da atividade humana que existem na sociedade sem demonstrar algum tipo de 

dificuldade ou inabilidade, assim como não significa que o falante domine todos os gêneros do 

discurso que se reinventam ou desaparecem cotidianamente (Fiorin, 2022). Para Fiorin, não 

dominamos certos gêneros porque não participamos ativamente das atividades de uma dada esfera5. 

                                                           
5 Buscando relacionar essa questão ao ensino de Língua Portuguesa, uma vez que os gêneros fundamentam as 

atividades de leitura e escrita, compreendemos que não há a necessidade de o aluno da Educação Básica dominar todos 

os gêneros, principalmente em se tratando das atividades de escrita. Isso porque não é fundamental que esse sujeito 

saia da escola sabendo escrever um romance ou uma reportagem, mas que saiba como proceder em relação à leitura 
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Autores como João Wanderley Geraldi (2015), no artigo intitulado “O ensino de língua 

portuguesa e a Base Nacional Comum Curricular”, tecem críticas ao vasto repertório de gêneros 

que é recomendado por documentos norteadores da Educação Básica, como a BNCC, para serem 

trabalhados durante esse nível de ensino. Em linhas gerais, na maioria das vezes, o repertório 

selecionado não condiz com a realidade vivida pelo professor e pelo aluno, o que certamente 

influenciará o processo de ensino e aprendizagem.  

Na mesma linha de reflexão, em “O impacto da investigação nos domínios da linguagem 

nas propostas educacionais de Língua Portuguesa no Brasil” (2020), Fernanda Mussalim discorre 

sobre o impacto que os PCNs provocaram no processo de escolarização, ao proporem que o ensino 

de Língua Portuguesa fosse fundamentado com base na perspectiva bakhtiniana de gêneros do 

discurso. A autora avalia que, ainda que essa proposta tenha contribuído para uma série de reflexões 

teóricas sobre o conceito e propiciado o surgimento de interessantes propostas referentes à 

didatização e a metodologias de trabalho com os gêneros no ambiente escolar, não raras vezes os 

pressupostos da perspectiva bakhtiniana foram desconsiderados (como a relação inextrincável 

entre esfera e gênero), propiciando uma abordagem inadequada do conceito em pauta – tanto em 

sala de aula, quanto nos materiais didáticos produzidos a partir das novas diretrizes.  

A seguir, apresentaremos parte da teorização de Dominique Maingueneau (2013a, 2013b, 

2013d) em torno do conceito de gênero, buscando não apenas apresentar as bases teóricas desta 

dissertação, mas também articular, no que se mostrar produtivo, a abordagem do autor à perspectiva 

bakhtiniana.  

 

1.1.2 A teoria de Maingueneau: como conceber um gênero?  

 

De acordo com Maingueneau (2013d), todo texto é exemplar de um gênero de discurso. O 

conceito de gênero, por sua vez, corresponde a uma categoria de discurso, uma vez que dispomos 

de uma gama de nomenclaturas para categorizarmos os inúmeros textos produzidos em nossa 

sociedade, sejam eles orais, sejam eles escritos. Um diálogo estabelecido na fila de um banco, por 

                                                           
dos exemplares desses gêneros, que saiba analisá-los e compará-los, reconhecendo suas características e a função social 

que eles desempenham nas esferas às quais estão vinculados. Para que isso ocorra, cabe ressaltar a necessidade de o 

conceito de gênero ser devidamente adequado na prática de transposição didática, tanto em sala de aula quanto em 

materiais didáticos.  
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exemplo, tende a ser categorizado como “conversa” – configurando-se em um gênero oral –, 

enquanto um texto em prosa, cuja função social consiste em retratar de maneira mais ampla um 

acontecimento da atualidade, costuma ser categorizado como “reportagem” – podendo se 

configurar tanto em um gênero oral (reportagem televisiva, por exemplo), quanto em um gênero 

escrito (reportagem impressa, por exemplo).  

Para o autor, esse tipo de categorização baseia-se em critérios heterogêneos que podem estar 

atrelados ao conteúdo, à estrutura e à periodicidade de um texto, dentre outros fatores, 

configurando-se em categorizações variáveis relacionadas ao uso que delas fazemos. Trata-se de 

categorias que refletem as necessidades do cotidiano, não se fundamentando em critérios mais 

rigorosos, que ficariam a encargo do analista do discurso. Entretanto, ressalta Maingueneau (2013d, 

p. 65, grifo nosso), uma abordagem mais rigorosa “não impede que se aceitem critérios variados, 

que correspondem a formas distintas de apreender o discurso. Existem, pois, tipologias de diversas 

espécies”, a saber: tipologias comunicacionais, tipologias de situações de comunicação e tipologias 

linguísticas e discursivas.  

As tipologias comunicacionais correspondem à função atribuída ao enunciado, 

manifestando-se tanto como classificações por funções da linguagem, quanto por funções sociais. 

No entanto, Maingueneau alerta sobre a dificuldade de estabelecer uma fronteira entre essas duas 

classificações, uma vez que se trata de categorias com um nível de abstração muito alto e que 

apresentam semelhança/proximidade com os setores de atividades em que uma sociedade é 

dividida. Em linhas gerais, as funções da linguagem de R. Jakobson (referencial, emotiva, conativa, 

fática, metalinguística e poética) classificam os discursos com base na função predominante que 

eles manifestam, configurando-se em “um manuseio muito delicado: não somente um mesmo 

discurso mobiliza muitas funções ao mesmo tempo, como também há muitos enunciados difíceis 

de associar com clareza a uma dessas seis funções” (Maingueneau, 2013d, p. 66). Já as funções 

sociais são estabelecidas de acordo com os setores de atividades que organizam uma sociedade, 

sendo comuns a diferentes gêneros de discurso.  

Nesse tocante, compreendemos que Maingueneau também considera a relação entre gênero 

e esfera preconizada por Bakhtin (2011), mas destacamos que o autor considera noções de gênero 

como a bakhtiniana muito amplas para englobar o trabalho realizado por analistas do discurso, ao 

lidar com esse conceito. Assim, buscando melhor especificar a problemática dos gêneros do 

discurso, Maingueneau (2013d, p. 67) os define, no âmbito das tipologias de situações de 
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comunicação, como “dispositivos de comunicação que só podem aparecer quando certas condições 

sócio-históricas estão presentes”. Isso significa que uma dissertação de mestrado como esta, por 

exemplo, supõe a existência de um(a) orientador(a) para conduzir o desenvolvimento do trabalho, 

de uma banca examinadora para avaliá-lo, e de um(a) aluno(a), matriculado em um programa de 

pós-graduação, para executá-lo, além de abranger o setor de atividade acadêmico.  

Neste mesmo texto, Maingueneau (2013d, p. 67) ainda procede a uma distinção que 

consideramos bastante relevante para esta pesquisa, a saber, a distinção entre tipologias de gêneros 

de discurso e tipologias comunicacionais/discursivas:  

 
As tipologias dos gêneros de discurso se contrapõem, desse modo, às tipologias 

comunicacionais por seu caráter historicamente variável. Em toda sociedade, seja 

qual for a época, encontramos categorias tais como “didático”, “lúdico”, 

“prescritivo”... enquanto o talk-show ou o editorial nada têm de eterno. 

Poderíamos, assim, caracterizar uma sociedade pelos gêneros de discurso que ela 

torna possível e que a torna possível.6   
 

É comum que muitos autores associem as tipologias de gêneros de discurso com as 

tipologias discursivas, entretanto, Maingueneau (2013d) atesta que “gênero” e “tipo de discurso” 

não são a mesma coisa. Enquanto os gêneros de discurso configuram-se em tipos de dispositivos 

de comunicação que se manifestam de acordo com determinadas condições sócio-históricas, 

conforme descrito anteriormente, as tipologias discursivas são aquelas que não separam as 

caracterizações relacionadas às funções, aos tipos e aos gêneros, nem as caracterizações 

enunciativas. É por esse motivo que avaliamos que a proposta provisória de agrupamento de 

gêneros estabelecida por Dolz e Schneuwly (2004) desconsidera tanto as condições sócio-

históricas como os setores de atividade em que os gêneros são produzidos e postos a circular, 

influenciando (de maneira pouco produtiva) no processo de ensino e aprendizagem desse conceito 

durante a Educação Básica.  

Enquanto Dolz e Schneuwly (2004), como veremos mais adiante, agrupam os gêneros do 

discurso por tipologias discursivas, e Bakhtin (2011), por esferas de atividade, Maingueneau adota 

como critérios de agrupamento tanto os setores de atividade (que se aproximam das esferas 

bakhtinianas), quanto o lugar institucional (hospital, escola, empresa, família e assim por diante), 

                                                           
6 Em termos bakhtinianos, poderíamos parafrasear o último período da citação acima, afirmando que falamos sempre 

por meio dos gêneros do discurso.  
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tendo em vista os inúmeros gêneros de discurso que se manifestam nesses lugares, como o estatuto 

dos parceiros do discurso (constituído por diferentes interlocutores), além de outros critérios 

relacionados a um posicionamento de natureza ideológica, que é determinado pelo contexto 

sociocultural de uma determinada época e lugar.  

Em alusão a Bakhtin, Maingueneau relaciona a utilidade dos gêneros de discurso a um fator 

de economia cognitiva, haja vista que dominamos uma gama de gêneros de discurso que estabelece 

e fundamenta o ato de comunicação, o qual não seria possível se tivéssemos que reinventá-los a 

cada vez que nos comunicamos. Tal fator de economia possibilita que sejamos capazes de 

identificar (ou antecipar/prever) um enunciado específico a partir de elementos específicos e 

reduzidos, facilitando tanto o processo de fala, quanto a troca verbal, além de assegurar a 

comunicação.  

Maingueneau estabelece a concepção de gênero de discurso com base em um conjunto de 

condições de êxito a que um gênero se encontra submetido e que determinaria se o trabalho com 

esse conceito é bem-sucedido ou não. Tal conjunto é composto por elementos de ordens diversas, 

a saber: i) uma finalidade reconhecida (corresponde, basicamente, à função social); ii) o estatuto 

de parceiros legítimos (refere-se aos papéis assumidos por enunciador e coenunciador); iii) o lugar 

e momento legítimos (trata-se de um lugar e de um momento determinados, implicados pelo 

próprio gênero); iv) um suporte material (configura-se no modo de existência material de um texto, 

sendo que uma modificação no suporte modifica radicalmente um gênero de discurso); v) uma 

organização textual (engloba a consciência que se deve ter em relação aos modos de encadeamento 

de seus constituintes em diferentes níveis); e vi) recursos linguísticos específicos (implica um uso 

determinado da língua por parte de seus participantes). O autor assevera que:  

 
Os gêneros de discurso não podem ser considerados como formas (ô) que se 

encontram à disposição do locutor a fim de que este molde seu enunciado nessas 

formas. Trata-se, na realidade, de atividades sociais que, por isso mesmo, são 

submetidas a um critério de êxito (Maingueneau, 2013d, p. 72)7.  
 

 Maingueneau ainda destaca outros dois problemas relacionados à noção em pauta: o 

primeiro consiste em considerar a noção de gênero como uma categoria textual comum (o autor 

adverte que problemas de compreensão podem ser evitados com o emprego adequado do conceito);  

                                                           
7 Esse modo inadequado de conceber o gênero do discurso – como forma/formato – parece corresponder ao que tem 

comumente sido feito em processos de transposição didática do conceito, segundo Mussalim (2020). 
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o segundo refere-se à ideia de se considerar que há gêneros dentro de gêneros, sobretudo quando 

se confundem gêneros textuais com gêneros do discurso (os gêneros textuais costumam obedecer 

a um número específico de normas, enquanto os gêneros discursivos correspondem a uma atividade 

verbal autônoma).  

No que se refere à caracterização dos gêneros de discurso, Maingueneau se vale de 

metáforas apropriadas para caracterizá-los, advindas dos domínios jurídico (contrato); lúdico 

(jogo); e teatral (papel), sendo que nenhuma delas é perfeitamente exata, nem suficiente, mas 

possuem um valor pedagógico que evidencia um aspecto fundamental do gênero de discurso: o 

contrato evidencia o caráter cooperativo e as normas do gênero de discurso; o papel destaca a 

personalidade assumida pelos parceiros legítimos durante o ato de comunicação (enunciador e 

coenunciador  agem “sob a ótica de uma condição determinada e não de todas as suas 

determinações possíveis” (Maingueneau, 2013d, p. 79)); e o jogo corresponde à junção do contrato 

com o teatro, ressaltando tanto as regras quanto a dimensão teatral envolvidas na participação em 

um gênero de discurso.  

Na teorização de Maingueneau (2013a), o conceito de gênero de discurso aparece imbricado 

ao conceito de cena de enunciação, uma categoria de análise enunciativa que se manifesta em 

diferentes textos e engloba três cenas específicas: cena englobante, cena genérica e cenografia. A 

cena englobante corresponde ao tipo de discurso (político, publicitário, literário etc.), relacionado 

a um determinado setor de atividade; a cena genérica corresponde ao gênero de discurso (debate, 

anúncio publicitário, romance etc.); e a cenografia corresponde à cena que é construída no/pelo 

texto (um romance que é encenado como uma carta, um memorial e assim por diante). Para 

Maingueneau (2013a, p. 96-97):  

 
Dizer que a cena de enunciação de um enunciado político é a cena englobante 

política, ou que a cena de um enunciado filosófico é a cena englobante filosófica 

etc. é insuficiente: um coenunciador não está tratando com o político ou com o 

filosófico em geral, mas sim com gêneros de discurso particulares. Cada gênero 

de discurso define seus próprios papéis: num panfleto de campanha eleitoral, trata-

se de um candidato dirigindo-se a eleitores; numa aula, trata-se de um professor 

dirigindo-se a alunos etc. Essas duas “cenas” definem conjuntamente o que 

poderia ser chamado de quadro cênico do texto. É ele que define o espaço estável 

no interior do qual o enunciado adquire sentido – o espaço do tipo e do gênero de 

discurso.   

  

A cenografia, por sua vez, atuando como uma espécie de “cilada” para o coeenunciador, 

faz com que o quadro cênico do discurso seja deslocado para segundo plano, de modo que ele passe 
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a ser confrontado primeiramente com a cenografia que o interpelou8. Recorreremos à obra 

Simplesmente Acontece9 (2014), de Cecelia Ahern, para ilustrar essa questão. 

Rosie, a protagonista, é apresentada ao leitor desde a infância até a juventude, e a narrativa 

se desenvolve por meio de cartas, bilhetes, mensagens de texto, chats e cartões-postais. Com base 

nas considerações de Maingueneau, o leitor da obra é envolvido pelas três cenas decorrentes da 

cena de enunciação, sendo interpelado como leitor (cena englobante literária), como leitor de 

romance (cena genérica) e como uma pessoa próxima aos personagens, principalmente à 

protagonista, uma vez que tem acesso às suas cartas, bilhetes, mensagens de texto, chats e cartões-

postais (cenografias).  

Dessa perspectiva – e com base nesse exemplo –, não podemos apenas dizer que a cena de 

enunciação de um enunciado literário é a cena englobante literária, uma vez que o coenunciador 

está lidando também com gêneros de discurso específicos. No romance (cena genérica) que 

mobilizamos como exemplo, trata-se de uma autora dirigindo-se a leitores (cena englobante), por 

meio de uma personagem cuja personalidade é tecida por múltiplos papéis (filha, aluna, amiga, 

namorada, mãe...), no intuito de conquistar a adesão do público, uma vez que todo discurso busca 

a adesão do interlocutor pela cena de enunciação que o legitima, conforme assevera Maingueneau 

(2013a). Para tanto, a autora recorre à encenação de diferentes gêneros de discurso que instauram 

múltiplas cenografias (carta, bilhete, mensagem de texto, chat e cartão-postal), as quais, por sua 

vez, deslocam o quadro cênico do texto para o segundo plano. As cenografias instauradas não só 

atuam para aproximar o leitor da protagonista, como também para que o coenunciador construa a 

imagem estereotípica de uma personagem que se mostra sensível, leal, amorosa e “gente como a 

gente10”, haja vista que o coenunciador, supostamente, experimenta/pode vir a experimentar as 

mesmas emoções vividas por ela. 

                                                           
8 A cenografia desempenha um papel fundamental para a construção do ethos que, como ela, também é construído no 

e pelo discurso, correspondendo, em linhas gerais, à imagem construída pelo coenunciador em relação ao enunciador 

(Maingueneau, 2013c).  
9 Publicada em 2014, sob o título original Where Rainbows End, e adaptada para o cinema no mesmo ano (Love, Rosie), 

a obra apresenta o romance entre Rosie e Alex que são amigos desde a infância, mas se separam geograficamente 

durante a adolescência, mantendo a amizade (e o amor romântico que sentem um pelo outro) por meio de e-mails, 

cartas e cartões-postais.  
10 Trata-se de uma expressão bastante recorrente, principalmente nas redes sociais, usada quando nos identificamos 

com o comportamento de determinado indivíduo – geralmente uma figura pública/conhecida ou personagens fictícios. 

No caso em questão, usamos a expressão para nos referir ao sentimento de identificação provocado pela protagonista, 

Rosie, no leitor/espectador de Simplesmente Acontece, tendo em vista que a personagem enfrenta vários momentos 

difíceis ao longo da obra, tanto no livro quanto na adaptação cinematográfica.  
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Segundo Maingueneau, certos gêneros de discurso, do ponto de vista da cenografia, têm um 

estatuto privilegiado em relação a outros que implicam cenas enunciativas mais estabilizadas: 

enquanto discursos como o literário e o publicitário não possibilitam (ou pelo menos apontam para 

uma menor margem de acerto) que o coenunciador preveja qual cenografia será mobilizada, 

gêneros como o relatório se desenvolvem em cenas bastante fixas, mantendo-se, geralmente, fiel 

às rotinas da cena genérica. Entretanto, o autor também considera que entre esses dois extremos, 

há gêneros bastante estabilizados, que inovam mesmo assim – e exemplifica com um guia de 

turismo direcionado ao público jovem, que mobiliza a cenografia da conversação.  

Maingueneau refere-se a cenografias endógena e exógena: a primeira coincide com o 

gênero, enquanto a segunda não coincide com o gênero; outrossim, a cenografia endógena é 

“colada” na cena genérica, enquanto a cenografia provoca um “descolamento”, configurando-se 

como uma armadilha11. Pode ocorrer também de o texto manifestar uma cenografia difusa, quando 

há referência a um conjunto vago de cenografias possíveis, e não a um gênero de discurso 

específico. Maingueneau (2013a, p. 102) considera ainda que “uma cenografia pode apoiar-se em 

cenas de fala que chamaremos de validadas, isto é, já instaladas na memória coletiva, seja a título 

de modelos que se rejeitam ou de modelos que se valorizam”; não se trata de um discurso, mas de 

um estereótipo que tende a se fixar facilmente em representações arquetípicas difundidas pelas 

mídias, seja por meio de acontecimentos históricos, seja por meio de cenas genéricas.  

Possenti e Mussalim (2014, p. 7) asseveram que os conceitos relacionados à cena de 

enunciação “correspondem, de alguma forma, em um quadro diverso, às três características do 

gênero postuladas por Bakhtin [tema, estrutura composicional relativamente estável e estilo]”, 

sistematizando a problemática dos gêneros do discurso. Assim, podemos afirmar que o conceito de 

cena de enunciação é basilar, não apenas para compreender questões relacionadas ao gênero, mas 

também para assimilar o funcionamento discursivo como um todo.   

Ainda a respeito do tema, Maingueneau (2013b) adverte sobre a dificuldade relacionada à 

afirmação de que todo texto é exemplar de um gênero, tendo em vista a diversidade dos gêneros de 

discurso e as especificidades dos diferentes textos que pertencem a esses gêneros. O autor 

estabelece, então, dois grupos distintos de gêneros: os gêneros instituídos e os gêneros 

conversacionais. O primeiro grupo comporta uma grande variedade de gêneros orais e escritos, que 

melhor correspondem à definição dada pelo autor ao conceito de gênero, a saber, um dispositivo 

                                                           
11 A esse respeito consultar Maingueneau (2015).  
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comunicacional sócio-historicamente constituído; já o segundo grupo se afasta dessa definição, 

visto que os gêneros conversacionais “não se encontram estreitamente ligados a lugares 

institucionais, a papéis a serem desempenhados pelos parceiros, a scripts relativamente estáveis” 

(Maingueneau, 2013b, p. 116), como também não podem ser reduzidos a uma interação face a face. 

Além disso, nos gêneros instituídos as coerções são globais e essencialmente verticais; nos gêneros 

conversacionais, por outro lado, as coerções são horizontais.  

Para melhor descrever o primeiro grupo, Maingueneau toma como critério a relação entre 

“cena genérica” e “cenografia”, distinguindo quatro “modos” de gêneros instituídos: Modo (1) – 

gêneros extremamente coercitivos, cujos locutores são, a priori, substituíveis; Modo (2) – gêneros 

que seguem rotinas, sem recorrer a fórmulas feitas; Modo (3) – enquanto nos gêneros do modo (2) 

há uma cenografia rotineira, nos gêneros do modo (3) manifesta-se uma cenografia original, 

estabelecida com base na natureza da cena genérica; Modo (4) – corresponde à problemática 

relacionada ao conceito de gênero, mais especificamente, à categorização atribuída a um gênero 

específico.  

No dicionário, dentre outras definições, “etiqueta” corresponde a “Marca, rótulo, adesivo 

etc. que identificam ou têm informações sobre os produtos que os contém” (Etiqueta, 2023). Essa 

definição é semelhante a que Maingueneau emprega em sua obra para tratar dos gêneros de 

discurso, mais especificamente, ao pontuar que “as produções textuais não são associadas a uma 

“etiqueta” que explicite a que gênero elas pertencem” (Maingueneau, 2013b, p. 122). Isso porque, 

não etiquetamos ou lidamos com gêneros cuja designação seja explícita, mas que se manifestam 

de acordo com a nomenclatura que lhe é atribuída. Não obstante, alguns textos tendem a ser 

etiquetados – trata-se de etiquetas genéricas que contemplam tanto as propriedades formais de um 

texto, quanto a sua interpretação (ou ambas). Maingueneau categoriza essa etiqueta em três 

espécies: hipergênero, enquadramento interpretativo e classes genealógicas.  

A primeira espécie não corresponde exatamente a um gênero de discurso, mas à formatação 

daquilo que é dito, de modo a sustentar/gerir uma identidade discursiva, pois o que está em jogo é 

o processo de semantização de uma porção de texto que não sofre, diferentemente dos gêneros 

classificados como instituídos, fortes coerções sócio-históricas. A segunda espécie – 

enquadramento interpretativo – relaciona-se ao modo como o leitor deve ler um determinado texto; 

não se considera a organização textual, mas sim o enquadramento do texto. O autor destaca que 

entre “o hipergênero, que busca acima de tudo formatar o texto, e a etiqueta de “enquadramento 
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interpretativo”, a fronteira não é nítida; trata-se, antes, de uma questão de predominância de um 

sobre o outro” (Maingueneau, 2013b, p. 124). Por sua vez, a terceira espécie – as classes 

genealógicas – engloba tanto a propriedade da organização textual quanto o conteúdo, remetendo 

à historicidade e à coletividade; no entanto, as classes genealógicas configuram-se em uma etiqueta 

que não apresenta critérios objetivos para categorizar um texto em uma determinada classe, uma 

vez que tal categorização é realizada com base nas semelhanças com um texto modelo.  

Por fim, Maingueneau assevera que não existem fronteiras impermeáveis entre essas três 

espécies e que a preocupação maior do leitor consiste em saber com que gênero de discurso ele 

está lidando, e não de que espécie é este ou aquele gênero.  

Feitas as considerações que julgamos mais relevantes a respeito da teorização de 

Maingueneau sobre a problemática do gênero de discurso, passaremos, a seguir, ao conceito de 

gênero estabelecido por Dolz e Schneuwly (2004).  

 

1.1.3 Gêneros do discurso ou gêneros textuais? As considerações de Dolz e Schneuwly  

 

Em Gêneros Orais e Escritos na Escola (2004), Dolz e Schneuwly se juntam a outros 

pesquisadores para discutir e apresentar propostas relacionadas ao ensino de gêneros textuais orais 

e escritos com ênfase no processo de escolarização. Dentre os textos que compõem a obra 

supracitada, recorremos ao segundo capítulo, intitulado “Gêneros e progressão em expressão oral 

e escrita – elementos para reflexões sobre uma experiência suíça (francófona)”, a fim de descrever 

como Dolz e Schneuwly estruturam uma proposta provisória de agrupamento de gêneros e de que 

maneira essa proposta influencia no processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, 

sobretudo no que se refere à transposição didática do conceito de gênero.  

Segundo Dolz e Schneuwly, o objetivo do trabalho (de base interacionista) desenvolvido 

por eles consiste em apresentar os resultados iniciais de uma investigação realizada sobre o ensino 

da expressão oral e escrita na escola obrigatória com base no conceito de gênero. Apesar de se 

tratar de um produto requerido e ofertado pela comunidade escolar da Suíça francófona, as 

contribuições de Dolz e Schneuwly têm refletido no ensino de Língua Portuguesa no Brasil, 

principalmente em materiais didáticos, conforme veremos na análise.  

No capítulo em questão, o conceito de currículo é apresentado em contraposição ao de 

programa escolar: este tem enfoque sobre a disciplina e é definido com base na estrutura interna 

dos conteúdos, enquanto aquele define os mesmos conteúdos disciplinares com base nas 
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capacidades do aprendiz e nas experiências que são consideradas fundamentais para a sua 

formação, de modo que os conteúdos sejam “sistematicamente postos em relação com os objetivos 

de aprendizagem e os outros componentes do ensino” (Dolz; Schneuwly, 2004, p. 42-43). Os 

autores ainda esclarecem que o currículo tem diferentes funções – estabelecidas por Coll (1992) e 

citadas por eles: i) descrição do projeto educativo com base em objetivos educacionais e 

expectativas sociais; ii) oferta de um instrumento formador para as práticas docente; iii) 

consideração sobre a realidade que abrange a realização das práticas docente e iv) análise do 

funcionamento das práticas docente.  

Além dessas funções, o currículo também é estabelecido com base em componentes, como 

a progressão (que se configura na organização temporal do ensino), que é um componente de difícil 

resolução e situado em dois níveis: i) progressão interciclos, em que os objetivos gerais são 

divididos entre as diferentes fases do ensino obrigatório; ii) progressão intraciclo, que consiste na 

seriação temporal dos objetivos e conteúdos disciplinares em cada fase. A progressão, nesses dois 

níveis, manifesta-se por meio das sequências concretas de ensino efetuadas em sala de aula pelo 

professor.  

A concepção interacionista adotada por Dolz e Schneuwly prioriza o funcionamento 

comunicativo dos alunos, haja vista que a aprendizagem da comunicação é condicionada pelo 

ensino da língua – o que vai ao encontro da perspectiva bakhtiniana de gênero do discurso, pois, 

como vimos, Bakhtin estabelece que as atividades realizadas nas esferas de atividade humana 

determinam o funcionamento da língua, que ocorre em formas de enunciados orais e escritos, 

concretos e únicos, isto é, por meio de gêneros do discurso. Apesar dessa convergência, Dolz e 

Schneuwly assumem uma perspectiva diferente da bakhtiniana no que se refere ao próprio conceito 

de gênero do discurso, conforme veremos a seguir.  

A proposta dos autores preconiza o uso de instrumentos eficazes, de estratégias de 

autorregulação, de situações complexas envolvendo o produto de um trabalho e de uma lenta 

elaboração, para que o aluno possa desenvolver o funcionamento comunicativo. Nesse sentido, as 

situações de ensino “são concebidas, fundamentalmente, para permitir aos alunos que ultrapassem 

seus próprios limites na direção definida pelas finalidades” e, na mesma linha, a progressão 

curricular global acaba por centrar-se “em conteúdos disciplinares que se supõe que coloquem 

problemas para os aprendizes de um ciclo” (Dolz; Schneuwly, 2004, p. 50).  
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Dentre esses problemas, destaca-se a ideia de que o ensino de produção textual está 

relacionado a um saber inerente ao aluno, não sendo, nesse sentido, um objeto que possa ser 

ensinado sistematicamente.  A fim de romper com essa concepção equivocada, Dolz e Schneuwly 

(2004, p. 50, grifo nosso) recorrem ao conceito postulado por Vygotsky de zona proximal de 

desenvolvimento (ZPD), assumindo que a “criação de um espaço potencial de desenvolvimento 

deve ser encarada no nível local, no quadro da realização de sequências didáticas que têm por 

objetos gêneros”.  

A sequência didática consiste, pois, em uma estratégia que sistematiza o ensino da língua 

tanto na modalidade oral quanto na modalidade escrita, por meio de práticas de linguagem 

historicamente construídas, isto é, por meio de gêneros textuais. Para que os alunos possam se 

apropriar dessas práticas de linguagem, primeiramente, eles precisam reconstruí-las, o que vai 

ocorrer com base na interação de três fatores: “as especificidades das práticas de linguagem que 

são objetos de aprendizagem, as capacidades de linguagem dos aprendizes e as estratégias de 

ensino propostas pela sequência didática” (Dolz; Schneuwly, 2004, p. 51, grifo nosso).  

Assim como Bakhtin (2011) e Maingueneau (2013), Dolz e Schneuwly (2004) assumem 

que os gêneros sempre fizeram parte da humanidade, fundamentando o ato da comunicação. Na 

perspectiva interacionista adotada pelos autores, os gêneros se configuram como o reflexo e o 

principal instrumento de interação social, reconstruindo as significações sociais. Em se tratando de 

definição, Dolz e Schneuwly (2004, p. 52) atribuem nomenclatura e significado específicos ao 

conceito de gênero: “desenvolvemos a ideia metafórica do gênero como (mega-) instrumento para 

agir em situações de linguagem”, destacando uma particularidade específica desse conceito: a de 

ser constitutivo da situação, uma vez que sem romance, por exemplo, não é possível haver leitura 

e escrita desse gênero, considerado como textual, e não discursivo:  

 
o trabalho escolar, no domínio da produção de linguagem, faz-se sobre os gêneros, 

quer se queira ou não. Eles constituem o instrumento de mediação de toda 

estratégia de ensino e o material de trabalho, necessário e inesgotável, para o 

ensino da textualidade. A análise de suas características fornece uma primeira 

base de modelização instrumental para organizar as atividades de ensino que esses 

objetos de aprendizagem requerem. (Dolz; Schneuwly, 2004, p. 51) 
 

Em outras palavras, para os autores, os gêneros textuais fundamentam o trabalho escolar, 

uma vez que, sem eles, não é possível efetuar a comunicação e nem o trabalho sobre ela. Para tanto, 

eles apresentam uma proposta provisória de agrupamento de gêneros que consiste em agrupar os 
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gêneros com base nas tipologias discursivas (narrar, relatar, expor, argumentar, descrever ações) 

às quais estão relacionados, a fim de definir as capacidades de linguagem globais em relação a 

essas tipologias.   

As capacidades de linguagem globais correspondem às habilidades que o aluno deve 

possuir para produzir um dado gênero a partir de uma situação de interação determinada, sendo 

elas: capacidades de ação (referem-se à adaptação ao contexto e ao referente); capacidades 

discursivas (referem-se à mobilização de modelos discursivos); e capacidades linguístico-

discursivas (referem-se ao domínio das operações psicolinguísticas e das unidades linguísticas). 

Conforme mencionamos anteriormente, a sequência didática visa possibilitar que o aluno articule 

essas capacidades; as estratégias de ensino, por sua vez, configuram-se no fator que “supõem a 

busca de intervenções no meio escolar que favoreçam a mudança e a promoção dos alunos a uma 

melhor mestria dos gêneros e das situações de comunicação que lhes correspondem” (Dolz; 

Schneuwly, 2004, p. 53), por meio de instrumentos que facilitem essa progressão, definida da 

seguinte forma:  

 
Quanto à progressão, esta é definida por uma sequência quase imutável de 

gêneros, baseada ou em considerações sobre a complexidade do objeto a ser 

descrito (descrição versus composição à vista da gravura; narração versus 

dissertação) ou em considerações de inclusão (descrição e composição à vista de 

gravura estão contidas na narração). Tendo-se definido a escrita como ato de 

representação perfeita do mundo, a progressão é concebida como a construção 

passo a passo, aditiva, dessa capacidade única que é a “arte de escrever”, sempre 

idêntica a si própria, qualquer que seja sua finalidade, “coroamento do esforço 

pedagógico no ensino de língua materna, como dizem numerosos guias 

curriculares” (Dolz; Schneuwly, 2004, p. 53) 

 

 

Os autores analisam que essa definição de progressão foi estabelecida com base nos 

pressupostos da tradição escolar, mais especificamente, em relação aos gêneros escolares criados 

pela própria escola e considerados a partir da ideia de existência de uma norma textual. No entanto, 

avaliam os autores, o caráter multiforme dos gêneros textuais impossibilita com que esses gêneros 

sejam definidos de maneira sistemática e geral, como também impossibilita que eles forneçam 

princípios para a elaboração de uma progressão e de um currículo, ainda que fundamentem o 

trabalho escolar, conforme supracitado.   

Em função disso, Dolz e Schneuwly recorrem a outras conceitualizações linguísticas e 

psicológicas que possibilitem um instrumento para construir a progressão. Apesar de as tipologias 
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discursivas serem tomadas como uma saída promissora, os autores advertem sobre duas limitações 

importantes sofridas de tais tipologias: i) seu objeto não é o texto nem o gênero, mas operações de 

linguagem constitutivas do texto (ancoragem enunciativa e escolha de um modo de apresentação 

ou de tipos de sequencialidade); ii) a análise é realizada a partir de subconjuntos particulares de 

unidades linguísticas constitutivas de configurações, de modo a traduzir as operações de linguagem 

postuladas. Para Dolz e Schneuwly (2004, p. 58), portanto, as tipologias discursivas “não podem, 

por si sós, fornecer uma base suficientemente ampla para elaborarmos progressões, que ficariam 

forçosamente parciais, tocando somente em certos aspectos do funcionamento da linguagem”.  

Disso decorre a proposta provisória de agrupamento de gêneros, considerada como um 

instrumento para construir a progressão elaborada com base em três critérios específicos. Segundo 

os autores, os agrupamentos precisam: i) corresponder às grandes funções sociais atreladas ao 

ensino, de modo a sanar as necessidades de linguagem na modalidade escrita e oral, em domínios 

discursivos basilares da comunicação; ii) retomar, de modo flexível, determinadas distinções 

tipológicas concentradas em inúmeros materiais didáticos; iii) serem relativamente homogêneos 

em relação às capacidades de linguagem dominantes implicadas na mestria dos gêneros agrupados.  

Com base nesses critérios, os gêneros são agrupados de acordo com as seguintes tipologias 

discursivas: narrar, relatar, expor, argumentar e descrever ações, a fim de definir as capacidades de 

linguagem globais, isto é, a fim de que o aluno consiga dominar os gêneros agrupados ao final do 

processo de escolarização, já que as capacidades de linguagem devem ser trabalhadas ao longo de 

toda a escolaridade.  

Esse modo de agrupamento de gêneros com base nas tipologias discursivas, entretanto, 

escamoteia, a nosso ver, a função social tanto das esferas de atividade em que os gêneros são 

produzidos e postos a circular, quanto de cada gênero no interior de sua respectiva esfera, uma vez 

que os critérios adotados por Dolz e Schneuwly não levam em conta a inextricabilidade da relação 

entre esfera/gênero. Alguns materiais didáticos assumem essa perspectiva de agrupamento de 

gêneros, e isso tem tido efeitos no processo de ensino e aprendizagem de gêneros na Educação 

Básica, principalmente em relação às atividades de leitura e de escrita, como buscaremos 

demonstrar na análise do corpus desta pesquisa.  

Tendo apresentado as diferentes concepções de gênero do discurso que tomamos como 

relevantes para o desenvolvimento da presente pesquisa, passaremos, a seguir, à conceituação da 

noção de transposição didática que assumiremos neste trabalho. 
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1.2 A (problemática da) Transposição didática  

 

De acordo com Mussalim (2020), a abordagem dos gêneros do discurso na Educação Básica 

tem sido, comumente, trabalhada de maneira inadequada, tendo em vista a problemática da 

transposição didática desse conceito, que é esmiuçada por Mussalim no texto intitulado “O impacto 

da investigação nos domínios da linguagem nas propostas educacionais de Língua Portuguesa no 

Brasil”, resultado de uma conferência proferida em 2018, no VII SIELP - Simpósio Internacional 

de Ensino de Língua Portuguesa (Tema: Ensino de Língua Portuguesa: dimensões, contextos, 

pedagogias e práticas) na Universidade do Minho, em Portugal, e publicado, em 2020, nos Anais 

do evento. 

Nesse texto, Mussalim discorre sobre a mudança do objeto de ensino da Língua Portuguesa, 

que ocorreu entre o final de década de 1970 e o início da década de 1980 no Brasil, em que a 

centralidade da gramática é substituída pela centralidade do texto no ensino de Língua Portuguesa. 

Para tanto, a autora apresenta algumas contribuições de outros pesquisadores em relação ao ensino 

de Língua Portuguesa, sobretudo no que se refere à problemática da escrita de textos em contexto 

escolar. Essa mudança vai ao encontro da perspectiva enunciativo-discursiva de linguagem que se 

configura nas propostas tanto dos PCNs de Língua Portuguesa (Brasil, 1997), quanto da BNCC 

(Brasil, 2018) no trabalho com a linguagem, conforme já anteriormente exposto, na seção sobre os 

documentos norteadores da Educação Básica.  

Em relação a esses documentos, Mussalim comenta a respeito dos PCNs, ao discorrer sobre 

o gênero do discurso enquanto objeto de ensino, abordando ainda a problemática da transposição 

didática do conceito em materiais didáticos. Para a autora, de um modo geral, ocorre nesses 

materiais, o escamoteamento da relação inextrincável entre gênero e esfera, prevista na perspectiva 

bakhtiniana, e, quando isso ocorre, o gênero do discurso (enquanto objeto de ensino) é reduzido a 

características formais. Trata-se de um problema que afeta significantemente o processo de ensino 

e aprendizagem, no que se refere ao ensino de Língua Portuguesa, principalmente em relação às 

atividades de leitura e escrita.  

Para tratarmos do processo de transposição didática da noção de gênero do discurso em 

livros didáticos, é preciso, antes de tudo, dar a conhecer como estamos compreendendo essa prática 

de transposição. Para tanto, nos apoiaremos em Chevallard (2013) e em Alves Filho (2000).  
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Chavellard (2013, p. 9) afirma que a transposição didática implica a transformação de um 

objeto científico em um objeto didatizado, a fim de facilitar a aprendizagem do aluno/aprendiz:  

 
Corpos de conhecimento, com poucas exceções, não são concebidos para serem 

ensinados, mas para serem usados. Ensinar um corpo de conhecimento é, 

portanto, uma tarefa altamente artificial. A transição do conhecimento 

considerado como uma ferramenta a ser posta em prática, para o conhecimento 

como algo a ser ensinado e aprendido, é precisamente o que eu tenho chamado de 

transposição didática do conhecimento.   

 

Apesar de Chevallard ser um estudioso da Didática da Matemática, a prática em questão 

pode ser relacionada a diferentes áreas do conhecimento, e não somente ao ensino de Matemática. 

Chevallard (2013, p. 7) observa “que o conhecimento é ao mesmo tempo o ingrediente essencial 

da vida didática e um dos mais frágeis e ocultos de seus constituintes, a ser referido apenas 

alusivamente e indiretamente”.  Isso porque a questão do conhecimento tende a ser evitada pela 

maioria dos professores e pessoas da noosfera – definida, em linhas gerais, como um ambiente 

amplo que comporta os saberes sábio, a ensinar e ensinado (Alves Filho, 2000), envolvendo 

professores, autores de materiais didáticos, alunos, dentre outros.  

Interessa-nos mostrar, com base no exposto, que a problemática da transposição didática 

vem de longa data e que ela se manifesta não somente em sala de aula, mas antes mesmo de um 

determinado corpo de conhecimento ser transformado. Outrossim, segundo o autor, não basta 

ensinar, mas garantir que o conhecimento (seja ele qual for) seja aprendido, para que possa ser 

usado. Para tanto, ao se criar um corpo de conhecimento, isto é, um conhecimento ensinável, deve-

se transformá-lo em um corpo de conhecimento, que Chevallard (2013, p. 11) vai rotular como 

“um todo organizado e mais ou menos integrado”.  

Uma vez que “os corpos de conhecimento ensinados são derivados de corpos de 

conhecimentos acadêmicos que lhe são correspondentes” (Chevallard, 2013, p. 11), esse processo 

consiste, basicamente, em transformar um saber de cunho acadêmico (geralmente, produzido pelo 

cientista no âmbito da academia) em um saber ensinado no contexto escolar, seja pelo professor, 

seja pelo autor de material didático, por exemplo. Para tanto, Chevallard estabelece dois modos de 

transposição didática: a transposição didática externa e a transposição didática interna.  

A transposição didática externa contempla a transformação do saber sábio em saber a 

ensinar, com base em regras estabelecidas ao longo do tempo e com maior rigidez. Já a 

transposição didática interna contempla a transformação do saber a ensinar em saber ensinado e 
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abrange o ambiente escolar (Alves Filho, 2000, p. 177, grifo nosso). De acordo com Alves Filho, 

o saber ensinado é instável, pois sofre coerções do ambiente escolar (alunos, pais, funcionários da 

escola etc.), o que vai influenciar no trabalho do professor em sala de aula. Nessa mesma lógica, 

pode-se afirmar que o saber a ensinar, que se manifesta por meio de materiais didáticos (como 

manuais, apostilados e livros), também sofre coerções, haja vista que se trata de “um produto 

organizado e hierarquizado em grau de dificuldade, resultante de um processo de total 

descontextualização e degradação do saber sábio”. Nesse sentido, os materiais didáticos  

 
exibem o saber a ensinar, agora como conteúdo, em uma formatação organizada, 

dogmatizada, a-histórica. Estes atributos configuram-se em conteúdos fechados e 

ordenados, de aspecto cumulativo e linearizado, que resultam em uma lógica 

sequencial que se reconstitui em um novo quadro epistemológico, totalmente 

diferente daquele que gera o saber sábio (Alves Filho, 2000, p. 177). 
 

Segundo Chevallard (2013, p. 13), a “legitimidade de qualquer instituição de ensino deriva 

em parte de sua promessa de representar fielmente o conhecimento que pretende ensinar. Neste 

sentido, a instituição de ensino deve agir em nome da sociedade”. No entanto, no cumprimento de 

sua missão, o sistema de ensino é “obrigado a entrar em acordo com pontos de vista divergentes. 

E vai fazê-lo através da imposição sobre a sociedade de uma versão comum e autorizada do 

conhecimento a ser ensinado”. No caso do ensino de Língua Portuguesa no Brasil, o processo de 

transposição didática é realizado com base nos documentos norteadores da Educação Básica, como 

a BNCC, o PNLD e os PCNs, visto que esses documentos norteiam todas as fases e etapas da 

Educação Básica.  

Feitas essas considerações a respeito do que assumiremos como transposição didática, neste 

trabalho, retomamos a questão central da pesquisa, a saber, a da transposição didática inadequada 

do conceito de gênero do discurso em materiais didáticos (a transposição externa), reconfigurando-

a em novos termos: partindo das considerações de Mussalim (2020), ao se transformar o conceito 

de gênero do discurso (enquanto objeto científico ou saber sábio) em um objeto didatizado (ou 

saber a ensinar), é recorrente a prática de se escamotear a relação inextrincável entre gênero e 

esfera, não se considerando, nesse sentido,  as esferas de atividade em que os gêneros (do discurso) 

são produzidos e postos a circular, nem tampouco a função social que eles desempenham nessas 

esferas.  

Buscando reverter essa problemática, Mussalim (2020) apresenta uma proposta que 

consiste em agrupar os gêneros do discurso de acordo com as esferas em que esses gêneros são 
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produzidos e postos a circular, uma vez que não se pode ignorar a relação inextrincável entre gênero 

e esfera, nem reduzir os gêneros as suas características formais. Para tanto, a autora analisa uma 

propaganda da década de 90 do século XX, levando em consideração não só o funcionamento da 

esfera publicitária, mas também a função social que o gênero abordado desempenha nessa esfera, 

de modo a analisar, no anúncio, cada uma das características genéricas estabelecidas por Bakhtin 

– conteúdo temático, estilo e construção composicional – como fortemente condicionada pelo 

modo de funcionamento da esfera – o que não poderia ser diferente, uma vez que o gênero 

cumpre/deve cumprir nela a(s) função(ões) para ele previstas.   

Tendo em vista a problemática que deu origem a este trabalho, passaremos, a seguir, à 

abordagem de documentos norteadores do ensino de língua portuguesa na Educação Básica no 

Brasil, a fim de contextualizar minimamente as condições de produção do corpus selecionado, bem 

como para melhor compreender como tem se dado o processo de transposição didática do conceito 

de gênero do discurso nesse nível de ensino.  
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CAPÍTULO 2 

DOCUMENTOS NORTEADORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE AS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO  

DO CORPUS DA PESQUISA 

 

A Educação Básica no Brasil é norteada por documentos que fundamentam e preconizam 

o ensino, dentre eles, destacamos a BNCC (Brasil, 2018) os PCNs (Brasil, 1997, 2000) e o PNLD 

(2018).  

De acordo com o Ministério da Educação – MEC (órgão governamental que regulamenta a 

educação brasileira), a BNCC “é um documento de caráter normativo que define o conjunto 

orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica”, contemplando a Educação Infantil (EI), o 

Ensino Fundamental (EF) – anos iniciais e finais – e o EM, com o objetivo de ser o balizador “da 

qualidade da educação no País por meio do estabelecimento de um patamar de aprendizagem e 

desenvolvimento a que todos os alunos têm direito!” (Brasil, 2018). 

Trata-se de um documento estabelecido com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB, Lei n° 9.394/1996), que, por sua vez, determina que a BNCC deve orientar a 

elaboração dos currículos dos sistemas e redes de ensino do país, bem como as propostas 

pedagógicas de todas as escolas (públicas e privadas) que ofertam as modalidades e etapas 

mencionadas anteriormente.  

No que se refere ao conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais, observa-

se que:  

A Base estabelece conhecimentos, competências e habilidades que se espera que 

todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade básica. Orientada pelos 

princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica, a Base soma-se aos propósitos que direcionam a 

educação brasileira para a formação humana e integral e para a construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva (Brasil, 2018).  

 

As competências são subdivididas em gerais e específicas: as específicas correspondem, no 

caso do Ensino Médio, a cada área do conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências da 

Natureza, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas) e, no caso dos demais níveis de escolaridade, 

aos componentes curriculares (Língua Portuguesa, Língua Inglesa, Matemática, Ciências, 

Geografia, História etc.), enquanto as gerais referem-se àquelas que os alunos devem desenvolver 
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ao longo de toda a escolaridade. As habilidades, por sua vez, contemplam diferentes objetos de 

conhecimento (conteúdos, conceitos e processos) que os alunos devem desenvolver de maneira 

sequencial, etapa por etapa.  

Em se tratando de sequência, tanto as competências quanto as habilidades são organizadas 

sequencialmente por meio de um código. Para ilustrar, valemo-nos dos mesmos exemplos 

empregados na página da BNCC disponível na internet12: no código EF02CI01, o primeiro par de 

letras (EF) corresponde ao nível de escolaridade (EI, EF ou EM); o primeiro par de números (02) 

corresponde ao ano ou bloco de anos referente à aprendizagem ou habilidade; o segundo par de 

letras (CI) é a abreviação do componente curricular ou da área de conhecimento (quando se trata 

do EM), e o último par de números (01) refere-se à posição da aprendizagem ou da habilidade na 

numeração sequencial do ano/bloco de anos.  

Já o código EM13LGG402 faz referência a uma habilidade do EM, a ser trabalhada do 1° 

ao 3° anos, da área de Linguagens, cuja competência indicada é a 4 e a habilidade apresentada é a 

2ª. O primeiro número desta sequência aponta a competência específica à qual a habilidade está 

relacionada. Além das habilidades e competências, a Base é estruturada em textos introdutórios 

empregados de maneira geral, abrangendo etapa e área.  

Tendo em vista a temática e o objetivo deste trabalho, focalizamos a etapa do EM, 

sobretudo, no que se refere ao ensino de Língua Portuguesa. Nesse sentido, buscamos identificar 

qual perspectiva acerca do conceito de gênero do discurso é contemplada pela BNCC, uma vez que 

esse documento norteia a elaboração dos currículos das redes de ensino do Brasil.  

Em linhas gerais, o documento da BNCC, que abrange o EM, foi reformulado ao longo de 

2018, recebendo mais de 44 mil contribuições e sendo aprovado pelo CNE (Conselho Nacional de 

Educação) em 4 de dezembro do referido ano. O objetivo/definição da BNCC em relação à Etapa 

Ensino Médio é: 

 
promover a elevação da qualidade do ensino no país, por meio de uma referência 

comum obrigatória para todas as escolas de educação básica, respeitando a 

autonomia assegurada pela Constituição aos entes federados e às escolas. No caso 

do Ensino Médio, o ensino não vinha atendendo aos anseios e necessidades da 

juventude. A BNCC - Etapa Ensino Médio é um instrumento que contribuirá na 

inserção dos jovens no mundo do trabalho para que se tornem cidadãos plenos, 

preparados para os desafios do Século 21 (Brasil, 2018). 

  

                                                           
12 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso em: 19 jun. 2023.  
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Este documento está em consonância com o objetivo geral da BNCC (que contempla as 

demais etapas) e foi reformulado a partir das necessidades do público que constitui o EM, 

principalmente no que se refere ao mercado de trabalho. Considerando que o EM configura a última 

etapa da Educação Básica, muitos jovens e adolescentes buscam se inserir no mercado de trabalho, 

postergando ou desconsiderando o ingresso no Ensino Superior.  

Nessa etapa de ensino, espera-se que o aluno tenha um conhecimento amplo (e até mesmo 

um certo domínio) dos conteúdos trabalhados anteriormente. Isso porque a BNCC - Etapa Ensino 

Médio, por exemplo, é organizada com base nos pressupostos estabelecidos para a EI e o EF, 

assumindo um princípio de continuidade no que se refere às prescrições que regem o ensino como 

um todo. A esse respeito, pode-se afirmar que essa continuidade entre as demais etapas e o EM se 

dá considerando-se que o desenvolvimento das competências gerais deve ocorrer ao longo de toda 

a escolaridade. Em outras palavras:  

 
A BNCC do Ensino Médio se organiza em continuidade ao proposto para a 

Educação Infantil e o Ensino Fundamental, centrada no desenvolvimento de 

competências e orientada pelo princípio da educação integral. Portanto, as 

competências gerais da Educação Básica orientam igualmente as aprendizagens 

dessa etapa [...] sejam as aprendizagens essenciais definidas nesta BNCC, sejam 

aquelas relativas aos diferentes itinerários formativos - cujo detalhamento é 

prerrogativa dos diferentes sistemas, redes e escolas, conforme previsto na Lei n° 

13.415/2017 (Brasil, 2018, p. 469). 
 

Trata-se, pois, de consolidar e ampliar essas competências, com vistas a propiciar uma Base 

fundamentada para a formação do aluno. Nessa perspectiva, pode-se afirmar que o ensino e a 

aprendizagem de gêneros do discurso nas aulas e materiais de Língua Portuguesa devem estar em 

consonância com o que preconiza a BNCC, cuja proposta, no que se refere ao componente em 

questão, alinha-se a uma perspectiva enunciativo-discursiva:  

 

O componente curricular Língua Portuguesa da BNCC dialoga com documentos 

e orientações curriculares produzidos nas últimas décadas, buscando atualizá-los 

em relação às pesquisas recentes da área e às transformações das práticas de 

linguagem ocorridas neste século, devidas em grande parte ao desenvolvimento 

das tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC). Assume-se [...] a 

perspectiva enunciativo-discursiva de linguagem, já assumida em outros 

documentos, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), para os quais a 

linguagem é “uma forma de ação interindividual orientada para uma finalidade 

específica; um processo de interlocução que se realiza nas práticas sociais 

existentes numa sociedade, nos distintos momentos de sua história” (BRASIL, 

1998, p. 20)”  (Brasil, 2018, p. 67).  
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A finalidade da área de Linguagens (e suas Tecnologias), segundo a BNCC, consiste em 

propiciar a participação dos estudantes de todos os níveis de ensino da Educação Básica em 

múltiplas práticas de linguagem, sobretudo no que se refere às atividade de leitura e escrita, uma 

vez que a Base busca garantir que esses estudantes aprendam a ler e escrever – o que tem início no 

EF – anos iniciais, com o processo de alfabetização e letramento, e perdura até a última etapa da 

Educação Básica, no EM, visto o princípio de continuidade preconizado por esse documento.  

Em consonância com a proposta adotada, para que a finalidade e o objetivo sejam 

cumpridos, o texto manifesta um papel central no trabalho com a linguagem (Brasil, 2018), sempre 

relacionado a seus contextos de produção, tendo em vista seu pertencimento a um gênero do 

discurso atrelado a diferentes esferas de atividade humana. A participação do estudante da 

Educação Básica nessas esferas, por sua vez, está condicionada ao desenvolvimento das 

capacidades de leitura, produção e tratamento das linguagens, pois só assim esse estudante será 

capaz de conhecer os gêneros, os textos, a língua, as normas urbanas de prestígio e as demais 

linguagens existentes na sociedade.  

Todavia, inscrever os estudantes nessas esferas requer atenção e cautela, tanto por parte do 

professor, quanto (e sobretudo) por parte dos autores de materiais didáticos, uma vez que é 

necessário que o estudante compreenda o funcionamento de uma determinada esfera a partir do 

lugar de aluno. Em outras palavras: diante da abordagem de um gênero que circula na esfera 

jornalística, por exemplo, o aluno deve compreender a função desse gênero e o funcionamento da 

esfera enquanto estudante da Educação Básica, e não como se fosse um jornalista que atua na 

redação de um jornal ou na bancada de um programa de TV.   

Dado o enfoque da BNCC para o trabalho com a linguagem durante a Educação Básica, 

cabe ressaltar que o domínio de uma língua não assegura que o falante (aluno) seja capaz de 

participar de todas as esferas de atividade humana que existem na sociedade sem demonstrar algum 

tipo de dificuldade ou inabilidade (principalmente quando o lugar sociodiscursivo em que esse 

aluno está efetivamente inserido não é, via de regra, considerado no trabalho com os gêneros), 

assim como não significa que o falante domine todos os gêneros do discurso que se reinventam ou 

desaparecem cotidianamente (Fiorin, 2022, p. 76-77). Vale ressaltar que, a nosso ver, possibilitar 

que os alunos sejam capazes de ler textos dos mais diferentes gêneros de inúmeras esferas é um 

propósito legítimo. Entretanto, esperar que os alunos sejam produtores eficientes de todos os 

gêneros aos quais eles têm acesso com fins de leitura, parece-nos um despropósito.  
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As atividades de leitura e escrita, dentre outras, estão relacionadas aos eixos de integração, 

considerados na BNCC de Língua Portuguesa, e aparecem associadas à oralidade; à leitura/escuta; 

à produção (escrita e multissemiótica); e à análise linguística/semiótica (conhecimentos 

linguísticos sobre diversos elementos da língua). A Base ressalta que o trabalho com o eixo da 

análise linguística/semiótica não deve ser tomado como um fim em si mesmo, mas deve abranger 

práticas de reflexão “que permitam aos estudantes ampliarem suas capacidades de uso da 

língua/linguagem (em leitura e em produção) em práticas situadas de linguagem” (Brasil, 2018, p. 

71).  

O eixo de leitura, por exemplo, implica o tratamento de práticas leitoras que compreendem 

dimensões inter-relacionadas às práticas de uso e reflexão, dentre elas, a reconstrução e “reflexão 

sobre as condições de produção e recepção dos textos pertencentes a diferentes gêneros e que 

circulam nas diferentes mídias e esferas/campos de atividade humana” (Brasil, 2018, p. 72). O eixo 

da produção de textos, por sua vez, corresponde à escrita de textos pertencentes a diferentes gêneros 

e que também circulam nas diferentes mídias e esferas de atividade humana.   

Todos os eixos de integração considerados na BNCC de Língua Portuguesa são organizados 

por campos de atuação, considerando “a importância da contextualização do conhecimento escolar, 

para a ideia de que essas práticas derivam de situações da vida social e, ao mesmo tempo, precisam 

ser situadas em contextos significativos para os estudantes” (Brasil, 2018, p. 84). Os campos de 

atuação considerados pela BNCC, para o EF - anos iniciais e finais, são os seguintes: i) Campo da 

vida cotidiana; ii) Campo artístico-literário; iii) Campo das práticas de estudo e pesquisa; iv) 

Campo da vida pública; e v) Campo jornalístico-midiático13 No EM, por sua vez, consideram-se 

os Campos da vida pessoal, artístico-literário, práticas de estudo e pesquisa, jornalístico-midiático 

e de atuação na vida pública, apresentando, pois, relação com os campos trabalhados no EF. Esse 

modo de organização compreende os objetos de conhecimentos e as habilidades que os estudantes 

devem desenvolver ao longo da Educação Básica, conforme preconizado pela Base.  

Parece-nos que a BNCC adota a perspectiva bakhtiniana acerca dos gêneros do discurso, 

ao menos no que se refere à relação inextricável entre gênero e esfera. Apesar disso, a Base emprega 

a nomenclatura textual/discursivo ao tratar dos gêneros, ainda que não haja referência a outros 

                                                           
13 É válido salientar que o Campo da vida cotidiana tem orientação de ser trabalhado apenas nos anos iniciais dessa 

etapa, enquanto o Campo jornalístico-midiático deve ser trabalhado apenas nos anos finais.  
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autores ou abordagens, como identificado nos PCNs (Brasil, 1997)14, que mobilizam tanto a 

perspectiva bakhtiniana, quanto a perspectiva estabelecida por Dolz e Schneuwly (2004). Enquanto 

a perspectiva bakhtiniana (Bakhtin, 2011) considera a relação inextricável entre gênero e esfera, a 

de Dolz e Schneuwly (2004) apresenta uma proposta provisória de agrupamento dos gêneros com 

base em tipologias discursivas, conforme já exposto nesta dissertação.  

Inicialmente, os PCNs15 não contemplavam a EI16, atendendo apenas o EF e o EM17. 

Organizado por série(s) de ensino e componente(s) curricular(es), os PCNs para o EF  

 
constituem um referencial de qualidade para a educação no Ensino Fundamental 

em todo o País. Sua função é orientar e garantir a coerência dos investimentos no 

sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, 

subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros, principalmente 

daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato com a produção 

pedagógica atual (Brasil, 1997, p. 13). 
 

Destacamos os PCNs do EF, pois esse documento é considerado ponto de partida para o 

que vem depois, incluindo os PCNs do EM18 (Brasil, 2000), que alinhados àqueles, asseveram:  

 
Partindo de princípios definidos na LDB, o Ministério da Educação, num trabalho 

conjunto com educadores de todo o país, chegou a um novo perfil para o currículo, 

apoiado em competências básicas para a inserção de nossos jovens na vida adulta. 

[...] Estes Parâmetros cumprem o duplo papel de difundir os princípios da reforma 

curricular e orientar o Professor, na busca de novas abordagens e metodologias. 

[...] Por isso, entendemos sua construção como um processo contínuo: não só 

desejamos que influenciem positivamente a prática do professor como esperamos 

poder, com base nessa prática e no processo de aprendizagem dos alunos, revê-

los e aperfeiçoá-los (Brasil, 2000, p. 4).  
 

Pode-se afirmar que a BNCC - EM está em consonância com os PCNs - EM no que se 

refere à inserção dos jovens na vida adulta, uma vez que esses documentos foram (re)formulados 

com base em necessidades específicas do público abrangido pelo EM. Todavia, diferentemente da 

                                                           
14 Os PCNs foram consolidados e implementados antes da BNCC, no entanto, tendo em vista os objetivos e a estrutura 

adotados neste trabalho, não seguimos uma espécie de ordem cronológica, apresentando as considerações sobre a Base 

antes das considerações sobre os PCNs.  
15 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12640:parametros-curriculares-nacionais-

1o-a-4o-series. Acesso em: 20 jun. 2023.  
16 Os PCNs para os anos iniciais do EF foram consolidados em 1997; os PCNs para os anos finais do EF em 1998; os 

PCNs para o EM foram consolidados em 2000. Entretanto, no ano de 2006, o MEC lançou um documento específico 

para aquele nível de ensino, a saber: Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (Volumes 1 e 2). 
17 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Educinf/eduinfparqualvol1.pdf. Acesso em: 20 jun. 2023. 
18 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/195-secretarias-112877938/seb-educacao-

basica-2007048997/12598-publicacoes-sp-265002211. Acesso em: 20 jun. 2023.  

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12640:parametros-curriculares-nacionais-1o-a-4o-series
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12640:parametros-curriculares-nacionais-1o-a-4o-series
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/195-secretarias-112877938/seb-educacao-basica-2007048997/12598-publicacoes-sp-265002211
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/195-secretarias-112877938/seb-educacao-basica-2007048997/12598-publicacoes-sp-265002211
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BNCC, os PCNs não consideram o princípio de continuidade entre as etapas/séries de ensino (EF, 

EM), “mas sim amplitudes distintas da elaboração de propostas curriculares, com 

responsabilidades diferentes, que devem buscar uma integração e, ao mesmo tempo, autonomia” 

(Brasil, 1997, p. 28).  

Além disso, enquanto a BNCC apresenta competências e habilidades a serem desenvolvidas 

pelo aluno durante a escolaridade, os PCNs constituem diretrizes que abrangem o ensino como um 

todo, tendo como função 

 
subsidiar a elaboração ou a revisão curricular dos Estados e Municípios, 

dialogando com as propostas e experiências já existentes, incentivando a 

discussão pedagógica interna das escolas e a elaboração de projetos educativos, 

assim como servir de material de reflexão para a prática de professores (Brasil, 

1997, p. 29). 
 

Tendo em vista que se trata de um documento organizado por componente curricular, no 

que se refere à Língua Portuguesa, o ensino e a aprendizagem são considerados resultado da 

articulação das variáveis: aluno, língua e ensino:  

 
O primeiro elemento dessa tríade, o aluno, é o sujeito da ação de aprender, aquele 

que age sobre o objeto de conhecimento. O segundo elemento, o objeto de 

conhecimento, é a Língua Portuguesa, tal como se fala e se escreve fora da escola, 

a língua que se fala em instâncias públicas e a que existe nos textos escritos que 

circulam socialmente. E o terceiro elemento da tríade, o ensino, é neste enfoque 

teórico, concebido como a prática educacional que organiza a mediação entre 

sujeito e objeto do conhecimento (Brasil, 1997, p. 25, grifo nosso).  
 

Para tanto, o documento destaca o papel do texto no funcionamento dessa tríade e o 

relaciona com os gêneros, uma vez que considera os seguintes pontos: i) todo texto pertence a um 

gênero; ii) é necessário que o aluno saiba ler e escrever bem, e essas atividades de leitura e escrita 

são realizadas por meio do trabalho com o texto. Cabe ressaltar que, do mesmo modo que a BNCC, 

os PCNs assumem a perspectiva enunciativo-discursiva de linguagem que atribui centralidade ao 

texto enquanto unidade de trabalho com a linguagem.  

Quanto à nomenclatura, os PCNs mobilizam a terminologia gêneros do discurso/discursivos 

e elencam gêneros (orais e escritos) que são considerados adequados para serem trabalhados em 

sala de aula, tanto no EF quanto no EM.  O documento considera também que o “estudo dos gêneros 

discursivos e dos modos como se articulam proporciona uma visão ampla das possibilidades de 

usos da linguagem, incluindo-se aí o texto literário” (Brasil, 2000, p. 8), o que vai ao encontro da 
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perspectiva bakhtiniana, uma vez que Bakhtin (2011) considera os gêneros como tipos 

relativamente estáveis de enunciados, elaborados em esferas que fundamentam o uso da 

língua(gem).  

Nesse tocante, Mussalim (2020, p. 22) salienta a importância da perspectiva bakhtiniana de 

gênero do discurso para os PCNs, pois “sua definição, como veremos, atende a todos os princípios 

que vieram sendo valorizados ao longo de todo esse processo de reformulação do ensino de Língua 

Portuguesa no Brasil”. Não obstante a tal importância, a autora avalia que, a transposição didática 

do conceito não tem sido apropriadamente realizada, o que faz com que o viés social intrínseco à 

noção seja escamoteado.   

Ainda, segundo a autora, esse escamoteamento do viés social do gênero do discurso tem se 

manifestado, sobretudo, em materiais didáticos. Considerando que esses materiais se configuram 

como uma ferramenta didático-pedagógica bastante usada em sala de aula, a fim de auxiliar tanto 

o professor, quanto o aluno durante o processo de ensino e aprendizagem, é preciso estar atento a 

eles. Os PCNs nortearam (e, de certa foram, ainda influenciam) a produção, a seleção e a avaliação 

(cujos critérios são definidos pelo PNLD) dos livros didáticos de Língua Portuguesa. Entretanto, 

apesar de todas as diretrizes, a transposição didática do conceito de gênero tem deixado a desejar 

em grande parte dos livros didáticos. 

Tendo como órgãos gestores a Secretaria de Educação Básica – SEB/MEC e o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, o PNLD19 regulamenta a elaboração e a 

circulação de obras didáticas, pedagógicas e literárias, além de outros materiais que auxiliam na 

prática educativa, dentre eles, o livro didático. Trata-se de um programa que contempla tanto os 

alunos, quanto os professores da rede de ensino brasileira, alcançando, ainda, instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e que possuem convênio com o 

Poder Público. Sobre o funcionamento e a adesão ao Programa:  

 
As escolas participantes do PNLD recebem materiais de forma sistemática, 

regular e gratuita. Trata-se, portanto, de um Programa abrangente, constituindo-

se em um dos principais instrumentos de apoio ao processo de ensino-

aprendizagem nas Escolas beneficiadas. [...] Para participar do PNLD, os 

dirigentes das redes de ensino municipal, estadual, distrital e das escolas federais 

devem encaminhar Termo de Adesão manifestando seu interesse em receber os 

materiais do programa e comprometendo-se a executar as ações do programa 

conforme a legislação (Brasil, 2023).   

                                                           
19 Disponível em: https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-

livro. Acesso em: 21 jul. 2023.  

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro


51 
 

 

 

Considerado como o programa mais antigo no que se refere à elaboração e circulação de 

materiais didáticos, e o segundo maior do mundo20 – o primeiro é liderado pela China21 –, o PNLD 

tem um histórico amplo e repleto de informações que abrangem seu funcionamento ao longo dos 

anos, desde 1937. Seu funcionamento, em consonância com a Lei de Licitações e Contratos, Lei 

de Direitos Autorais, do Decreto n° 9.099/2017 e da Resolução n° 12/2020, ocorre por meio das 

seguintes etapas:  

i) Adesão: por parte das escolas e das redes de ensino estaduais, municipais e do Distrito 

Federal com base nos critérios determinados na legislação;  

ii) Inscrição: compreende o cadastramento das obras a serem ofertadas pelo Programa;  

iii) Editais: configuram-se em documentos que determinam as regras para a inscrição do 

livro didático, sendo publicados no Diário Oficial da União22 e ofertados no portal do FNDE na 

web;  

iv) Análise de atributos físicos: consiste numa comparação das obras aprovadas 

pedagogicamente com os respectivos livros impressos, a fim de verificar se essas obras estão em 

conformidade com as especificações editoriais previstas no edital, uma vez que elas devem ser 

devidamente caracterizadas;  

v) Habilitação: abrange a verificação da regularidade jurídica, fiscal, econômica e 

trabalhista das empresas no âmbito da administração pública, como também de todos os contratos 

firmados entre elas e os responsáveis pelas obras a serem adquiridas;  

vi) Guia do PNLD: trata-se de um documento que orienta a escolha dos livros pelas escolas, 

com base em resenhas das obras aprovadas na avaliação pedagógica realizada pelo MEC;  

vii) Escolha: orienta-se que a escolha das obras ofertadas pelo PNLD seja realizada 

conjuntamente entre os professores e os dirigentes da escola, por meio das diretrizes apresentadas 

no Guia do PNLD, em consonância com a proposta pedagógica de cada escola e a decisão 

democrática do corpo docente. Para tanto, primeiramente, a escola deve proporcionar reuniões 

envolvendo todo o corpo docente para análise e definição conjunta das obras que serão adotadas 

nos próximos anos letivos e, posteriormente, registrar essas obras no sistema;  

                                                           
20 Disponível em: https://abre.ai/jAfI. Acesso em: 16 dez. 2023.  
21 Disponível em: https://abre.ai/jDRi. Acesso em: 16 dez. 2023.  
22 Configura-se em um dos veículos de comunicação usados pela imprensa brasileira na divulgação de assuntos que 

abrangem o âmbito federal do país. Disponível em: https://www.in.gov.br/servicos/diario-oficial-da-uniao. Acesso em: 

16 dez. 2023.  
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viii) Pedido: etapa realizada por meio da internet;  

ix) Aquisição: a negociação dos pedidos é feita pelo FNDE com as editoras, com base na 

inexigibilidade de licitação, prevista na Lei 8.666/93;  

x) Produção: realizada após a negociação e supervisionada, também, pelo FNDE;  

xi) Análise de qualidade física: monitorada pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) 

em consonância com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), normas ISSO e 

manuais de procedimentos de ensaio pré-elaborados;  

xii) Distribuição: para que os livros possam chegar até as escolas, o FNDE estabelece um 

contrato com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), que realiza esse serviço. As 

secretarias estaduais de educação também colaboram nessa etapa;  

xiii) Recebimento: por fim, as escolas recebem os livros escolhidos entre outubro do ano 

anterior ao atendimento e início do ano letivo. Já as escolas das zonas rurais devem recorrer às 

sedes das prefeituras ou das secretarias municipais de educação, a fim de conseguir o acesso ao 

material.   

Considerando as modificações que o Programa tem sofrido ao longo dos anos, desde a sua 

criação, destaca-se, ainda, que os livros duráveis são produzidos para serem (re)utilizados em um 

período consecutivo de quatro anos, a fim de beneficiar mais de um aluno. Essa alteração passou a 

valer após a publicação do decreto n° 9099, publicado em 2017; antes disso, o ciclo tinha duração 

de três anos. O critério é aplicado tanto no EF quanto no EM e contempla o componente de Língua 

Portuguesa23. Já os livros consumíveis, como os de alfabetização matemática, alfabetização 

linguística (1° e 2° anos) e os de língua estrangeira devem ser repostos anualmente, não sendo 

reutilizáveis.  

Dentre as etapas mencionadas, destacamos o Guia do PNLD (Brasil, 2017), uma vez que 

esse documento orienta a escolha das obras pelas escolas, sendo destinado, especificamente, ao 

corpo docente. Para tanto, o(a) professor(a) deverá avaliar aspectos como o contexto social em que 

está inserida a escola, o perfil do aluno e as necessidades mais emergentes relacionadas ao processo 

de ensino e aprendizagem do componente que fundamenta a obra.  

Tomando o componente de Língua Portuguesa como exemplo, haja vista que se trata do 

objeto de interesse desta pesquisa, o Guia (PNLD 2018 – Ensino Médio) é estruturado da seguinte 

                                                           
23 Apesar de o livro didático que compõe o corpus deste trabalho ter sido publicado em 2018, após a alteração no ciclo 

de duração do PNLD entrar em vigência, o material corresponde ao ciclo de três anos, que durou até 2017 (antes da 

publicação do decreto n° 9099), para ser ofertado nos anos de 2018, 2019 e 2020.  
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forma: além das resenhas referentes às coleções aprovadas, há uma seção específica para o ensino 

de Língua Portuguesa no EM e uma exposição sobre os parâmetros que nortearam os trabalhos do 

PNLD 2018, com o intuito de que o professor fique ciente da qualidade do material ofertado para 

a sua prática de ensino.  

Na seção referente ao ensino de Língua Portuguesa no EM, o documento destaca a 

importância do trabalho com os gêneros (sobretudo no que se refere às atividades de leitura e de 

escrita), e o faz, a nosso ver, pautando-se na perspectiva bakhtiniana, uma vez que, assim como a 

BNCC, considera a relação inextricável entre gênero e esfera (Brasil, 2018). As resenhas dos livros 

didáticos, por sua vez, apresentam as seguintes informações: autoria, editora, edição e ano de 

produção; visão geral (que resume e apresenta a proposta da obra); descrição da obra (apresentação 

da estrutura); análise da obra (resumo das partes que a compõem: leitura, literatura, produção de 

textos etc.); análise de seu uso em sala de aula (com sugestões de como a obra pode ser trabalhada 

pelo professor). Com essas informações em mãos, caberá ao professor realizar uma leitura/análise 

cuidadosa desse documento, para que possa escolher um material pertinente ao processo de ensino 

e aprendizagem dos componentes curriculares que contemplam os diferentes níveis de ensino da 

Educação Básica, neste caso, o de Língua Portuguesa.  

No que se refere aos gêneros do discurso, relacionados ao tópico central deste trabalho, é, 

ao menos inicialmente, por meio das resenhas disponíveis no Guia do PNLD (Brasil, 2017) que o 

professor pode identificar qual perspectiva/teoria é adotada pelos autores dos materiais, acerca do 

conceito em pauta, e isso é de fundamental importância, uma vez que a prática de transposição 

didática ocorre, não apenas em sala de aula, mas também no livro didático, que deverá estar em 

consonância com o trabalho do corpo docente, conforme preconizado pelo PNLD, para que o 

processo de ensino e aprendizagem seja produtivo. Vale, neste contexto, reforçar que o Programa 

se alinha aos demais documentos norteadores da Educação Básica, haja vista que um de seus 

objetivos é “apoiar a implementação da Base Nacional Comum Curricular” (Brasil, 2023).  

No capítulo a seguir, apresentaremos o corpus de análise da pesquisa e a metodologia 

adotada para procedermos à análise.  
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CAPÍTULO 3 

O PERCURSO METODOLÓGICO TRAÇADO PARA A CONSECUÇÃO DA PESQUISA   

 

Esta dissertação é fruto de um projeto de pesquisa vinculado ao mestrado acadêmico do 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos da Universidade Federal de Uberlândia – 

PPGEL/UFU. Inicialmente, esse projeto abordava uma temática (funcionamento da autoria nos 

Planos de Estudos Tutorados de Língua Portuguesa) bem diferente da atual (a problemática da 

transposição didática de gêneros do discurso em materiais didáticos de Língua Portuguesa), que foi 

delimitada com base no percurso da pesquisa que transcorreu de 2022 a 2024. Mais 

especificamente, a mudança ocorreu em função da experiência docente obtida a partir dos estágios 

(não obrigatórios) realizados em turmas de 7° e 8° períodos do curso de Letras da UFU nas 

seguintes disciplinas: “Linguística e Ensino de Língua Portuguesa com Ênfase em Leitura” (2022-

2) e “Linguística e Ensino de Língua Portuguesa com Ênfase em Escrita e Reescrita de Textos” 

(2023-1), sob supervisão da professora (e orientadora desta dissertação) Fernanda Mussalim.  

No decorrer dos estágios, pudemos observar de perto como os gêneros do discurso 

influenciam significativamente as atividades de leitura e escrita relacionadas ao processo de ensino 

e aprendizagem de Língua Portuguesa na Educação Básica, sobretudo no que diz respeito à 

abordagem desses gêneros nos livros didáticos adotados para auxiliar tanto o professor quanto o 

aluno nesse processo. Assim, apesar da mudança de tema e corpus que ocorreu durante o 

desenvolvimento desta pesquisa, mantivemos os materiais didáticos de Língua Portuguesa como 

mirante de observação, a partir dos quais  analisaríamos o processo de transposição didática do 

conceito de gênero do discurso, a fim de averiguar em que medida tal transposição escamoteia (ou 

não) a relação inextrincável entre esfera e gênero – ou, a fim de averiguar, de maneira mais 

específica, e seguindo Mussalim (2020, p. 23, grifo nosso), como, 

 
em função do modo de agrupamento dos gêneros do discurso em diversos 

materiais didáticos postos a circular no país (que trabalham, sequencialmente, e 

como tópicos independentes, gêneros díspares e de diferentes campos de 

atividade), o objeto de ensino gênero do discurso foi reduzido a características 

formais, descoladas de suas funções sociais. 

 

Tendo em vista que a dissertação de mestrado se configura em “um trabalho ainda vinculado 

a uma fase de iniciação à ciência, de um exercício diretamente orientado, primeira manifestação de 

um trabalho pessoal de pesquisa” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 172), fez-se necessário estabelecer 
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um recorte do corpus selecionado, com base nos seguintes critérios: trata-se de um material 

ofertado recentemente pelo PNLD (triênio de 2018, 2019 e 202024) e cujo modo de organização 

possibilita cumprir, de maneira mais objetiva, os objetivos da pesquisa.  O corpus em questão 

integra as unidades da parte de “Produção de texto: Construindo os gêneros”, extraídas do livro 

didático Ser Protagonista: língua portuguesa (2016), voltado para o 2° ano do EM, e de autoria de 

Ricardo Gonçalves Barreto, Matheus Martins, Marianka Gonçalves-Santa Bárbara, Mirella L. 

Cleto e Cecília Bergamin.  

O livro contém 352 páginas e contempla conteúdos relacionados à Literatura, à Linguagem 

e à Produção de Texto (cada um desses tópicos constitui uma parte do livro), abrangendo aspectos 

literários, gramaticais, linguísticos e textuais. Os conteúdos referentes a cada um desses 

aspectos/componentes são subdivididos em unidades e capítulos; estes, por sua vez, apresentam 

elementos como boxes e seções que fundamentam os temas abordados. Além disso, o material 

apresenta figuras, ilustrações e imagens ilustrativas, bem como atividades voltadas para os 

vestibulares – principalmente para o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) –, além de 

projetos semestrais a serem realizados em parceria com a comunidade escolar e extraescolar e os 

demais elementos que costumam compor um material didático: ficha catalográfica, bibliografia dos 

autores, texto de apresentação, entre outros.  

Em linhas gerais, a Literatura é abordada, em ordem cronológica, seguindo a ordenação 

histórica das estéticas literárias, enquanto a linguagem25 contempla a tradição gramatical que 

fundamenta uma reflexão sobre o funcionamento da língua. Na parte de Produção Textual, os 

autores abordam o trabalho com diferentes gêneros textuais orais e escritos, por meio das atividades 

de leitura e de escrita. As unidades são categorizadas de acordo com tipologias discursivas, e os 

gêneros são abordados em capítulos específicos, cuja organização é feita da seguinte forma: na 

Unidade 8 - Narrar, aborda-se o gênero Crônica (Capítulo 21, p. 276-286); na Unidade 9 - Relatar, 

abordam-se os gêneros Entrevista (Capítulo 22, p. 288-295) e Ata de Reunião (Capítulo 23, p. 296-

                                                           
24 Apesar da alteração relacionada ao decreto n° 9099 estabelecer que os livros duráveis devem ser reutilizados em um 

período consecutivo de quatro anos, a partir de 2017, o livro que compõe o corpus deste trabalho contempla o ciclo 

com duração de três anos.  
25 Nessa parte do livro, há um boxe denominado ‘Texto em construção’, no interior de uma seção específica 

denominada “Língua viva”, que abrange a observação de um recurso linguístico com base em um gênero abordado no 

livro. Posteriormente, na parte de Produção Textual, faz-se referência aos gêneros trabalhados – e é nessa parte que os 

gêneros são efetivamente objeto de estudo. Em relação ao boxe, a relação entre o recurso linguístico e o gênero (que 

se configura em estilo, uma das características estabelecidas por Bakhtin (2011) em relação aos gêneros do discurso) 

não contempla a função social do gênero, nem o funcionamento da esfera à qual esse gênero está vinculado.  
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302); na Unidade 10 - Expor, aborda-se apenas o gênero Artigo de divulgação científica (Capítulo 

24, p. 303-310) e, por fim, na Unidade 11 - Argumentar, abordam-se os gêneros Editorial (Capítulo 

25, p. 311-319), Resenha (Capítulo 26, p. 320-327), Debate regrado (Capítulo 27, p. 328-335) e 

Fala em audiência pública (Capítulo 28, p. 336-345). Nesse agrupamento, consideramos a seção 

Vestibular e Enem, empregada ao final de cada capítulo, com questões relacionadas ao tema da 

unidade, mais especificamente, às propostas de redação, que serão foco de nossa análise. A seguir, 

apresentamos, em quadro, o modo de organização da parte de Produção Textual, cujos gêneros 

vinculados a cada tipologia constituem nosso corpus de análise:   

 

Quadro 1 – Produção de texto: Construindo os gêneros  

Unidades (tipologias discursivas) Capítulos (Gêneros textuais) 

Narrar (Unidade 8) Crônica (Capítulo 21)  

Relatar (Unidade 9) Entrevista (Capítulo 22) 

Ata de reunião (Capítulo 23) 

Expor (Unidade 10) Artigo de divulgação científica (Capítulo 24) 

Argumentar (Unidade 11) Editorial (Capítulo 25) 

Resenha (Capítulo 26)  

Debate regrado (Capítulo 27)  

Fala em audiência pública (Capítulo 28) 

Fonte: autoria própria com base em Barreto et al. (2016). 

 

A análise será realizada com base nos conceitos de gênero do discurso – considerando, 

fundamentalmente, a perspectiva de Bakhtin (2011), mas também de Maingueneau (2013) e Dolz 

e Schneuwly (2004) –, e de transposição didática (Chevallard, 2013; Alves Filho, 2000). Conforme 

já apresentado, o objetivo geral é refletir sobre a abordagem do conceito de gênero do discurso, a 

partir da prática de transposição didática, em um livro didático de Língua Portuguesa ofertado para 

o 2° ano do EM, a fim de propiciar uma reflexão crítica sobre o trabalho com gêneros do discurso 

na Educação Básica. Como objetivos específicos, conforme também já apresentado, buscaremos:  

i) verificar se a transposição didática do conceito de gênero do discurso, realizada por meio do 

agrupamento de gêneros em tipologias discursivas, escamoteia a relação inextrincável entre gênero 

e esfera, prevista na conceituação bakhtiniana; ii) Produzir um esboço de “modelo” de agrupamento 

de gêneros, destinado à Educação Básica, que priorize a relação desse objeto de ensino com suas 

respectivas esferas de atividade.  

Para tanto, recorremos à pesquisa bibliográfica (procedimentos técnicos) que tende a ser 

“elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de: livros, revistas, 
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publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, 

material cartográfico, internet”, cujo objetivo consiste em “colocar o pesquisador em contato direto 

com todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 54). Tendo 

em vista a natureza e os objetivos desta dissertação, o aporte teórico que configura a pesquisa 

bibliográfica foi extraído de materiais relacionados ao conceito de gênero do discurso (Bakhtin, 

2011; Maingueneau, 2013; Dolz e Schneuwly, 2004); à problemática/prática da transposição 

didática (Mussalim, 2020; Chevallard, 2013; Alves Filho, 2020); e aos documentos norteadores da 

Educação Básica (BNCC, 2018; PCNs, 1997, 2000; PNLD, 2018).  

Trata-se, ainda, de uma pesquisa aplicada (do ponto de vista da natureza), uma vez que 

buscamos “gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas 

específicos” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 51), nesse caso, a problemática da transposição didática 

do conceito de gênero do discurso em materiais didáticos de Língua Portuguesa produzidos para a 

Educação Básica. A fim de alcançar os objetivos e contribuir com o trabalho de 

organizadores/autores de materiais didáticos e de professores, buscaremos produzir um esboço de 

“modelo” de agrupamento de gêneros, destinado à Educação Básica, que priorize a relação desse 

objeto de ensino com suas respectivas esferas de atividade (Mussalim, 2020).  

Por fim, podemos também caracterizar a pesquisa como qualitativa, por não termos a 

pretensão de mobilizar métodos e técnicas estatísticas usados em pesquisas quantitativas; e como 

descritivo-interpretativa, uma vez que a análise do corpus se dá considerando um batimento entre 

momentos de descrição e interpretação dos fenômenos considerados.  
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CAPÍTULO 4 

PROCEDENDO À ANÁLISE 

 

4.1 Considerações iniciais 

 

Tendo em vista que a análise será realizada com base no conceito de gênero do discurso, é 

válido salientar que recorreremos de modo especial à perspectiva de Bakhtin (2011), uma vez que 

objetivamos verificar se a transposição didática do conceito, no material analisado, escamoteia ou 

não a relação inextrincável entre esfera e gênero, prevista na teorização bakhtiniana. Entretanto, 

como será possível perceber, também mobilizaremos as perspectivas de Maingueneau (2013a, 

2013b, 2013d) e Dolz e Schneuwly (2004), à medida em que forem cruciais para a 

descrição/explicação do corpus. 

 Conforme exposto no primeiro capítulo, as esferas da atividade humana (familiar, 

acadêmico-científica, escolar, política, jornalística, jurídica, literária, religiosa etc.) configuram-se 

em instâncias organizadoras da produção, circulação e recepção dos textos/enunciados. O corpus 

analisado neste trabalho foi produzido e posto a circular na esfera escolar, uma vez que materiais 

didáticos, como o livro didático de Língua Portuguesa, são produzidos para auxiliar professor e 

aluno no processo de ensino e aprendizagem, que ocorre dentro (em sala de aula) e fora (tarefas 

feitas em casa) da escola.  

Assim como a família, a escola configura-se como uma instituição social que fundamenta 

a formação do ser humano, seja socialmente, seja cientificamente/tecnicamente. Embora não 

tenhamos a intenção de aprofundar a relação entre família e escola, dados os objetivos deste 

trabalho, reconhecemos que essas instituições estão interligadas e que a relação entre elas 

influencia no papel que a escola exerce na sociedade (Wieczorkievicz; Baade, 2020). Isso porque, 

enquanto instituição, a escola “atende interesses e necessidades sociais, coletivos” (Escola, 2024) 

relacionados ao ensino e à educação. Por exemplo, espera-se que o indivíduo, ao começar a vida 

escolar, não só seja alfabetizado e aprenda a matemática básica, como também se prepare para o 

futuro, uma vez que no último ciclo da Educação Básica, a expectativa é passar no vestibular e 

ingressar no ensino superior, a fim de se inserir no mercado de trabalho e construir uma carreira 

consolidada, além de aplicar os conhecimentos adquiridos em situações cotidianas, conforme 
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preconizam os documentos norteadores da Educação Básica, cujos objetivos foram apresentados 

no segundo capítulo desta dissertação.  

Para que essas expectativas sejam atendidas, o ensino é organizado em níveis e fases, 

respeitando o crescimento pessoal do indivíduo e a educação informal, que é dada pela família e 

se manifesta por meio dos costumes humanos (Wieczorkievicz; Baade, 2020). É a família que 

incentiva o desenvolvimento da fala e de habilidades motoras como engatinhar, andar; ter (ou não) 

uma alimentação saudável/balanceada e uma rotina adequada de sono; seguir (ou não) uma religião, 

além de outros ensinamentos que fazem parte de uma cultura e perpassam a escola. Assim, o 

indivíduo começa a vida escolar a partir da EI, que contempla crianças de 0 a 5 anos em creches e 

pré-escolas, sendo obrigatória a partir dos quatro anos; em seguida, segue para o EF, que tem 

duração de nove anos e atende crianças e adolescentes entre 6 e 14 anos, sendo dividido em duas 

etapas: anos iniciais (dos 6 aos 10 anos – 1° ao 5° anos) e anos finais (dos 11 aos 14 anos – 6° ao 

9° ano); por fim, ingressa no EM que tem duração de três anos (1° ao 3° anos) e é basilar para o 

ingresso no ensino superior.  

Embora o ensino superior não seja uma etapa escolar obrigatória, o acesso à Educação 

Básica é um direito da criança e do adolescente e cabe ao Estado garantir que esse direito seja 

devidamente assegurado, por meio de espaços físicos adequados e de profissionais (professores, 

diretores, secretários, dentre outros) habilitados a atuarem no espaço escolar.  

Nesse sentido, enquanto a família é responsável pela educação informal, à escola compete 

a educação formal, que consiste numa formação fundamentada por um “conhecimento organizado, 

científico, tecnológico, sociológico, antropológico, filosófico, diferenciado dos saberes produzidos 

em casa”, e cuja função é a de “oferecer uma formação pela qual o educando torna-se capaz de 

fazer análises científicas, críticas e reflexivas a respeito dos temas”; outrossim, “o papel da escola 

na transmissão de conhecimentos está relacionado ao processo sistemático que visa à transmissão 

de determinadas ciências, técnicas e conteúdos, ou seja, uma educação formal no processo de 

desenvolvimento do indivíduo”  (Wieczorkievicz; Baade, 2020, p. 3).  

Para que esse processo possa ser devidamente efetivado, de modo a privilegiar o indivíduo, 

a escola recorre a materiais didáticos ofertados por um programa governamental, o PNLD, como 

os livros didáticos. Esse tipo de material sistematiza os conteúdos relacionados às áreas do 

conhecimento/componentes curriculares que são cursados ao longo da Educação Básica, 

contemplando os alunos do EF (anos iniciais e finais) e do EM.  Em se tratando do livro didático 
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de Língua Portuguesa, a abordagem preconizada pelo PNLD incide sobre o ensino interacionista 

de língua materna, que contempla conteúdos de natureza procedimental: a leitura, a produção de 

textos e práticas orais (Rangel, 2020).  

Bunzen (2024) assume que a principal função social26 desse material “é colaborar para o 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem formal e sistematizado da Língua 

Portuguesa”, contemplando uma organização que considera professor, aluno, as diferentes etapas 

da Educação Básica e os critérios de avaliação do PNLD, sendo “fruto de um trabalho coletivo, 

pois envolve a produção de textos verbo-visuais (capas, explicações, instruções, ilustrações, 

infográficos), a seleção de temáticas e de objetos de conhecimento, em um processo dinâmico e 

complexo de elaboração didática”.  

Com base nessas considerações, podemos afirmar que a escola, enquanto esfera de 

atividade humana, manifesta a função social de educar formalmente, isto é, de 

vincular/projetar/construir conhecimentos de diferentes áreas do saber aos indivíduos. No que se 

refere ao ensino de Língua Portuguesa, “terminamos por reconhecer a escola – ao lado das igrejas 

e de diferentes esferas de trabalho, por exemplo – como uma instância de letramento entre outras” 

(Rangel, 2020, p. 21). Haja vista que o livro didático de Língua Portuguesa é uma das ferramentas 

usadas pela escola no processo de ensino e aprendizagem da língua materna, não é possível analisar 

a abordagem dos gêneros do discurso no corpus selecionado sem considerar a função social que a 

escola cumpre e a relação entre essa esfera e os gêneros trabalhados no referido material.  

Uma observação ainda é necessária: a nomenclatura usada no material analisado para referir 

a gêneros é “gêneros textuais”, empregada por Dolz e Schneuwly (2004), o que fortalece nossa 

hipótese de que o livro didático de Língua Portuguesa, ofertado no 2° ano do EM e aqui 

considerado, contempla a abordagem estabelecida por esses autores, conforme buscaremos 

verificar a partir das próximas seções.  

  

                                                           
26 Assim como o blog, o livro didático, especialmente o de Língua Portuguesa, tende a ser definido ora como gênero 

do discurso, ora como suporte material; entretanto, dado os objetivos deste trabalho, também não vamos nos aprofundar 

nessa questão (Cf. Bunzen, 2005).  
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4.2 Análises 

 

4.2.1 Unidade 8 (Narrar) – Capítulo 21 (Crônica)  

 

Vimos no primeiro capítulo que a esfera escolar coloca em circulação alguns gêneros do 

discurso específicos, como resumo, redação, resenha, seminário, dentre outros, além de se apropriar 

de gêneros que circulam em outras esferas, como a literária, a cotidiana e a jornalística. Em relação 

a esse último caso, vale ressaltar que é importante auxiliar os alunos a se inscreverem nessas 

esferas, compreendendo o funcionamento de cada uma delas, mas a partir do lugar de aluno, não 

de um jornalista ou de um crítico literário, por exemplo. Assim, para que o aluno da Educação 

Básica possa dominar um gênero como a crônica, por exemplo, é necessário que ele compreenda a 

função social da esfera à qual a crônica está vinculada (a jornalística, no caso), mas é preciso 

também que o professor tenha o bom senso de não se esquecer de que é, sobretudo como leitor, 

que os alunos (e a grande maioria dos sujeitos sociais) se inscrevem nessa esfera.  

No corpus analisado nesta dissertação, os gêneros textuais estão, segundo Dolz e 

Schneuwly (2004) vinculados às tipologias discursivas, não às suas respectivas esferas. Segundo 

os autores que assinam o material, a abordagem por eles realizada contempla diferentes esferas de 

atividade humana, com destaque para os gêneros cujas tipologias do relatar e do argumentar são 

predominantes: “Os gêneros relacionados ao relatar são essenciais para a representação, pelo 

discurso, de experiências vividas, enquanto os relacionados ao argumentar prestam-se à defesa 

fundamentada de opiniões” (Barreto, et al., 2016, p. 275).  

A crônica, nessa perspectiva, está vinculada à tipologia do narrar que consiste numa 

contação de histórias, sejam fictícias, sejam reais, com as seguintes características: i) personagens 

(principais e secundários), ii) espaço (físico ou social), iii) tempo (presente, passado ou futuro) iv) 

narrador (personagem, onisciente ou observador) e iv) enredo (envolve a trama da história e se 

configura em linear, não linear, psicológico ou cronológico). Além disso, a tipologia do narrar 

apresenta um tipo específico de discurso, sendo direto (manifesta a fala dos personagens) ou 

indireto (manifesta o ponto de vista do narrador). Assim, uma narrativa configura-se em uma 

história que é desenvolvida em um determinada período (tempo), cujo enfoque recai sobre a ação 

dos personagens (enredo), em um lugar determinado (espaço) e sob a perspectiva de um narrador.  
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Entretanto, como sabemos, a crônica, mais que exemplar de uma tipologia discursiva, 

consiste em um gênero do discurso (denominado como textual no corpus, assim como os demais 

gêneros abordados) que tem como função social contar uma história do cotidiano ou da atualidade. 

A função do gênero, portanto, não é determinada pela tipologia discursiva, mas pela esfera de 

atividade humana à qual está vinculada (Bakhtin, 2011; Mussalim, 2020). Seguindo essa 

perspectiva, assumimos que a crônica está vinculada à esfera jornalística, embora também possa 

ser relacionada à esfera literária, conforme asseveram os autores do material analisado: trata-se de 

“um gênero que se aproxima dessas narrativas, mas que surge com o desenvolvimento da imprensa 

e do jornal, situando-se sempre entre o literário e o jornalístico” (Barreto, et al., 2016, p. 276).  

Conforme reiteramos, os autores não consideram nem aprofundam a relação entre gênero e 

esfera, mas associam os gêneros às tipologias discursivas; a crônica é o único gênero textual 

associado, no material, à tipologia do narrar, por meio de uma abordagem que descreveremos nos 

próximos parágrafos. É válido salientar que manteremos a descrição de cada capítulo, tal como 

disposto nas unidades extraídas do corpus, haja vista que os capítulos fazem referências aos 

gêneros abordados, enquanto as unidades remetem às tipologias discursivas às quais esses gêneros 

são associados. Em função disso, pode haver semelhança entre as descrições feitas neste capítulo, 

pois todos os gêneros são trabalhados em seções que contemplam atividades de leitura e escrita, 

com o objetivo de que o aluno produza um texto que seja exemplar do gênero abordado.  

Inicialmente, apresenta-se, de forma sintética, a função da crônica como sendo um 

“comentário do cotidiano” (Barreto, et al., 2016, p. 278); em seguida, apresenta-se um texto que 

exemplifica o gênero e que servirá de base para a atividade de leitura; no caso, “A última crônica” 

(1965), de Fernando Sabino27. Antes de responder às questões que configuram a atividade, o aluno 

se depara com o boxe “Situação de produção”, que apresenta algumas informações sobre o gênero 

crônica: surgimento, autores consagrados, designação e proximidade com o conto e o artigo de 

opinião pela pessoa do discurso e pelo tom em que é escrita.   

A atividade de leitura (Ler uma crônica) é intercalada com os boxes intitulados “Anote”, 

que apresentam conceitos e informações abordados ao longo do capítulo; as questões fazem 

referência às características da tipologia do narrar, à função do gênero, ao conteúdo temático, estilo 

e construção composicional (ainda que essas características não sejam associadas na obra à 

perspectiva bakhtiniana, nem aprofundadas). Os autores também recorrem a um trecho (parágrafos 

                                                           
27 Disponível em: https://cronicabrasileira.org.br/cronicas/13529/a-ultima-cronica. Acesso em: 10 jan. 2024.  
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01 ao 07 e parágrafo 12) da crônica “Os homenzinhos de Grork” (2002)28, de Luis Fernando 

Verissimo, para finalizar a atividade.  

A seção “Entre o texto e o discurso – Comentário do cotidiano” aprofunda a função da 

crônica (vinculada à realidade cotidiana), a fim de diferenciá-la de outros gêneros, como o conto, 

com base em “O padeiro” (1956)29, de Rubem Braga; o esmiuçamento da função é apresentado em 

boxes que fazem referência ao conteúdo temático do texto.  

Em “A crônica e sua tese”, o aluno é orientado a planejar uma crônica sobre conflitos em 

relacionamentos amorosos, inspirado pelo método de escrita usado por Moacyr Scliar, considerado 

um dos maiores cronistas brasileiros, que produzia suas crônicas a partir de notícias; trata-se da 

crônica “Música aquática” (2009)30, inspirada no conflito amoroso entre a modelo Kate Moss e o 

músico Jamie Hince.  

No boxe “Observatório da língua”, a crônica é relacionada ao clichê e ao lugar-comum que 

se configuram em recursos linguísticos comumente empregados nos textos exemplares desse 

gênero; o aluno é apresentado aos conceitos desses recursos e orientados a: a) citar elementos do 

texto “Os homenzinhos de Grork”, que contrariam o lugar-comum da ficção científica, 

apresentando uma justificativa para sua resposta; b) reescrever com outras palavras as frases que 

contêm os clichês “vi com estes olhos” e “caiu como uma pedra”, sem alterar o sentido de nenhuma 

delas.   

A atividade de escrita (Produzir uma crônica) é apresentada com base nas seguintes etapas: 

proposta, planejamento, elaboração, avaliação, reescrita e publicação. Primeiramente, o aluno é 

orientado a escolher um tema (dentre esses: o café da manhã familiar; o transporte e a cidade; o 

primeiro emprego) para fundamentar a crônica que irá produzir. Nessa atividade, também, o gênero 

é associado à tipologia discursiva, uma vez que o aluno deverá contar uma história (narrar) com 

base em uma situação cotidiana específica (um dos temas mencionados anteriormente); além disso, 

a proposta orienta o aluno a escrever um texto que seja sensível, divertido e que reflita sobre a 

condição humana.  

Posteriormente, pede-se ao aluno que observe, em um quadro, as características da crônica 

que irá produzir, apresentando as seguintes informações: i) gênero textual (crônica); ii) público 

                                                           
28 Disponível em: https://fl56.com.br/os-homenzinhos-de-grork-a-ficcao-cientifica-parte-de-alguns-396745. Acesso 

em: 10 jan. 2024.  
29 Disponível em: https://cronicabrasileira.org.br/cronicas/14117/o-padeiro. Acesso em: 10 jan. 2024.  
30 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0607200906.htm. Acesso em: 10 jan. 2024.  
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(leitores adolescentes); iii) finalidade (produzir um texto narrativo, construindo um ponto de vista 

sobre algum aspecto do cotidiano); iv) meio (jornal on-line); v) linguagem (leveza, humor, 

intimidade); vi) evitar excesso de clichês e de formalidade; vii) incluir reflexão sobre a condição 

humana – aspectos sociais, psicológicos e/ou filosófico. A partir dessas características e do tema 

escolhido, o aluno é solicitado a responder algumas questões relacionadas às características da 

tipologia do narrar, passando, posteriormente, as respostas para um quadro, a fim de produzir um 

“esquema” do texto (etapa do planejamento).  

Para produzir a crônica, o aluno é orientado a desenvolver o esquema criado durante o 

planejamento, atentando-se para a coesão e coerência textuais e para a linguagem (etapa da 

elaboração). A correção deverá ser feita em dupla, após os textos serem trocados, e ser baseada no 

quadro relacionado ao planejamento; o aluno precisa responder com “sim” ou “não” se o texto do 

colega apresenta as características próprias da tipologia do narrar e se há aprofundamento do tema 

para que se possa produzir um comentário geral com as qualidades e sugestões de mudanças 

pertinentes (etapa da avaliação). Com base nisso, o texto é trocado novamente, relido, reescrito 

(etapa da reescrita) e publicado (etapa da publicação) no jornal on-line da turma (voltado para o 

público adolescente, tendo em vista que o corpus é ofertado para o 2° ano do EM), caso seja 

selecionado como um dos melhores.  

Por fim, a seção “Vestibular e Enem” reproduz propostas de redação dos vestibulares da 

UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina) e do Cefet-MG (Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais) para sugerir que o aluno produza uma crônica voltada para um 

processo seletivo, uma vez que o exame vestibular possibilita aos estudantes do EM ingressarem 

no ensino superior após finalizarem a Educação Básica. Outrossim, as provas de vestibulares 

costumam ser compostas por questões objetivas e discursivas; estas se configuram em propostas 

de redação que atestam a capacidade de escrita do vestibulando, como as reproduzidas no corpus.   

Como se pode observar, apesar de se considerar o conceito de gênero textual, ele não é 

assumido efetivamente, tampouco associado à esfera de atividade, de modo a tomá-la como 

determinante do funcionamento do gênero; diferentemente, a orientação dada ao aluno para a 

produção de sua crônica é focada na tipologia discursiva – um dado muito evidente disso é a 

apresentação da finalidade do texto como sendo a de “produzir um texto narrativo, construindo 

um ponto de vista sobre algum aspecto do cotidiano” (Barreto, et al., p. 284), sendo, pois, a crônica 

associada à tipologia do narrar. A comparação entre os dois quadros a seguir – o primeiro (Quadro 
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2) recortado do texto de Dolz e Schneuwly (2004); o segundo (Quadro 3), do livro didático 

analisado – reitera essa análise. 

 

Quadro 2 – Proposta provisória de agrupamento de gêneros  

Domínios sociais de comunicação 

Aspectos tipológicos  

Capacidades de linguagem dominantes 

 

Exemplos de gêneros orais e escritos  

Cultura literária ficcional 

Narrar 

Mimeses da ação através da criação da intriga no domínio 

do verossímil 

conto maravilhoso 

conto de fadas  

fábula  

lenda 

narrativa de aventura  

narrativa de ficção científica 

narrativa de enigma 

narrativa mítica  

sketch ou história engraçada 

biografia romanceada 

romance  

romance histórico 

novela fantástica  

conto 

crônica literária 

adivinha  

piada 

Fonte: Dolz; Schneuwly, 2004, p. 60 

 

Quadro 3 – Abordagem teórico-metodológica do conceito de gênero do discurso 

Unidade 8 

Narrar  

Abordagem de gêneros orais e escritos 

Contação de histórias como forma de ensino e transmissão 

cultural 

Narrar 

Narrativa, ficção e reflexão da condição humana 

crônica (capítulo 21) 

Fonte: autoria própria com base em Barreto et al. (2016). 

 

Na proposta provisória de agrupamento de gêneros estabelecida por Dolz e Schneuwly 

(2004), a crônica é associada tanto à tipologia do narrar (crônica literária), quanto à tipologia do 

relatar (crônica social e esportiva). Embora os autores do material analisado recorram a crônicas 

publicadas em livros literários (“A última crônica” de Fernando Sabino foi extraída da obra A 

companheira de viagem (1998); “Os homenzinhos de Grork de Verissimo foi extraída da obra O 

nariz  e outras crônicas (Edição de 2002, v. 14) e em jornais (“Música aquática” que, como outras 

crônicas de Moacyr Scliar, eram publicadas no jornal Folha de S. Paulo), eles não associam os 
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exemplos mobilizados a tipologias discursivas distintas (narrar; relatar), como o fazem Dolz e 

Schneuwly (2004), associando-os apenas à tipologia do narrar.  

A proposta de agrupamento de gêneros de Dolz e Schneuwly (2004), apesar de fazer 

referência ao literário (Cultura literária ficcional), não considera a esfera como elemento de 

agrupamento dos gêneros, mas a tipologia discursiva, conforme já dissemos. Na mesma esteira, o 

material analisado também assume a tipologia discursiva como critério de agrupamento dos 

gêneros a serem trabalhados.  

 

4.2.2 Unidade 9 (Relatar) – Capítulo 22 (Entrevista); Capítulo 23 (Ata de reunião)  

 

Segundo Dolz e Schneuwly (2004, p. 60), a tipologia do relatar consiste em documentar e 

memorizar as ações humanas, a fim de representar essas ações pelo discurso, de modo que os 

gêneros atrelados a essa tipologia podem ser orais e escritos ou serem veiculados sob essas duas 

modalidades. Recorremos à entrevista como exemplo, uma vez que esse gênero pode ser veiculado 

oralmente, em programas de rádio/televisão, canais do Youtube e Podcasts, ou por escrito, em 

jornais, revistas e outros suportes da internet, além de ser um dos gêneros abordados no livro 

didático analisado, ao lado da ata de reunião.  

Enquanto a entrevista tem a função social de registrar a interação entre duas ou mais pessoas 

– geralmente, o diálogo é conduzido por um jornalista diante de uma figura pública, como 

celebridades, políticos, atletas, escritores, etc., mas pode ocorrer de o entrevistado ser uma pessoa 

comum, como o torcedor de um time de futebol na final de um campeonato –, com enfoque sobre 

o entrevistado ou assunto em que ele esteja envolvido ou seja especialista, a função social da ata 

de reunião consiste em registrar os acontecimentos ocorridos durante uma reunião, assembleia, 

coletiva, etc., configurando-se como um documento. Os autores do material analisado agrupam a 

entrevista e a ata de reunião pelo critério da tipologia – no caso, a do relatar – e não pelo critério 

da esfera de atividade social, à qual vincularíamos, de um lado, a entrevista à esfera jornalística e, 

de outro, a ata de reunião à esfera política, acadêmica ou corporativa, uma vez que esse gênero 

costuma ser veiculado em câmaras, universidades e empresas.  

No Capítulo 22, a entrevista é sucintamente definida como um registro escrito decorrente 

do diálogo entre duas ou mais pessoas. O enfoque da abordagem recai sobre a retextualização 

realizada e a variação linguística. O gênero é exemplificado com base em trechos extraídos de uma 

entrevista concedida por Fernanda Montenegro ao jornalista Armando Antenore em 2009 e 
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publicada pela revista Bravo!, por ocasião do lançamento de uma peça teatral protagonizada pela 

atriz brasileira31.  

O boxe “Situação de produção” dá visibilidade à relação entre a entrevista e a esfera 

jornalística – visto que o gênero é considerado como uma ferramenta primordial para o 

funcionamento dessa esfera, cuja função socioformativa é a de manter uma sociedade informada  

–, bem como ao papel que o jornalista desempenha enquanto transmissor de informações e 

representante de um determinado veículo de comunicação (jornal, telejornal, programa de rádio ou 

TV, revista e assim por diante). No entanto, os autores não exploram a relação inextrincável entre 

gênero e esfera preconizada pela perspectiva bakhtiniana (Bakhtin, 2011), uma vez que apenas 

fazem menção à função da esfera e ao papel do jornalista, sem, entretanto, relacionar o 

funcionamento do gênero ao funcionamento da esfera.  

Diferentemente, os autores do livro didático focam na tipologia discursiva, associando a 

entrevista à tipologia do relatar (Dolz; Schneuwly, 2004), cuja representação pelo discurso recai 

sobre a voz de outrem. Em função disso, consideram que a retextualização é uma atividade basilar 

para a publicação de uma entrevista, pois as declarações do entrevistado, independente da 

modalidade em que se manifestam (oral ou escrito), “devem ser transformadas para que se tornem 

adequadas ao veículo que as publica e ao público que as lê. No entanto, esse procedimento deve 

ser feito sem que a voz do entrevistado seja descaracterizada ou tenha seu sentido original alterado” 

(Barreto, et al., 2016, p. 289). A adequação ao veículo de publicação vai ao encontro do que 

Maingueneau (2013d) estabelece como conjunto de condições de êxito (mesmo não havendo 

menção alguma à teorização de Maingueneau), relacionado, no caso, ao que o autor define como 

mídium, em função do qual um texto se modifica, caso o mídium se modifique.  

De maneira geral, a retextualização consiste em produzir um texto por meio de outro(s) 

texto(s)-base, configurando-se como um processo que “envolve operações complexas que 

interferem tanto na linguagem e no gênero, como no sentido, uma vez que se opera, 

fundamentalmente, com novos parâmetros de ação interlocutiva, porque é um novo texto que será 

produzido” (Benfica, 2024). A autora salienta que retextualizar não corresponde a revisar ou 

reescrever (etapas que fundamentam as atividades de escrita do corpus); trata-se de processos 

distintos que implicam ações específicas: revisão e reescrita são realizadas em um mesmo texto, a 

                                                           
31 Disponível em: https://www.armandoantenore.com.br/2009/05/01/fernanda-montenegro-a-vida-e-um-demorado-

adeus/. Acesso em: 11 jan. 2024.  
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fim de aperfeiçoá-lo e adequá-lo à situação comunicativa, sem alteração no propósito 

comunicativo, enquanto retextualizar desencadeia alterações significativas no texto porque se 

alteram os propósitos comunicativos.  

Nesse capítulo, a atividade de leitura (Ler uma entrevista) também é intercalada com os 

boxes. O box “Anote” trata de questões relacionadas ao conteúdo temático da entrevista, sem 

aprofundamento de outros aspectos relacionados ao gênero, como o estilo e a construção 

composicional. A questão 6 desse box alude à retextualização com base em um enunciado que 

orienta o leitor/aluno a observar as alterações sofridas em um texto retextualizado do oral para o 

escrito, a fim de indicar quais alterações foram realizadas e o porquê do jornalista Armando 

Antenore, em entrevista com Fernanda Montenegro, ter recorrido a esse processo, que, também é 

esquadrinhado nas seções “Entre o texto e o discurso – A retextualização” e “A retextualização e 

o ponto de vista”.   

Lançando mão de trechos extraídos de entrevistas concedidas pelo rapper Mano Brown ao 

programa Roda Viva da TV Cultura, publicada pelo jornal O Globo Online (2007)32, e ao jornal 

Agora São Paulo (2009)33 – os autores solicitam ao leitor/aluno que, tendo observado, na entrevista 

feita a Fernanda Montenegro, os recursos linguísticos que caracterizam o processo de 

retextualização, procedam a essa tarefa com um dos trechos das entrevistas feitas a Mano Brown.  

Logo em seguida, a entrevista concedida por Fernanda Montenegro também é retomada, pois o 

leitor/aluno é orientado a transformar em discurso indireto o primeiro par de pergunta e resposta 

decorrente da interação entre a atriz e o jornalista.  

Benfica (2024) aponta que a retextualização pode ocorrer de maneira variada: “de texto oral 

para texto oral; de texto oral para texto escrito; de texto escrito para texto escrito; de texto 

multimodal para texto oral; de texto multimodal para texto escrito; de texto não verbal para texto 

escrito”, e assim por diante. Destacamos o processo de retextualização que envolve a transformação 

de texto oral para texto escrito, uma vez que os autores do livro didático analisado vinculam esse 

processo à variação linguística, esclarecendo, no boxe “Observatório da língua”, que, a depender 

do propósito comunicativo e do suporte material, marcas de oralidade tendem a ser mantidas ou 

adaptadas pelo entrevistador na modalidade escrita. 

                                                           
32 Disponível em: https://oglobo.globo.com/cultura/integra-da-entrevista-de-mano-brown-ao-roda-viva-da-tv-cultura-

4152493. Acesso em: 12 jan. 2024.  
33 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/agora/spaulo/sp1010200501.htm. Acesso em: 12 jan. 2024.  
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Para finalizar o capítulo, a atividade de escrita (Produzir uma entrevista) é apresentada com 

base nas mesmas etapas do Capítulo 21 (Crônica): proposta, planejamento, elaboração, avaliação, 

reescrita e publicação.  

O leitor/aluno deve (etapa da proposta) assumir o papel de entrevistador (comumente 

atribuído a um jornalista) e escolher um estudante do EM, ou funcionário ou professor da escola 

para assumir o papel de entrevistado, a fim de produzir uma entrevista-perfil. Para tanto, deve 

coletar informações sobre a vida e a personalidade do entrevistado e registrar esses dados no blog 

da turma. A entrevista deve ser produzida com base em um roteiro e seguir o formato “pingue-

pongue”, isto é, um jogo de perguntas e respostas. Além de ser orientado a seguir os conhecimentos 

compartilhados sobre o gênero em pauta ao longo do capítulo, o leitor/aluno recebe algumas dicas 

específicas: é orientado a escolher um entrevistado que se destaque por uma história de superação 

ou realização pessoal, a descobrir fatos inusitados sobre essa pessoa e a produzir uma entrevista 

exclusiva com alguém que não esteja sendo entrevistado por outro leitor/aluno.  

O aluno/leitor também é orientado a observar as características do gênero: gênero textual 

(entrevista); público (estudantes e professores do Ensino Médio); finalidade (relatar, em formato 

de perguntas e respostas, a vida e a personalidade do entrevistado); meio (blog da classe); 

linguagem (1° pessoa do discurso, singularidades linguísticas); evitar excesso de informalidade, 

assuntos tediosos, desrespeito ou invasão de publicidade; incluir abertura, edição do material 

recolhido;  buscar informações sobre o entrevistado; listar os assuntos a serem abordados e esboçar 

as perguntas que fundamentarão essa abordagem; realizar a entrevista com base em uma 

autorização assinada pelo entrevistado para que o texto possa ser publicado (recomenda-se que a 

entrevista seja gravada em áudio ou vídeo, e o diálogo estabelecido de maneira interativa, para que 

o leitor/aluno possa retextualizar o exemplar do gênero); selecionar os fragmentos que serão 

aproveitados e definir a sequência de perguntas e respostas que fundamentará o formato do texto 

escrito (etapa de planejamento).  

Feito isso, o leitor/aluno deverá produzir a entrevista (etapa da elaboração) para que o texto 

seja trocado com um colega, revisado (etapa da avaliação), reescrito com base nos princípios da 

variação linguística (etapa da reescrita) e publicado on-line no blog da turma (etapa da publicação), 

a fim de ser divulgado – como as entrevistas publicadas em grandes veículos de comunicação, a 

exemplo das que foram mobilizadas pelos autores ao longo do capítulo. Recomenda-se que a turma 
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do leitor/aluno crie um blog34, caso não tenha um, para proceder à divulgação dos textos produzido 

– o que validaria a função social do gênero e da esfera a qual esse gênero pertence, tendo em vista 

que o suporte materializa a existência de um texto (Maingueneau, 2013d).  

No Capítulo 23, por sua vez, a ata de reunião é definida como “um documento que registra 

de modo claro as principais decisões e os encaminhamentos debatidos em grupo” (Barreto, et al., 

2016, p. 296), com enfoque sobre o registro de deliberações, reivindicações, encaminhamentos e 

sobre o emprego dos verbos dicendi no processo de retextualização. O exemplar do gênero 

apresentado pelos autores foi extraído do site Ciclo Cidade (página da internet da Associação dos 

Ciclistas Urbanos de São Paulo) e se configura em uma ata divulgada com base na reunião realizada 

entre ciclistas paulistanos e o prefeito Fernando Haddad durante o primeiro ano de seu mandato 

(2013-2016)35.  

Assim como no capítulo anterior, no boxe “Situação de produção”, os autores do livro 

didático analisado associam a ata à esfera cotidiana ao esquadrinharem a função social do gênero 

enquanto documento que registra ações coletivas. Entretanto, o que se sobressai, mais uma vez, é 

a associação entre gênero e tipologia discursiva, neste caso, entre a ata de reunião e a tipologia do 

relatar. Além disso, introduzem os diferentes tipos de ata conforme a definição dada ao gênero – 

“As atas podem registrar as deliberações (decisões) de um grupo, apresentar as reivindicações de 

uma associação (pública ou privada) ou relatar as discussões ocorridas em uma reunião” (Barreto, 

et al., 2016, p. 297, grifo nosso) –, como também vinculam a ata ao processo de retextualização, 

alegando se tratar de um texto originalmente oral, registrado por escrito para ser documentalizado, 

o que determina o papel do produtor do texto, geralmente atribuído a um secretário. Para ser 

considerada um documento, a ata deve ser lida, aprovada e assinada por todos os participantes.  

As questões da atividade de leitura (Ler uma ata de reunião) remetem ao conteúdo temático 

do gênero, mas não tratando de questões relacionadas ao estilo e à construção composicional. Essa 

atividade vai sendo intercalada com boxes. O box “Anote” apresenta questões de cunho pessoal 

que requerem o posicionamento do leitor/aluno sobre um ponto específico da ata analisada na 

atividade. A questão do estilo é introduzida apenas no boxe “Observatório da língua”, por meio da 

definição e exemplificação dos verbos dicendi que refletem as particularidades de uma ata de 

                                                           
34 É comum que o blog seja categorizado ora como suporte, ora como gênero discursivo; no entanto, dado os objetivos 

deste trabalho, não vamos nos aprofundar sobre essa questão.  
35 Disponível em: https://www.ciclocidade.org.br/noticias/ciclistas-se-reunem-com-o-prefeito-fernando-haddad-

confira-a-ata/. Acesso em: 12 jan. 2024.  
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reunião. Na contramão dos capítulos analisados anteriormente (21 e 22), a seção “Entre o texto e o 

discurso” não aparece nesse capítulo.  

Para realizar a atividade de escrita (Produzir uma ata de reunião), o leitor/aluno deve formar 

um grupo com mais cinco colegas e selecionar um tema relacionado à experiência pessoal, como 

redes sociais na escola, infraestrutura escolar, relação entre corpo docente, alunos e demais 

funcionários, relação entre alunos, ou ainda o projeto pedagógico da escola, a fim de produzir um 

texto objetivo e fidedigno em relação ao que será relatado (etapa da proposta).  

As características do texto a ser produzido devem englobar: o gênero textual (ata de 

reunião): público (comunidade escolar); finalidade (relatar e registrar as falas de uma reunião); 

meio (mural ou blog da classe); linguagem (3° pessoa do discurso, verbos no passado, verbos 

dicendi); evitar interpolações pessoais, excesso de detalhes; incluir lista de encaminhamentos (para 

tanto, cabe ao leitor/aluno buscar informações sobre o tema escolhido e consultar diferentes fontes 

para atestar sua relevância no contexto escolar); listar os tópicos a serem discutidos durante a 

reunião, de modo a elaborar uma pauta; reunir-se com grupo para definir os tópicos da pauta, 

recorrendo a uma lista que contenha os assuntos a serem abordados, por ordem de prioridade; 

definir o convidado que representará a escola, o integrante que representará o grupo e o redator da 

ata (ao redator será atribuída a função de registrar a data, o horário e o local da reunião, os nomes 

e cargos de todas as pessoas presentes e as ações realizadas (etapa do planejamento).  

A produção da ata deve ser realizada coletivamente – após a reunião – para que todos os 

participantes do grupo contribuam com o texto, de modo a torná-lo fidedigno aos acontecimentos 

decorrentes da reunião; as falas devem ser resumidas por meio dos verbos dicendi, e a ata assinada 

por todos os participantes (etapa de elaboração). Posteriormente, o texto deve ser trocado com outro 

grupo da sala para fins avaliativos (etapas de avaliação e reescrita) e de divulgação (publicação). 

Os autores do livro didático sugerem que o texto seja divulgado no mural da escola ou no blog da 

turma, recomendando, mais uma vez, a criação de uma página da internet para materializar os 

textos produzidos com base na abordagem dos gêneros textuais mobilizados no livro. Caso optem 

pelo mural, o recomendado é que “escolham um que fique em uma área de grande circulação, para 

que o maior número de pessoas tenha acesso às atas produzidas” (Barreto, et al., 2016, p. 301).  

A unidade (9) é encerrada com a seção “Vestibular e Enem” em que se reproduz uma 

proposta de redação extraída do Enem (provavelmente, entre 2004 a 2005, já que os autores não 

especificam o ano de edição do vestibular); sugerindo que o leitor/aluno redija uma dissertação em 
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prosa acerca da liberdade de informação e dos abusos nos meios de comunicação, com base nos 

conhecimentos discutidos ao longo do Capítulo 22 sobre a entrevista e a esfera jornalística em que 

esse gênero é veiculado – ainda que o enfoque dos autores recaia sobre a vinculação entre gênero 

textual e tipologia discursiva, e não entre gênero do discurso e esfera da atividade (Bakhtin, 2011), 

conforme ilustram os quadros a seguir:  

 

Quadro 4 – Proposta provisória de agrupamento de gêneros  

Domínios sociais de comunicação 

Aspectos tipológicos  

Capacidades de linguagem dominantes 

 

Exemplos de gêneros orais e escritos  

Documentação e memorização das ações humanas 

Relatar  

Representação pelo discurso de experiências vividas, 

situadas no tempo 

relato de experiência vivida  

relato de viagem 

diário íntimo  

testemunho  

anedota ou caso 

autobiografia  

curriculum vitae  

... 

notícia  

reportagem 

crônica social  

crônica esportiva 

... 

histórico 

relato histórico  

ensaio ou perfil biográfico 

biografia 

...  

Fonte: Dolz; Schneuwly, 2004, p. 60.  

 

Quadro 5 – Abordagem teórico-metodológica sobre o conceito de gênero do discurso 

Unidade 9 

Relatar  

Abordagem de gêneros orais e escritos 

Relato da interação entre duas ou mais pessoas e registro da 

voz de outrem 

Relatar  

Representação pelo discurso de experiências vividas e 

situadas no tempo 

entrevista (capítulo 22) 

ata de reunião (capítulo 23) 

Fonte: autoria própria com base em Barreto et al. (2016). 

 

Podemos observar, no Quadro 4, que outros gêneros da esfera jornalística, como a notícia, 

a reportagem e a crônica são associados à tipologia do relatar, sendo, pois, privilegiadamente 

agrupados pelo critério da tipologia discursiva, o que, inevitavelmente, acaba por escamotear a 

relação inextricável entre esfera e gênero (Mussalim, 2020). Dentre os gêneros elencados por Dolz 
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e Schneuwly (2004) nesse Quadro, os autores do material se apropriaram da entrevista e da ata de 

reunião (Cf. Quadro 5), por serem textos originalmente orais, transformados em textos escritos, por 

meio do processo de retextualização, trabalhado pelos autores no decorrer de toda a Unidade – o 

que nos leva a presumir que a escolha por esses dois gêneros se deu também em função do interesse 

em se trabalhar com esse processo.  

 

4.2.3 Unidade 10 (Expor) – Capítulo 24 (Artigo de divulgação científica)  

 

Assumimos que o artigo de divulgação científica se configura como um gênero do discurso 

relacionado à esfera acadêmica, cuja função social consiste em disseminar conhecimentos de 

diversas áreas do saber de maneira acessível e didatizada. Trata-se de uma esfera basilar para o 

funcionamento da sociedade, haja vista que os conhecimentos nela produzidos são aplicados nos 

demais setores de atividade da sociedade (Maingueneau, 2013d), possibilitando um 

desenvolvimento constante. Em se tratando de acessibilidade e didatização, podemos afirmar que 

o livro didático produzido para a Educação Básica é um exemplo de produto científico adaptado 

para a esfera escolar com o propósito de facilitar a aprendizagem do leitor/aluno (Chevallard, 

2013); todavia, no livro didático analisado, o gênero em pauta é associado à tipologia do expor 

(Dolz; Schneuwly, 2004), e não à esfera com a qual se relaciona (Bakhtin, 2011).  

De acordo com Dolz e Schneuwly (2004), é por meio da tipologia do expor que se dá a 

transmissão e a construção de saberes oriundos de diferentes áreas. Tal tipologia se associa, pois, 

ao artigo de divulgação científica, abordado no material analisado como “um gênero textual que 

leva conhecimentos científicos ou acadêmicos ao leitor comum” (Barreto, et al., 2016, p. 304). O 

enfoque desse gênero no livro se dá considerando a suposta motivação do leitor para ter acesso ao 

saber científico; e a linguagem empregada nos textos que se configuram como exemplares desse 

gênero. O exemplo mobilizado pelos autores foi extraído do site do Instituto Ciência Hoje (2015)36, 

que coloca a circular textos relacionados à esfera acadêmica. No box “Situação de produção”, 

embora não haja qualquer referência à obra de Maingueneau (2013d), são fornecidas informações 

sobre o suporte e sobre o estatuto de parceiros legítimos desse gênero.  

Intercalado com as questões que compõem a atividade de leitura (Ler um artigo de 

divulgação científica), o box “Anote” faz remissão ao conteúdo temático e à construção 

                                                           
36 Disponível em: https://cienciahoje.org.br/coluna/uma-nova-ave-do-terror/. Acesso em: 13 jan. 2024.  
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composicional do gênero, enquanto o estilo é abordado, resumidamente, no boxe “Observatório da 

língua”, que introduz a linguagem empregada em artigos de divulgação científica. Assim como no 

Capítulo 23 da Unidade 9, a seção “Entre o texto e o discurso” também foi deixada de lado.  

Para “Produzir um artigo de divulgação científica”, o leitor/aluno deve escolher um tema 

relacionado à astronomia ou à área da saúde e buscar fontes confiáveis que possam validar o texto 

a ser produzido e divulgado em uma revista de curiosidades científicas publicada pela turma (etapa 

da proposta); vale destacar que, mais uma vez, a responsabilidade pela criação do suporte material 

é atribuída ao leitor/aluno e a seus colegas, o que salienta a função social do gênero, mas 

desconsidera a realidade da esfera escolar: de um modo geral, não há recursos disponíveis para 

serem usados em sala de aula (nem toda escola conta com um laboratório de informática, por 

exemplo, assim como muitos alunos não têm acesso a um celular com internet); a jornada de 

trabalho do professor (que precisa conciliar o trabalho em sala de aula com as atividades 

extraclasse) é extensa, dentre outros problemas.  

As características do texto a ser produzido devem englobar: o gênero textual (artigo de 

divulgação científica); público (jovens); finalidade (expor conhecimentos científicos, tornando-os 

acessíveis); meio (revista de curiosidades científicas produzidas pela classe); linguagem (clareza e 

objetividade, criação de uma história ou de metáforas que ajudem a explicar o conteúdo); evitar 

distorção das informações, excesso de simplificação ou de complexidade; incluir linguagem 

simples e registro mais informal para atrair o leitor; o leitor/aluno deve definir o tema do artigo, a 

fim de realizar uma pesquisa aprofundada sobre esse tema, que contemple diferentes fontes de 

pesquisa, informações atuais e inéditas, registro das informações que forem relevantes e 

credibilidade às referências usadas. Posteriormente, deve selecionar as informações que tiveram 

mais dificuldades para assimilar (após se certificarem de que as compreenderam bem), redigir 

explicações para cada uma delas e verificar se o sentido se manteve o mesmo. Com base em um 

quadro de pesquisa que deve ser preenchido e adaptado aos objetivos do leitor/aluno (origem do 

assunto, desenvolvimento, estágio atual da pesquisa, fatos curiosos, dificuldades enfrentadas e 

fatores favoráveis), recomenda-se a criação de um roteiro para o texto em que se relacione os 

aspectos a serem destacados na produção (etapa do planejamento).  

Feito o roteiro, o leitor/aluno deve produzir o artigo de divulgação científica, atentando-se 

ao conteúdo temático, ao estilo e à construção composicional (etapa da elaboração); trocar o texto 

com um colega para ser avaliado (etapa da avaliação) e reescrito com base, sobretudo, no estilo 
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empregado (etapa da reescrita), e, só então, publicado na revista de curiosidades científicas criada 

pela turma (etapa da publicação).  

Na seção que encerra a unidade, “Vestibular e Enem”, sugere-se que o leitor/aluno produza 

uma dissertação argumentativa acerca do descaso com a leitura no Brasil, com base em uma 

proposta extraída do vestibular da Universidade Estadual de Londrina (UEL), que apresenta textos 

de base sobre o tema. Essa proposta de produção reitera que os autores do livro didático analisado 

abordam o artigo de divulgação científica, sobretudo, como um gênero expositivo, centrado na 

divulgação de informações e conhecimentos adquiridos por meio de pesquisa, dando relevo, nesse 

sentido, à tipologia discursiva, e não à relação inextrincável entre gênero e esfera, conforme 

ilustram os quadros a seguir: 

 

Quadro 6 – Proposta provisória de agrupamento de gêneros  

Domínios sociais de comunicação 

Aspectos tipológicos  

Capacidades de linguagem dominantes 

 

Exemplos de gêneros orais e escritos  

Transmissão e construção de saberes 

Expor 

Apresentação textual de diferentes  

formas dos saberes  

texto em exposição (livro didático) 

exposição oral  

seminário 

conferência 

comunicação oral  

palestra 

entrevista de especialista  

verbete 

artigo enciclopédico 

texto explicativo 

tomada de notas  

resumo de textos expositivos e explicativos 

resenha 

relatório científico 

relatório oral de experiência 

...  

Fonte: Dolz; Schneuwly, 2004, p. 61 
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Quadro 7 – Abordagem teórico-metodológica sobre o conceito de gênero do discurso 

Unidade 10 

Expor  

Abordagem de gêneros orais e escritos 

Divulgação de conhecimentos científicos 

Expor  

Difusão inteligível e acessível de conhecimentos científicos  

artigo de divulgação científica (capítulo 24) 

Fonte: autoria própria com base em Barreto et al. (2016). 

 

O artigo de divulgação científica, assim como o seminário, a conferência, a comunicação 

oral e a palestra são gêneros vinculados à esfera acadêmica, cuja relação não é explorada no livro 

didático analisado. Por sua vez, gêneros como a exposição oral (transposto para a escola como 

apresentação individual ou em grupo), o resumo, a resenha e o relatório são vinculados à esfera 

acadêmica, mas também à esfera escolar, e, do mesmo modo, não foram explorados na Unidade, o 

que novamente reitera que o critério de agrupamento não é pela esfera, mas pela tipologia 

discursiva. 

 Para concluir a análise, passaremos à última Unidade (11) do livro didático a ser 

considerada.  

 

4.2.4 Unidade 11 (Argumentar) – Capítulo 25 (Editorial); Capítulo 26 (Resenha); Capítulo 27 

(Debate regrado); Capítulo 28 (Fala em audiência pública)  

 

Na unidade 11, intitulada “Argumentar”, os gêneros (orais e escritos) são agrupados com 

base na tipologia argumentativa, que se caracteriza pela discussão de problemas sociais 

controversos por meio da sustentação, refutação e negociação de tomada de posição (Dolz; 

Schneuwly, 2004, p. 61). Já a proposta de trabalho dos autores do livro didático consiste em instruir 

o leitor/aluno a aprender a identificar gêneros construídos com base na argumentação. Espera-se 

que o leitor/aluno saiba “criar e reconhecer um ponto de vista, compreender e refutar argumentos 

em uma discussão e justificar posições com base em argumentos lógicos e valores sociais” (Barreto 

et al., 2016, p. 311). Para tanto, a unidade contempla os seguintes gêneros textuais: editorial, 

resenha, debate regrado e fala em audiência pública, sendo vinculados pelos autores do material às 

esferas política, jornalística e cultural, embora não se considere a relação inextrincável entre gênero 

e esfera (Bakhtin, 2011) na abordagem apresentada. Enquanto a resenha e o editorial configuram 

gêneros escritos, o debate regrado e a fala em audiência pública configuram gêneros orais. Ressalta-
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se que todos os capítulos contemplam seções específicas acerca das atividades de leitura e de 

escrita, mobilizando diferentes textos ao apresentar os gêneros abordados.  

O editorial (Capítulo 25), vinculado à esfera jornalística, é, sinteticamente, definido como 

um texto opinativo que reflete a ideologia assumida por um veículo de comunicação (jornal, 

revista) acerca dos acontecimentos que se destacam na mídia. Com base nessa definição, os autores 

do livro didático focalizam a validade do argumento e o posicionamento ideológico da instituição, 

além da antonímia no texto argumentativo – essas questões serão estudadas ao longo do capítulo, 

a partir das atividades de leitura e escrita.  

A primeira atividade (Ler um editorial) é pautada na leitura de um editorial37 e de uma 

reportagem38 (mencionada no editorial), ambos extraídos do site do jornal O Povo (2013). Para que 

essa atividade possa ser devidamente realizada, espera-se que o leitor/aluno compreenda que o 

editorial é um texto parcial, com o objetivo de conquistar a adesão do público acerca de um 

determinado tema/acontecimento, e que a identidade do editorialista não é divulgada, “pois esse 

gênero é institucional e representa a opinião da publicação, não a de um indivíduo” (Barreto, et al., 

2016, p. 313), conforme esclarecido no box “Situação de produção”. Podemos afirmar, então, que 

o estatuto de parceiros legítimos é associado à função social do gênero (Maingueneau, 2013d), 

embora não se faça referência à teoria de Maingueneau.  

Tanto o box “Anote”, quanto as questões relativas à atividade proposta, referenciam o 

conteúdo temático, o estilo e a construção composicional do gênero, sem, entretanto, considerar a 

relação inextrincável entre gênero e esfera, a exemplo do que observamos na primeira questão, que 

consiste em comparar o editorial com a reportagem: apesar de ambos os gêneros serem veiculados 

na esfera jornalística, o funcionamento deles não é apresentado como atrelado a essa esfera; 

diferentemente, ambos os gêneros são atrelados à tipologia do argumentar.  

Neste capítulo, os autores retomam a seção “Entre o texto e o discurso”. Nela, tratam da 

validade do argumento que caracteriza o discurso argumentativo que, por sua vez, se constrói como 

uma construção lógica, ancorada em valores sociais, quando empregada no editorial e em artigos 

de opinião (Barreto, et al., 2016). Com base na leitura de um editorial extraído do site do jornal 

Folha de S. Paulo (2009)39, aprofundam a relação entre a validade do argumento e os valores 

sociais por meio de exemplos que aludem ao silogismo aristotélico; os autores se valem também 

                                                           
37 Disponível em: https://abre.ai/jAQs. Acesso em: 13 jan. 2024.  
38 Disponível em: https://abre.ai/jAQv. Acesso em: 13 jan. 2024.  
39 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz2604200901.htm. Acesso em: 13 jan. 2024.  
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de exemplos extraídos do editorial da Folha, para que o leitor/aluno responda algumas questões 

associadas a esses exemplos. 

Já o emprego da antonímia no texto argumentativo é estudado no box “Observatório da 

língua”, a fim de que o leitor/aluno compreenda o valor argumentativo que esse recurso linguístico 

desempenha em um editorial; para tanto, os autores recorrem a exemplos extraídos do editorial do 

jornal O Povo.  

A segunda atividade (Produzir um editorial), por sua vez, requer do leitor/aluno a produção 

de um editorial a ser publicado no jornal da escola, cujo tema contemple um acontecimento de 

grande repercussão e cuja posição ideológica manifeste a defesa do bem comum (etapa da 

proposta).  

As características do texto a ser produzido devem englobar: gênero textual (editorial); 

público (jovens e adultos da comunidade escolar); finalidade (texto argumentativo e institucional 

que apresente um posicionamento crítico diante de um fato); meio (jornal da escola); linguagem 

(3° pessoa do discurso, objetividade, argumentação); evitar a informalidade e opiniões sem 

embasamento; incluir antonímias com valor argumentativo e propostas de solução para os 

problemas apontados; topicalizar os valores sociais mais relevantes de sua escola (que os autores 

assumem como a esfera em que o texto produzido vai circular); definir o tema que fundamentará a 

produção do texto; extrair de maneira coletiva os fatos relativos a esse tema, para que os 

argumentados mobilizados possam ser validados; formular a tese do editorial com base em uma 

ideia norteadora que seja apresentada na introdução; estabelecer uma proposta de solução para o 

problema que configura o acontecimento exposto; comprovar a viabilidade da solução tomada; 

formular uma opinião que reflita o posicionamento ideológico atribuído ao texto por meio dos 

argumentos usados; e mobilizar, opcionalmente, uma expressão que possa conquistar a adesão do 

público a quem o texto será destinado (etapa do planejamento).  

O material organizado a partir dessa etapa deve nortear a produção do gênero (etapa da 

elaboração), enquanto o trabalho em dupla configura a correção textual (etapas da avaliação e da 

reescrita). Para que o texto possa ser publicado, deve-se escolher, por meio de uma votação, apenas 

um único exemplar dentre três que foram selecionados para leitura em sala de aula; o texto 

escolhido terá como suporte o jornal da escola ou outro veículo oficial da instituição, podendo ser 

submetido a um jornal local, se a escola não dispor de nenhum suporte que possa materializar o 

texto (etapa da publicação). Em relação a essa etapa, pode-se observar que os autores do livro 
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didático analisado ora pressupõem a existência de um suporte material ofertado pela escola para 

materializar os textos produzidos em sala de aula, ora atribuem ao professor e ao leitor/aluno a 

responsabilidade pela criação desse suporte (jornal, revista ou blog da turma). De qualquer forma, 

essas orientações a respeito da publicação do texto nos permitem afirmar que os autores consideram 

a importância da função social dos gêneros, mesmo que não levem em conta a relação inextrincável 

entre gênero e esfera.  

Ao abordar a resenha (Capítulo 26), os autores recorrem a um texto da esfera literária, 

produzido por Carlos Graieb para a revista Veja, em 2009, a fim de exemplificar o gênero em 

questão40. Segundo eles, o aluno deverá lidar com os seguintes pontos ao estudarem esse gênero: 

leitura e produção textual, formulação de opinião – por meio de critérios específicos – e percepção 

do valor argumentativo dos adjetivos, tendo em vista que a resenha se configura em um texto que 

avalia/critica um determinado produto (obra, filme, etc.). O suporte material e o estatuto de 

parceiros legítimos (Maingueneau, 2013d) são introduzidos no box “Situação de Produção”, em 

que a resenha é sintetizada como um texto formador de opinião; no entanto, não há qualquer 

referência à teoria de Maingueneau.  

Vale observar que a atividade de leitura (Ler uma resenha) mobiliza questões relacionadas 

ao conteúdo temático, ao estilo e à construção composicional do gênero. Das questões 

apresentadas, destacamos a questão 4, em que se solicita um resumo do leitor/aluno, com base na 

justificativa de que uma resenha costuma apresentar um resumo da obra avaliada/criticada. No 

entanto, o gênero resumo não é abordado ou retomado em nenhuma outra parte/capítulo do 

material. Do mesmo modo, nada mais se fala a respeito da relação entre os gêneros resenha e 

resumo, assim como também não se relacionam esses gêneros a esfera alguma.  

Além da atividade supracitada, uma parte do capítulo é destinada aos outros pontos 

especificados pelos autores: formulação de opinião e valor argumentativo dos adjetivos; enquanto 

a seção “Entre o texto e o discurso – Formular uma opinião” focaliza a construção do juízo de valor 

em uma resenha, em “O conhecimento especializado: critério principal para a construção do juízo 

de valor” observamos como a opinião de um crítico é construída, com base em outro exemplo: uma 

crítica de José Geraldo Couto para o jornal Folha de S. Paulo, publicada em 2005, sobre o filme 2 

filhos de Francisco41. Podemos afirmar que há uma articulação entre esses dois pontos, uma vez 

                                                           
40 Disponível em: https://www.observatoriodaimprensa.com.br/entre-aspas/veja__38208/. Acesso em: 14 jan. 2024.   
41 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq1908200523.htm. Acesso em: 14 jan. 2024.  
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que os autores do livro didático analisado não só exemplificam o gênero em pauta, como também 

solicitam com que o leitor/aluno produza comentários analíticos a respeito desse gênero, seguindo 

o exemplo dado por eles.  

O estilo é aprofundado no box “Observátorio da língua”, cujo enfoque recai sobre o valor 

argumentativo dos adjetivos, comumente empregado em resenhas para manifestar o 

posicionamento do resenhista acerca da produção avaliada.  

Por fim, na seção de escrita/produção textual (Produzir uma resenha), os autores instruem 

o leitor/aluno a produzir uma resenha sobre um dos quatro filmes, a saber, O menino e o mundo 

(2013), Que horas ela volta? (2015), Cidade de Deus (2002) e Mad Max: estrada da fúria (2015), 

que deverá ser publicada no blog da turma ou exposta em um mural da escola. Para tanto, o 

leitor/aluno deve seguir uma espécie de roteiro que consiste em: i) assistir ao filme escolhido com 

atenção, a fim de preparar o conteúdo do texto; ii) mobilizar os conhecimentos adquiridos sobre o 

gênero resenha, ao longo do capítulo; iii) aproveitar os recursos disponibilizados para construir 

uma avaliação justa e bem articulada da obra, tendo em vista a formulação de opinião e o valor 

argumentativo dos adjetivos (etapa da proposta).  

As características do texto a ser produzido devem englobar: gênero textual (resenha); 

público (comunidade escolar); finalidade (produzir um texto argumentativo que avalie um bem 

cultural); meio (blog da turma ou mural da escola); linguagem (uso argumentativo de adjetivos); 

evitar opiniões não fundamentadas e contradição entre a tese e os argumentos; incluir resumo da 

obra e concessões à opinião contrária; assistir ao filme escolhido, atentando-se para o objetivo da 

obra, possíveis furos de roteiro e características que se sobressaem na trama (trilha sonora, elenco, 

figurino, direção, dentre outras), para topicalizar essas informações (etapa de planejamento).  

A resenha a ser produzida deverá apresentar uma tese que revele o posicionamento do 

leitor/aluno acerca do filme assistido; um resumo que sintetize a obra, mas não tenha spoilers que 

possam comprometer a experiência do leitor; argumentos que sustentem o posicionamento 

assumido e que sejam estruturados com base no emprego de adjetivos (positivos ou negativos); 

ressalvas ou concessões ao posicionamento contrário; e uma conclusão que pode se configurar em 

uma frase de efeito ou na tese enunciada na introdução do texto (etapa da elaboração).  

Em dupla, o leitor/aluno deverá realizar a correção textual (etapas de avaliação e de 

reescrita), para que o texto possa participar da votação por meio da qual as melhores resenhas serão 

escolhidas para serem publicadas no blog da turma ou afixadas em um mural da escola (etapa da 
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publicação). Caso o suporte material escolhido seja o blog, sugere-se que as resenhas sejam 

divulgadas na internet, a fim de que o público leitor seja ampliado.  

Diferentemente do editorial e da resenha, o debate regrado (Capítulo 27) configura-se como 

um gênero oral, cuja produção é atribuída a um grupo de pessoas que assumem posicionamento 

distintos acerca de temas polêmicos. No livro didático analisado, a função social desse gênero é 

atrelada ao exercício da cidadania, sendo “utilizado para expor opiniões divergentes sobre assuntos 

que envolvem decisões coletivas [...] na política pública ou estudantil, em eleições governamentais 

ou de grêmios escolares e representantes de classes, entre outras situações” (Barreto, et al., 2016, 

p. 329). O enfoque dos autores recai sobre a reformulação e a refutação, bem como sobre a 

modalização no discurso, configurando questões de estudo a serem trabalhadas com base na leitura 

da transcrição de trechos extraídos da segunda parte do debate entre candidatos à presidência do 

Flamengo (time de futebol carioca), transmitido por um canal de TV a cabo (2015)42.  

As questões da atividade de leitura (Ler um debate regrado), intercaladas com o box 

“Anote”, abordam o conteúdo temático, o estilo e a construção composicional do gênero (Bakhtin, 

2011), mas o que se sobressai são as características da tipologia do argumentar (Dolz; Schneuwly, 

2004), sobretudo o uso de argumentos que expressam o posicionamento assumido pelos parceiros 

legítimos (Maingueneau, 2013d) envolvidos em um debate regrado, neste caso, o debate entre 

candidatos à presidência do Flamengo.  

O enfoque sobre as questões de reformulação e refutação é esmiuçado na seção “Entre o 

texto e o discurso – Estudando o ponto de vista do oponente”, a partir de um excerto (133) extraído 

da obra Aurora (2007) de autoria do filósofo alemão Friedrich Nietzsche, que versa sobre a 

compaixão. Sobre o debate, os autores afirmam: “O debate de ideia estabelece uma comunicação 

estreita entre argumentos apresentados por pontos de vista opostos. [...] Em um debate regrado, a 

argumentação necessita reformular o que já foi dito para refutar a opinião adversária” (Barreto, 

et al., 2016, p. 332). Também relacionam a temática da compaixão discutida por Nietzsche com o 

seu verbete exposto no dicionário Houaiss para que o leitor/aluno identifique as semelhanças e 

diferenças entre as duas definições e estabeleça seu próprio conceito de compaixão, de modo a 

expor e argumentar seu posicionamento sobre o assunto, como também reformular e refutar uma 

afirmação extraída do texto de Nietzsche para fundamentar a própria argumentação.  

                                                           
42 Disponível em: http://www.espn.com.br/noticia/557006_assista-na-integra-ao-debate-entre-os-candidatos-a-

presidencia-do-flamengo. Acesso em: 14 jan. 2014.  
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A modalização, por sua vez, é esquadrinhada no box “Observatório da língua” como um 

recurso linguístico usado para fundamentar o posicionamento expresso em um discurso; mais 

especificamente, a modalização é relacionada à “presença de marcas de subjetividade que 

indicam as intenções, os sentimentos ou as atitudes do autor de um discurso em relação ao que é 

dito”, revelando “o saber (certeza ou probabilidade das afirmações), a conduta (proibição ou 

permissividade) e a subjetividade (as emoções relacionadas às afirmações)” (Barreto, et al., 2016, 

p. 333). Espera-se que o leitor/aluno seja capaz de identificar a presença de modalizações em 

exemplares de debate regrado e empregar esse recurso no texto a ser produzido (Produzir um debate 

regrado) a partir da atividade de leitura.  

Para tanto, a orientação inicial é que o leitor/aluno participe de um debate regrado realizado 

entre seus colegas sobre um tema relacionado ao exercício da cidadania na escola; o debate deverá 

ocorrer em dois blocos e ser conduzido por um mediador por meio do formato de perguntas e 

respostas – a serem fundamentadas pelo uso de argumentos (etapa da proposta).  

As características do texto a ser produzido devem englobar: gênero textual (debate regrado); 

público (estudantes do Ensino Médio e pessoas que assistirem ao vídeo); finalidade (produzir um 

texto oral e coletivo que se mostre favorável ou contrário a uma opinião sobre um tema polêmico); 

meio (“ao vivo” – o debate pode ser filmado e colocado no blog da turma); linguagem 

(reformulação e modalizações); evitar desrespeitos às regras, despreparo, argumentos frágeis; 

incluir informações, dados, exemplos, refutações; discutir com seu grupo acerca dos possíveis 

argumentos que serão usados para fundamentar o posicionamento assumido; coletar dados que 

possam ser atrelados aos argumentos e organizados para serem usados durante o debate; formular 

uma resposta convincente e elucidativa para a questão do debate e perguntas a serem feitas para o 

grupo adversário, a fim de conhecer suas fragilidades e os pontos fortes do próprio grupo (etapa de 

planejamento).  

O debate deve ser realizado e filmado com base nesse planejamento, mas avaliado em grupo 

(não haverá troca entre os demais grupos nesse momento, como orientado nas atividades de leitura 

dos outros capítulos), a partir da reprodução em vídeo ou das anotações feitas ao longo da discussão 

(etapa da avaliação). Como se trata de um gênero oral, o ato de reescrever é substituído pelo de 

reelaborar; assim, caso seja necessário, sugere-se a realização de um novo debate para melhorar os 

pontos problemáticos identificados na avaliação, com atenção para o emprego das modalizações 

(etapa de reelaboração).  
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Embora os autores tenham recorrido à transcrição de um debate extraído da internet (tendo 

em vista o formato impresso do livro didático), a orientação é de que o debate produzido 

coletivamente seja editado e publicado no blog da turma e aberto para uma possível discussão com 

usuários da internet (etapa de publicação).  

Outro exemplo de gênero oral abordado no livro didático é a fala em audiência pública 

(Capítulo 28 da Unidade), comparada, ainda que indiretamente, ao debate regrado, principalmente 

no que diz respeito ao aspecto “exercício da cidadania”: “A fala em audiência pública é uma das 

formas mais diretas de participação dos cidadãos nos debates com a administração pública sobre 

questões de relevância social” (Barreto, et al., 2016, p. 336). O estudo do gênero, atrelado à 

tipologia do argumentar, recai sobre as seguintes questões: a representação dos interesses de um 

grupo social e a topicalização na oralidade, por meio de uma transcrição feita de uma transmissão 

da TV Senado (2011)43, configurando-se em 

uma retextualização de parte da fala do manauense Yann Evanovick, à epóca 

presidente da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes), durante uma 

audiência pública sobre violência nas escolas, realizada pela Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa (CDH) do Senado Federal (Barreto, et al., 

2016, p. 336).  

 

Dado o exemplo, para a realização da atividade (Ler uma fala em audiência pública), o 

leitor/aluno é orientado a observar alguns sinais gráficos que marcam a oralidade, como as 

reticências e a sequência de dois-pontos, bem como a finalidade e o estatuto de parceiros legítimos 

(Maingueneau, 2013d) que se atrelam ao gênero em pauta e são introduzidos no box “Situação de 

produção”. As questões refletem sobre o conteúdo temático, o estilo e a construção composicional 

do gênero (Bakhtin, 2011), que é associado à esfera pública formal (questão 8), apesar da não 

consideração do fato de a esfera ser determinante do funcionamento do gênero e, portanto, 

condicionante de suas características. 

Enquanto a representação dos interesses de um grupo social é topicalizada no box “Anote”, 

a topicalização na oralidade é apresentada no box “Observatório da língua”, configurando-se em 

um recurso linguístico relacionado à fala; o intuito é “explicar as pausas, muito comuns na 

oralidade do português brasileiro, entre sujeito e predicado, o que ocasiona muitas vezes problemas 

na escrita (como o uso de vírgula entre esses elementos)” (Barreto, et al., 2016, p. 339).  

                                                           
43 Disponível em: https://www.ubes.org.br/2011/intervencao-de-yann-evanovick-na-comissao-de-direitos-humanos-

do-senado-sobre-a-violencia-nas-escolas-brasileiras/. Acesso em: 14 jan. 2024.  
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Para a realização da atividade de escrita (Produzir uma fala em audiência pública), o 

leitor/aluno deve participar de uma votação com o propósito de escolher um tema relevante que 

abrange toda a comunidade escolar, como a conservação da escola ou o relacionamento entre as 

pessoas dessa comunidade; a audiência será representada pelo leitor/aluno, cuja fala (com no 

máximo cinco minutos) tenha sido considerada a mais adequada para representar a turma, podendo 

ser gravada para o prosseguimento das demais etapas da atividade (etapa da proposta).  

As características do texto a ser produzido devem englobar: gênero textual (fala em 

audiência pública); público (comunidade escolar); finalidade (produzir texto oral que sintetize 

anseios dos estudantes a respeito de tema de interesse coletivo); meio (audiência pública – a fala 

pode ser gravada em áudio ou vídeo); linguagem (formal; polidez; objetividade e ênfase); evitar 

apenas ler um texto ou esquema escrito; incluir saudações, mote, argumentos, que serão produzidos 

com base na realização da audiência pública. Para tanto, cabe ao leitor/aluno, junto com seus 

colegas: definir antecipadamente a data em que a fala em audiência pública ocorrerá e reservar um 

espaço que comporte todos os participantes; convidar os debatedores para compor a mesa e também 

convidar a direção da escola; definir o mediador da audiência; convidar os demais participantes da 

comunidade escolar e ceder um tempo para que eles participem (caso tenham se inscrito para isso); 

registrar a audiência em áudio ou vídeo, produzindo material para a elaboração de um relatório 

final. Além disso, é preciso que a fala do representante/orador da turma seja planejada, a fim de 

que o grupo apresente argumentos bem fundamentados e se prepare para lidar com a defesa de 

outros grupos (etapa de planejamento).  

O planejamento também implica a criação de um esquema e a escrita de um texto para 

embasar a fala do leitor/aluno, que deve ser ensaiada antes da audiência, a fim de que a primeira 

versão seja apresentada à turma com calma e naturalidade (etapa da elaboração). Posteriormente, 

a fala será avaliada a partir de critérios específicos, e o orador da turma será escolhido com base 

na nota que obteve; em caso de empate, o orador será escolhido por meio de uma votação (etapa 

de avaliação). A fala será apresentada pelo orador escolhido no dia da audiência pública (etapa de 

reelaboração) e divulgada/publicada em formato de áudio ou vídeo no blog da sala, sendo aberta à 

discussão (etapa da publicação).  

Para finalizar a Unidade que englobou os gêneros analisados ao longo deste capítulo,  a 

seção “Vestibular e Enem” reproduz propostas de redação extraídas de grandes vestibulares 

brasileiros – PUC-Campinas-SP (propostas de I ao V) e Unicamp-SP com as seguintes 
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justificativas: o primeiro vestibular “costuma apresentar ao candidato um editorial para leitura e 

interpretação”; os temas ligados à arte e cultura refletem discussões iniciadas no capítulo sobre a 

resenha crítica; formar opinião [...] é participar de um debate de ideias tal como o estudado no 

capítulo sobre o debate regrado” (Barreto, et al., 2016, p. 342). As propostas da PUC consistem 

na produção de uma dissertação com base na leitura de excertos extraídos de diferentes editoriais, 

enquanto as propostas da Unicamp contemplam a produção de uma resenha e de uma carta de 

reivindicação que os autores assumem ser um gênero relacionado à fala em audiência pública.  

Cabe ressaltar que os gêneros textuais abordados (editorial, resenha, debate regrado e fala 

em audiência pública) foram agrupados com base no critério da tipologia discursiva, no caso, a 

tipologia do argumentar, e não com base no critério de pertencimento a esferas de atividade em 

comum, como ilustram os quadros a seguir; o primeiro recortado do texto de Dolz e Schneuwly 

(2004), o segundo do livro didático analisado:  

 

Quadro 8 – Proposta provisória de agrupamento de gêneros  

Domínios sociais de comunicação 

Aspectos tipológicos  

Capacidades de linguagem dominantes 

 

Exemplos de gêneros orais e escritos  

Discussão de problemas sociais controversos 

Argumentar  

Sustentação, refutação e negociação  

de tomadas de posição 

textos de opinião 

diálogo argumentativo  

carta de leitor  

carta de reclamação 

carta de solicitação 

deliberação informal 

debate regrado  

assembléia 

discurso de defesa (advocacia)  

discurso de acusação (advocacia) 

resenha crítica  

artigos de opinião ou assinados  

editorial  

ensaio 

 

... 

Fonte: Dolz; Schneuwly, 2004, p. 61.  

 

Quadro 9 – Abordagem teórico-metodológica sobre o conceito de gênero do discurso 

Unidade 11 

Argumentar  

Abordagem de gêneros orais e escritos 

Defesa de opiniões sobre assuntos socialmente relevantes  

Argumentar  

Sustentação, refutação e negociação de  

tomadas de posição 

editorial 

resenha  

debate regrado 

fala em audiência pública  

Fonte: autoria própria com base em Barreto et al. (2016). 
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4.3 Considerações finais 

 

Partindo de uma observação mais ampla do corpus, podemos afirmar que a transposição 

didática do conceito de gênero do discurso foi realizada, no livro didático analisado, a partir da 

ideia de agrupamento de gêneros com base na tipologia discursiva (Dolz e Schneuwly, 2004), 

conforme asseverado, inclusive, pelo Guia do PNLD (Brasil, 2017, p. 27) a respeito do livro: “[...] 

Os gêneros estão distribuídos e organizados, em cada volume, em consonância com a proposta de 

Joaquim Dolz e Bernard Schneuwly, levando em conta quatro tipos de agrupamentos, quais sejam: 

gêneros do narrar, do relatar, do expor e do argumentar”. Em outras palavras, os autores do livro 

didático se apropriam da concepção de gênero de Bakhtin (considerando os elementos constitutivos 

do gênero apresentados nas atividades que propõem com todos os gêneros), mas, no processo de 

transposição didática (Chevallard, 2013), ao buscarem didatizar o conceito a partir do artifício do 

agrupamento por tipologias discursivas, acabam por escamotear a relação inextrincável entre 

gênero e esfera, prevista na teorização bakhtiniana (Mussalim, 2020). 

Uma outra observação relevante que gostaríamos de fazer diz respeito à relação entre a 

teorização sobre o conceito de gênero realizada por Maingueneau (2013a, 2013b, 2013d) e o que 

encontramos no livro didático considerado. As características listadas na etapa de planejamento 

das atividades de produção textual e trabalhadas em cada capítulo da unidade, assemelham-se ao 

conjunto de condições de êxito estabelecido por Maingueneau (2013d), conforme descrevemos no 

paralelo a seguir, em que o primeiro elemento do par remete aos textos de Maingueneau, e o 

segundo,  apresentado entre parênteses, refere-se à terminologia adotada pelos autores do livro 

didático: uma finalidade reconhecida (Finalidade); o estatuto de parceiros legítimos (Público); o 

lugar e o momento legítimos e Um suporte material (Meio); uma organização textual (Evitar e 

Incluir); recursos linguísticos específicos (Linguagem). Esse paralelo também pode ser 

reconhecido nas atividades de leitura (o que indicia uma articulação entre as propostas das 

atividades de leitura e de escrita), visto que nelas se apresentam as seguintes informações sobre o 

gênero: quem produz, público leitor, suporte, e assim por diante.  

Parece-nos, entretanto, que essa mudança de terminologia, por parte do material didático, 

não se deve apenas à prática da transposição didática – em que ocorre a transformação do saber 

sábio em saber a ensinar (Chevallard, 2013), mas também à crença dos autores do livro a respeito 

do que é realmente relevante considerar na abordagem de gêneros do discurso (por que falar em 
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“evitar” e “incluir”, ao invés de se falar em organização textual?). Conforme demonstraram as 

análises, a teorização de Maingueneau não reflete no tratamento dos gêneros trabalhados no livro, 

uma vez que os gêneros do discurso abordados são considerados como gêneros textuais (o que 

enfraquece a ideia de que o texto é uma prática discursiva, conforme preconiza Maingueneau) – 

sem falar no fato de que o critério de agrupamento por tipologia discursiva retira a ênfase das 

condições sócio-históricas de produção dos gêneros, central na proposta do analista do discurso. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A título de considerações finais desta dissertação (tendo em vista que, dificilmente, uma 

pesquisa pode ser considerada como pronta e acabada), retomamos o ponto de partida da pesquisa. 

Salientamos que os gêneros do discurso norteiam o ensino de Língua Portuguesa na 

Educação Básica, sobretudo, no EF – anos iniciais e finais – e no EM, haja vista o que preconizam 

os documentos norteadores desse nível de ensino, como a BNCC (2018), os PCNs (1997, 2000) e 

o PNLD (2018). Salientamos também a importância de uma abordagem adequada dos gêneros do 

discurso no ensino de LP, uma vez que eles fundamentam o trabalho com o texto, dentro e fora da 

sala de aula (e em materiais didáticos), influenciando significativamente nas atividades de leitura 

e escrita. Salientamos, ainda, que essas atividades (ou simplesmente ler e escrever bem) 

manifestam-se como habilidades de linguagem que exigem uma boa proficiência do aluno ao final 

da Educação Básica e que, no contexto brasileiro, os livros didáticos são tomados como ferramentas 

centrais para o desenvolvimento dessa boa proficiência, não sendo possível deixá-los de fora da 

equação que avalia o resultado do trabalho de LP ao final da Educação Básica.  

Em função dessas informações, assumidas como pressupostos da pesquisa, é que nos 

propusemos a debruçar sobre a problemática da transposição didática da noção de gênero do 

discurso em materiais didáticos de Língua Portuguesa.     

Para tanto, a análise do corpus selecionado foi realizada com base no conceito em pauta; 

recorremos de modo especial à perspectiva de Bakhtin (2011), uma vez que objetivamos verificar 

se a transposição didática do conceito, no material analisado, escamoteia ou não a relação 

inextrincável entre esfera e gênero, prevista na teorização bakhtiniana. Entretanto, como foi 

possível perceber, também mobilizamos as perspectivas de Maingueneau (2013a, 2013b, 2013d) e 

Dolz e Schneuwly (2004), à medida em que elas foram cruciais para a descrição/explicação do 

corpus, constituído pelas unidades da parte de “Produção de texto: Construindo os gêneros”, 

extraídas do livro didático Ser protagonista: língua portuguesa (2016), voltado para o 2° ano do 

EM.  

De modo geral, com base em uma observação mais ampla do corpus, constatamos que a 

transposição didática do conceito de gênero do discurso foi realizada, no livro didático analisado, 

com base na tipologia discursiva (Dolz; Schneuwly, 2004). Todavia, esse modo de agrupamento 

de gêneros, conforme demonstraram as análises, não permitiu a devida exploração do 
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funcionamento da esfera de atividade, na medida em que a relação inextricável entre esfera e gênero 

sequer foi aventada.  

Diferentemente, uma proposta de agrupamento de gêneros em materiais didáticos, que 

assuma como critério norteador a esfera de atividade, tenderia a propiciar uma maior ênfase no 

funcionamento das esferas, de modo que o funcionamento dos gêneros a elas atrelados seria (quase 

que incontornavelmente) explorado a partir, sobretudo, da função que cumprem nas esferas, o que 

já seria um passo a mais rumo à assunção de uma concepção de linguagem como ação e de uma 

concepção de texto como prática discursiva. Nessa perspectiva, o tema, o estilo e a construção 

composicional, aspectos constitutivos dos gêneros, seriam, mais facilmente, analisados como 

inextrincavelmente associados à esfera de atividade.  

Em relação à problemática da progressão curricular, o agrupamento de gêneros a partir do 

critério da esfera de atividade possibilitaria que se concebesse a progressão com base no critério 

comparativo entre os gêneros da mesma esfera abordados em um livro didático e trabalhados em 

sala de aula. Na verdade, a comparação permitiria sofisticar tanto a compreensão de cada um dos 

gêneros, quanto a compreensão do funcionamento das esferas, como a compreensão do 

funcionamento da linguagem – sua perspectiva sócio-histórico-cultural. Em decorrência, permitiria 

aos alunos perceberem que, por meio da linguagem, podem se inscrever como sujeitos sociais, 

propiciando, assim, a manifestação de subjetividades.  

Os quadros 10 e 11 que apresentaremos a seguir, como forma de cumprirmos o objetivo 

específico (ii) da pesquisa, a saber, produzir um esboço de “modelo” de agrupamento de gêneros, 

destinado à Educação Básica, que priorize a relação desse objeto de ensino com suas respectivas 

esferas de atividade, possibilitarão perceber, mesmo que ainda muito timidamente, as diferenças 

entre o modelo provisório de agrupamento proposto por Dolz e Schnewuly (2004) e o  esboço de 

“modelo” que ora propomos, a partir dos postulados de Mussalim (2020). Como será possível 

observar, nesse esboço de “modelo” de agrupamento de gêneros, a relação inextrincável entre 

gênero e esfera ganha visibilidade. Vale esclarecer que os gêneros mobilizados como exemplos nos 

dois quadros correspondem aos gêneros (orais e escritos) trabalhados no livro didático analisado.  
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Quadro 10 – Esboço de “modelo” de agrupamento de gêneros 

Esfera  

Função social   

Esfera jornalística 

Manter uma sociedade entretida e bem informada 

Gêneros exemplificados Função social 

Crônica  contar uma história do cotidiano ou da atualidade 

Entrevista registrar a interação entre duas ou mais pessoas com 

enfoque sobre o entrevistado ou assunto em que ele esteja 

envolvido ou seja especialista 

Editorial apresentar/refletir a opinião/ideologia assumida por um 

veículo de comunicação acerca de acontecimentos 

polêmicos ou que se destacam na mídia 

Resenha avaliar criticamente uma produção artística ou intelectual, 

a fim de convencer (ou não) o leitor acerca da qualidade da 

obra resenhada  

Fonte: Elaborado com base em Bakhtin (2011) e Mussalim (2020).  

 

  Quadro 11 – Esboço de “modelo” de agrupamento de gêneros 

Esfera  

Função social   

Esfera acadêmica  

Propagar conhecimentos relacionados ao saber científico 

Gêneros exemplificados Função social 

Ata de reunião  registrar os acontecimentos ocorridos durante uma 

reunião, assembleia, coletiva, etc. 

Artigo de divulgação científica  disseminar conhecimentos de diversas áreas do saber de 

maneira acessível e didatizada 

Resenha44  analisar criticamente um texto ou obra acadêmica, a fim de 

situar o leitor acerca do conteúdo abordado nesse tipo de 

produção  

Debate regrado  transmitir diferentes opiniões sobre temas discutidos 

coletivamente ou que envolvem uma comunidade 

específica, nesse caso, a comunidade acadêmica  

Fonte: Elaborado com base em Bakhtin (2011) e Mussalim (2020).  

 

O intuito é desenvolver este esboço de “modelo” de agrupamento de gêneros em pesquisas 

posteriores, tendo em vista que uma dissertação de mestrado se configura como primeira 

manifestação de um trabalho vinculado ao início do fazer/saber científico (Chevallard, 2013; 

Prodanov; Freitas, 2013).  

                                                           
44 Assim como a ata de reunião pode ser vinculada à esfera política ou acadêmica, a resenha pode ser vinculada à esfera 

jornalística, literária ou acadêmica, tendo em vista que um mesmo gênero pode circular em diferentes esferas de acordo 

com a função social que lhe é atribuída – o que, inexoravelmente, afetará seu modo de funcionamento (Bakhtin, 2011; 

Mussalim, 2020); por esse motivo, inserimos a resenha de exemplo nos dois quadros do esboço proposto.  
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A título de conclusão, gostaríamos, por fim, de destacar as contribuições que, conforme 

supomos, a presente pesquisa poderá dar. Almejamos que ela possa contribuir com os 

organizadores/autores de materiais didáticos de Língua Portuguesa da Educação Básica, bem como 

com professores e estudantes de Letras, de modo a conceder-lhes um aparato teórico-metodológico 

que lhes permita refletir e proceder à adequada transposição didática da noção de gênero do 

discurso. Soma-se a essa contribuição, o fato de que os resultados apresentados poderão 

impulsionar a proposição de novos estudos acadêmicos sobre a problemática abordada, na medida 

em que poderão fomentar novas pesquisas sobre diferentes maneiras de se realizar a transposição 

didática do conceito de gênero do discurso e suas implicações para o ensino de LP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



92 
 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

AHERN, Cecelia. Simplesmente Acontece. Tradução de Amanda Moura da Silva Santos e Ivar 

Panazzolo Júnior. Ribeirão Preto, SP: Novo Conceito Editora, 2014.  

 

ALVES FILHO, José de Pinho. Regras da transposição didática aplicadas ao laboratório didático. 

Caderno Brasileiro de Ensino de Física, v. 17, n. 2, p. 174-182, 2000.  Disponível em: 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/fisica/article/view/9006. Acesso em: 14 ago. 2023.  

 

BAKHTIN, Mikhail Mikhailovitch. Os gêneros do discurso. In: BAKHTIN, Mikhail 

Mikhailovitch. Estética da criação verbal. Trad. de Paulo Bezerra. 6. ed. São Paulo: Editora 

WMF Martins Fontes, 2011, p. 261-306. 

 

BARRETO, Ricardo Gonçalves et al. Ser protagonista: língua portuguesa, 2° ano: ensino 

médio. 3. ed. São Paulo: Edições SM, 2016 (Coleção ser protagonista).  

BENFICA, Maria Flor de Maio Barbosa. Retextualização. Glossário Ceale: Termos de 

Alfabetização, Leitura e Escrita para educadores. Belo Horizonte: Centro de Alfabetização, 

Leitura e Escrita (CEALE) – Faculdade de Educação da UFMG, 2024. Disponível em: 

https://abre.ai/retextualizacao. Acesso em: 11 jan. 2024.  

BRASIL. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Programas do Livro: PNLD. 

Brasília, DF: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 2023. Disponível em: 

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-

livro. Acesso em: 21 jul. 2023.  

 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, DF: Ministério 

da Educação, 2018. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. PNLD 2018: língua portuguesa — guia de livros didáticos — 

Ensino Médio/ Ministério da Educação — Secretária de Educação Básica — SEB — Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação. Brasília, DF: Ministério da Educação, Secretária de 

Educação Básica, 2017.  

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: introdução 

aos parâmetros curriculares nacionais / Secretaria de Educação Fundamental — Brasília: 

MEC/SEF, 1997.  

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: língua 

portuguesa / Secretaria de Educação Fundamental — Brasília: MEC/SEF, 1997.  

BRASIL. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Parâmetros curriculares nacionais: 

(Ensino Médio) — Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Brasília, 2000.  

BUNZEN, Clecio. Livro didático de Língua Portuguesa. Glossário Ceale: Termos de 

Alfabetização, Leitura e Escrita para educadores. Belo Horizonte: Centro de Alfabetização, 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/fisica/article/view/9006
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro


93 
 

 

Leitura e Escrita (CEALE) – Faculdade de Educação da UFMG, 2024. Disponível em: 

https://www.ceale.fae.ufmg.br/glossarioceale/verbetes/livro-didatico-de-lingua-portuguesa. 

Acesso em: 15 jan. 2024.  

BUNZEN, Clecio. Livro didático de língua portuguesa: um gênero do discurso. 2005. 168 f. 

Dissertação (mestrado) – Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Estudos da 

Linguagem, 2005. Disponível em: https://abre.ai/jANG. Acesso em: 15 jan. 2024.  

CHEVALLARD, Yves. Sobre a teoria da transposição didática: algumas considerações 

introdutórias. Tradução de Cleonice Puggian. Revista de Educação, Ciências e Matemática, v. 

3, n. 2, p. 1-14, 2013. Disponível em: http://funes.uniandes.edu.co/24961/. Acesso em 14 ago. 

2023.   

ESCOLA. In: Aulete Digital - Dicionário contemporâneo da língua portuguesa: Dicionário 

Caldas Aulete, vs online, 2023. Disponível em: https://aulete.com.br/escola. Acesso em: 07 jan. 

2023.  

 

ETIQUETA. In: Aulete Digital - Dicionário contemporâneo da língua portuguesa: Dicionário 

Caldas Aulete, vs online, 2023. Disponível em: https://aulete.com.br/etiqueta. Acesso em: 22 

nov. 2023.  

 

FIORIN, José Luiz. Os gêneros do discurso. In: FIORIN, José Luiz. Introdução ao pensamento 

de Bakhtin. 2. ed., 6ª reimpreensão. São Paulo: Contexto, 2022. 

 

FOUCAULT, Michel. O Que É um Autor? Lisboa: Passagem, 1992. 

 

GERALDI, João Wanderley. O ensino de língua portuguesa e a Base Nacional Comum 

Curricular. Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 9, n. 17, p. 381-396, jul./dez. 2015. 

Disponível em: https://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/view/587. Acesso em: 28 

set. 2023.  

 

MAINGUENEAU, Dominique. A cena de enunciação. In: MAINGUENEAU, Dominique. 

Análise de textos de comunicação. Tradução de Maria Cecília P. de Souza-e-Silva, Décio Rocha. 

6ª ed. ampl. São Paulo: Cortez, 2013a, p. 95-103.   

 

MAINGUENEAU, Dominique. Gêneros de discurso muito diversos. In: MAINGUENEAU, 

Dominique. Análise de textos de comunicação. Tradução de Maria Cecília P. de Souza-e-Silva, 

Décio Rocha. 6ª ed. ampl. São Paulo: Cortez, 2013b, p. 115-125.   

 

MAINGUENEAU, Dominique. O ethos. In: MAINGUENEAU, Dominique. Análise de textos de 

comunicação. Tradução de Maria Cecília P. de Souza-e-Silva, Décio Rocha. 6ª ed. ampl. São 

Paulo: Cortez, 2013c, p. 104-114.   

 

MAINGUENEAU, Dominique. Tipos e gêneros de discurso. In: MAINGUENEAU, Dominique. 

Análise de textos de comunicação. Tradução de Maria Cecília P. de Souza-e-Silva, Décio Rocha. 

6ª ed. ampl. São Paulo: Cortez, 2013d, p. 65-80.   

 

http://funes.uniandes.edu.co/24961/
https://aulete.com.br/etiqueta


94 
 

 

MAINGUENEAU, Dominique. Discurso e análise do discurso. Tradução de Sírio Possenti. São 

Paulo: Parábola Editorial, 2015. 

 

MUSSALIM, Fernanda. O impacto da investigação nos domínios da linguagem nas propostas 

educacionais de língua portuguesa no Brasil. In: CUNHA, Juliana; CARVALHO, José António 

Brandão (Org). Ensino da Língua Portuguesa: Dimensões, contextos, pedagogias e práticas. 

Minho: Centro de Investigação em Educação, 2020. 

POSSENTI, Sírio; MUSSALIM, Fernanda. A problemática da transposição didática do conceito 

de gênero do discurso: em pauta os fenômenos da “intertextualidade intergêneros” e da 

“ficcionalização”. Letras & Letras, Uberlândia, v. 29, n. 2, p. 1-14, 2014. Disponível em: 

https://seer.ufu.br/index.php/letraseletras/article/view/25981. Acesso em: 14 ago. 2023. 

 

PRODANOV, Cleber Cristiano; FREITAS, Ernani Cesar de. Metodologia do trabalho 

científico [recurso eletrônico]: métodos e técnicas da pesquisa e do trabalho acadêmico. 2. ed. 

Novo Hamburgo: Feevale, 2013.  

 

RANGEL, Egon. Livro didático de língua portuguesa: o retorno do recalcado. In: DIONISIO, 

Angela Paiva; BEZERRA, Maria Auxiliadora (org). Livro didático de português: múltiplos 

olhares. Campina Grande: EDUFCG, 2020 [livro eletrônico].  

WIECZORKIEVICZ, Alessandra Kraus; BAADE, Joel Haroldo. Família e escola como 

instituições sociais fundamentais no processo de socialização e preparação para a vivência em 

sociedade. Revista Educação Pública, v. 20, n° 20, 2 de junho de 2020. Disponível em: 

https://educacaopublica.cecierj.edu.br/artigos/20/20/familia-e-escola-como-instituicoes-sociais-

fundamentais-no-processo-de-socializacao-e-preparacao-para-a-vivencia-em-sociedade. Acesso 

em: 07 jan. 2024.  

  

 

 

https://seer.ufu.br/index.php/letraseletras/article/view/25981


95 
 

 

ANEXO 1 – CAPA DO LIVRO DIDÁTICO SER PROTAGONISTA: LÍNGUA 

PORTUGUESA 

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 2 – PRODUÇÃO DE TEXTO: CONSTRUINDO OS GÊNEROS  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 3 – PRODUÇÃO DE TEXTO: CONSTRUINDO OS GÊNEROS  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 4 – UNIDADE 8  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 5 – UNIDADE 8  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 6 – CAPÍTULO 21  

  

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 7 – CAPÍTULO 21  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 8 – CAPÍTULO 21  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 9 – CAPÍTULO 21  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 10 – CAPÍTULO 21  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 11 – CAPÍTULO 21  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 12 – CAPÍTULO 21  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 13 – CAPÍTULO 21  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 14 – CAPÍTULO 21  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 15 – UNIDADE 9 

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 16 – CAPÍTULO 22  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 17 – CAPÍTULO 22  

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 18 – CAPÍTULO 22  

 

 

Fonte: Barreto et al. (2016). 
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ANEXO 19 – CAPÍTULO 22  
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